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1904 


;•.  ®7'.  Governador 


Ao  assumirdes  a  alta  a Jmiaisirnção  do  Estado,  a  12  á->  Janlio  de  1903, 
'ivestes  a  iiimia  bondade  de  eseolher-ine  para  chefiar  o  departameato  das 
Finanças. 

Cônscio  embora  da  ponquidade  das  niinlias  forças  para  omprebendi- 
inonto  tão  elevado,  aceitei  o  lioiii'oso  oncargo,  porque  vi  no  convite  que 
dignastes  fazer-nio,  antes  uma  aita  prova  de  confiança  na  lealdade  do 
amigo  do  que  rocunbfciineuto  au  mérito  intellectual,  que,  bem  sabieis,  ora 
quasi  nullo. 

Nilo  sei  se  terei,  n'este  curto  lapso  de  tempo,  correspondido  as  espe- 
ranças do  vosso  lionrado  e  criterioso  Governo,  dizendo-me,  no  emtanto,  a 
consciência  que  a  melhor  boa  vontade  o  esforços  tenho  empregado  para  não 
desmentir  a  escolha  que  espontaneamente  fizestes  do  meu  nome  para  vosso 
modesto  anxilíar 

Cumprindo  0  dever  de  sincero  agradecimento  á  essa  alta  prova  de 
confiança,  venho,  de  accordo  com  o  §  3  "  do  art.  31  do  Decr.  n.  81  de  23 
de  Junho  de  ltí92,  apresentar-Vus  o  relitorie  do  que  de  mais  importante 
se  deu  na  Secretaria  de  Estado,  sob  a  minha  direcção,  duraote  o  período 
de  12  de  Junho  de  19l>3  a  31  de  Março  do  corrente  anno. 


Bem  sabíeis  ao  receberdes  a  investidura  do  mandato  que  o  povo  ala- 
goano, na  sua  quasi  unanimidade,  approuve  conferir-vos,  que  a  tarefa  quo 
tínheis  de  tomar  sobro  os  hombros  era  de  summa  responsabilidade  pela 
critica  situação  financeira,  que  de  lia  muito  vinha  solapando  os  alicerces 
sobre  os  qaaes  se  assenta  a  estabilidade  orçamentaria,  em  todos  os  Estados 
da  União. 

O  nosso  teve  também  que  sujeitar-se  á  lei  fatal  da  crise,  que  onfra- 
quocondo  a  nossa  fonte  principal  de  riqueza,  veio  directamente  relloctir 
sobro  a  nossa  vida  económica. 

Estudar  os  phenoinenos  qne  actuaram  para  que  se  manifestasse  S3'm - 
ptomatica  anemia  nu  orgunísmo  da  Nação,  é  dever  d^aquelles  que  tem  uma 
mínima  parcella  de  responsabilidade  perante  a  opinião  publica. 

E'  por  isso  que  peço-vos  licença  para,  embora  pelo  alto,  estndar  a 
cansa  elfieiente  da  crise  qne  assoberija  todos  os  ramos  da  actividade  n»cio- 
n:il,  ainda  mesmo  que  não  pareça  de  bom  effeito  em  trabalho  modesto  o 
qiio  não  deva  transpor  os  muras  da  sua  pouca  va'ia,  a  ceifa  em  seara 
alheia. 


Como  sabeis,  a  prosperidade  ou  depauperamento  das  forças  do  Estado 
prondem-so  in  parli  un  .ao  cordão  umhelicat  da  politica  financeira  da  Uni.ão. 

Apozar  de  sermos  uma  Federação,  do  Contro  ainda  i  quo  partem  todas 
as  forças  syuergícas  qno  se  irradiam  pela  periphoria. 
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PortRUto,  justo  é  que  liinee  um  olliar  retrospectivo  para  o  passado  pura 
que  cl'alii,  concatenando  os  factos,  procure  a  causa  que  detormiiiou  o  dos- 
oquilibrio  que  se  tom  feito  sentir  atè  hnjo. 

Foi  sob  o  Governo  do  sr.  Campos  Ralli/a  que  os  pi-eços  dos  j^onoros  d;i 
produci^ão  nacional  começaram  a  decahir  sensivelmente,  de  forma  a  trazer 
enormes  prejuizns  ás  classes  '  onservadoias  da  Nação. 

O  illustre  Ministro  da  Fazenda  d'aqne!le  tempo,  a  cujo  excepcional 
talento  todos  nós  nos  curvamos  respeitosos  londn  por  principil  fito  a  valo- 
risaçâo  da  nossa  moeda  fiduciária,  entendeu  que  o  valor  da  incógnita,  na 
resolnção  de  tão  importante  problema,  prondia-se  á  grande  massa  tle  papr-l 
moeda  em  circulação.  D'ahi  a  sua  constância  inquebrantável  na  inciiíe- 
ração  de  mais  de  com  mil  contos  pelas  fornalhas  da  Alfandega. 

No  enitanto,  a  historia  financeira  do  todos  os  paizes,  incluindo  o  uos'o, 
diz  justamente  o  contrario. 

Não  quero  dizer  que  o  excesso  de  papel  moeda  seja  um  bom,  reconhe- 
cendo que  o  seu  abuso  é  enormemente  pernicioí-o. 

O  que  nego  é  que  a  incineraçílo  d'essa  massa  de  papel  moeda  fo.«se  a 
causa  da  subida  do  cambio  e  que,  pelo  contrario,  veio  ella  trazer  a  crine 
do  dinheiro,  complicando  todas  as  nossas  transacções  in  ernas  o  trazendo 
como  consequência  a  desvalorisaçã.o  dos  nossos  prodnctos 

Ensinam  nos  todos  os  tratados  lie  economia,  que  a  subida  do  cambio 
está  em  relação  ao  r  aldo  em  favor  do  paíz  nas  suas  liquidações  interna- 
cionaes.  Tenhamos  um  inter-cambio  favorável  nas  liquidações  externas  qiio 
o  papel  terá  o  seu  justo  valor;  emquanto  que,  reduzida  ao  minimo  possível 
a  massa  da  nossa  moeda  fidijiciaria  e  com  um  inter-camb'o  contra  nós,  o 
cambio  cahirá  vertiginosamente,  sem  que  todas  as  fornalhas  da  Alfandega 
lhes  sirvam  de  anteparo. 

Quero  que  fique  bem  saliente  que  não  sou  de  forma  alj^uma  a  favor 
do  excesso  de  papel  moeda.  Qnero-n  na  proporção  das  necessidades  de  um 
vasto  paiz,  como  o  nosso,  de  difficil  transpoi'te,  do  complicadíssima  com- 
uiunicação  e  de  velhos  hábitos  inveterados  de  guardar  se  nos  fundos  das 
cana.stras,  incalculável  .somma  de  econumias. 

Sempre  fai  de  opinião  e  até  hoje  ainda  a  consei"vo  fii-me,  que  seria  do 
muito  melhor  effeito  qne  esses  cento  o  tantos  mil  cimtos  aíTistadoí  de  vez 
da  cirenlaçâo  pelas  fornalhas  da  Alfandega,  fossem  applícados  no  resgate 
da  nossa  divida  interna. 

Seria  uma  força,  que  actualmente  se  conserva  na  inércia  atirada  com 
todo  o  acerto  ao  desenvolvimento  das  industrias  o  portanto  da  riqueza  da 
Nação. 

Para  comprovar  que  a  subida  do  cambio  que  se  tem  feito  sentir,  de- 
pendeu tão  .somente  do  excesso  a  nosso  favor  nas  transacções  intornaeio 
uaes,  ahi  estão  os  dados  estatísticos. 

Tenho  sob  a  vista  a  estatística  do  anno  de  190'i  qne  dã  nma  diffe- 
rença  da  exportação  sobre  a  importação  de  VG-l  8'2(i:Ut)r)è  lOO.  pois  o  va  or 
da  exportação  foi  de  735.91C:125$UO0  e  o  da  importação  do  471  111:1-20ÍU00. 


Na  nossa  historia  financeira  temos  prí.v.-i  evidente  qne  nma  nova  emissão 
sempre  foi  de  grande  bt^neficio  á  subida  do  candjio. 

Assim  é  que  em  IH^S  a  emissão  iiicooversivtl  que  era  de  33  3t-8  con- 
tos foi  elevada  a  39.903,  determinando  melherauionto  sensi  .el  nas  condições 
monetárias  do  paiz 

Em  18iU  foi  elevada  a  dl.títí?,  ascondeudo  o  cambio  acima  do  par. 
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Dnrante  a  ^u^-ra.  âo  Para^nay,  diversas  emissões  foram  feitas  de  forma 
a  attingir  o  pnpel  moeda  em  circuinção  h  90  000  contoR  e  sempre  valori- 
sado.  que  ffz  o  illuptre  finaoceiro  Visconde   de  iMauá  escrever  o  sefíuinte  : 

1  A'  uiedída  que  es?e  papel  foi  derimnado  na  circnl;íçào  do  vasto  Im- 
pério, se  foi  elevando  o  seu  valor  e  h  f-iia  escassez  novameote  sn  manifns- 
tando.  a  ponto  de  ser  necessário,  poucos  annos  depoi-^,  uma  nova  emissão 
|iarH  fazpr  frente  a  uma  nnva  dnficieneia  recnuhecida  e  provada;  votnndn  se 
•A  lei  de  20  de  Maio  de  187f>.  chamada  de  auxilio  aos  bancos,  que  foi  a 
medo  opjilicada,  .=jilv,nndn-se  as  in-titui^-Òes  de  credito  que  tinham  as  apó- 
lices o  bilhetes  ilo  Thesouro  em  quantid.-de  tufficieute  para  garantir  com 
esses  títulos  os  adiantamentos  que  solicitavam. 

O  estado  dn  cambio  ora  tal  que  depnis  de  realisada  toda  a  nova  emis- 
são, bastavam  97SU0r  do  nosso  papel  mneda  para  obter  uma  letra  de  cambio 
de  lOOSOOO  em  ouro,  cobravel  em  qualqnor  praça  estrangeira  i 

Da  mesma  opinião  era  n  illustre  Ministro  da  Fazenda  d'aque!la  epocfl, 
o  conselheiro  e  senador  Zacbarias  de  Góe^i  e  Vnsooncellos. 

O  eminente  estadista  visconde  de  Ouro  Preto^  uma  das  summidades 
financeiras  do  nosso  Faiz,  dizia  em  187'.).  na  Camara  d')S  Deputados  : 

«  A  prova,  senhores,  r!e  que  a  nossa  circulaçã.o  fiduciária  nào  inflae, 
n'esta  praça,  para  a  queda  do  cambio,  forDecem-n'a  tios  factos,  altamente 
significativos  : 

Os  annos  de  1859  e  iStíO  marcam  a  epoea  da  maior  expansão  do  cre- 
dito entre  nós.  Foi  entãu  que  a  emissão  do  papel  moeda  teve  mais  braaco 
o  mais  considerável  augmento-  Desa pp  n ecera  a  moeda  metallica  ;  emittia 
o  Thesoiiro,  diversos  bancos  emittiara,  e  também  as  suas  caixas  filiaes. 

Os  51  mil  contos,  que  tínhamos  em  circulação,  sub^ram  rapidamente  a 
90  mil.  Entretanto  o  can.bio  nunca  detctui  do  53,  e  subiu  a  27  d.  Quinze 
annos  /nais  tarde,  o  cambio  estava  entre  2õ  e  26 ;  deu -se  nesta  praça  uma 
crise  monetária;  os  bancos  sentiam-so  ameaçados  .e  o  governo  entendea 
dever  ir  em  seu  auxilio. 

Foi  aatorisada  uma  emissão  de  2.")  mil  contos;  o  que  aconteceu?  O 
cambio,  longo  de  ba'xnr,  subiu  atè  28  «  foi  além,  chegando  a  28  á 
propoição  que  o  papel  ia-.'-e  inti-oduzindo  na  circulação;  e  ao  contrario, 
quando  o  trnverno  tratou  do  recolher  est;i  nova  emissão,  foi  descendo  até  24! 

Ainda  agora  ine^^mo,  por  nccasião  uo  decreto  promulgado  pelo  mwu 
illustre  antecessor,  enrdttindo  40  mil  contos,  não  houve  nenhuma  baixa  de 
cambio  Pelo  contrario,  houve  alta  Lig"^  o  papel  moeda  não  i-iflue  para 
a  baixa  do  cambio.  ^ 

para  corroborar  a  formula  do  Visconde  de  Ouro  Preto,  temos,  durante 
a  Republica,  factos  idênticos. 

Em  1890,  o  decreto  de  31  de  Janeiro  reduziu  de  450  000  contos  a  200 
mil  a  emissão  conredidi  a  17  do  referido  mez. 

Puis  bem.  o  cambio  era  vtz  de  tubir  com  essa  enorme  diminuição, 
baixou  paulatinamente  de  24  a  21  1/2. 

Mais  tarde,  quando  um  novo  acto  do  poder  executivo  concedeu  uma 
emissão  de  100  mil  contos  aos  Bancos  do  Brasil  e  Nacional  e  mais  uma 
nova  emissão  de  50  mil  ao  Banco  dos  Estados -Unidos,  O  cambio  *'m  vez 
de  descer,  snbia  progressivamente  de  20  1/2  a  24  J/4. 

Portanto,  não  pn  cede  o  argumento  que  do  estado  do  cambio  é  que  se 
ha  df>  inferir  a  demasia  na  cmis:^ão,  como  bem  ilií^se  o  másculo  talento  de 
Kuy  Barbosa. 

Não  se  pôde  avaliar  o  moio  circulante  de  um  paiz  pela  cifra  que  saliiu 
do  Thesouro  ou  do  Banco  emissor  e  sim  pela  quantidade  que  estú  sempre 
em  gyro,  em  movimento. 
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Nem  toda  moeda  emittida,  é  moeda  circulante.  No  nosso  Paiz,  de 
nma  vasta  superfície,  de  uma  popubição  disseminadisssim-i,  de  difficeis  meios 
de  transporte  e  onde  somoias  enonnu^  são  aceumula  Ijis  esquocidamjnto  nos 
bahús  dos  nossos  patrícios  do  interior,  nas  burras  dos  liomons  da  cidade 
e  nas  malas  dos  colonos  estrangeiros  -a  espera  de  um  momento  asndo  para' 
transportai -as  á  terra  natal,  não  so  podo  considerar  excessiva  a  moeda  em 
circniaçâo. 

Si  H  emissão  actaalmente  é  do  600  e  poucos  mil  contos,  somente  400 
mil  ostão  em  movimento,  o  restante  está  armazenado,  como  quantidade 
inerte,  som  prestar  o  mínimo  serviç»  ás  transacções. 

Quatrocentos  mil  contos   não    póJem    chegíir  de  fórma  alguma  para  o 
nosso  paiz,   onde   são   factores  e-s-iMieiaes  as    nossas  grandes  distancias,  a 
falta  de  transacções  commerciaes  eturo  as  povoações  do  interior  o  a  disso 
minrtçâo  da  população. 

Ó^ahi  a  crise  do  dinheiro  a  que  alludi  no  começo.  D'ahi  também  a 
frouxidão  nos  preços  dos  nossos  géneros  de  exportação. 


Não  foi  somente  a  falta  de  ox|,iortaçào,  para  o  estrangeiío,  do  nosso 
principal  producto  — o  assucar— que  deu  causa  aos  preços  mínimos  da  sua 
cotação. 

Foi  também  a  falta  de  dinheiro  que  fez  com  que  os  rufiaadores  só 
comprassem  o  estrícto,  a  medida  das  suas  necmsulades  sem  a  conserva  de 
um  pequeno  stock,  como  o  faziam  qumdo  o  dinheiro  ora  fácil. 

A  superabundância  da  producção  sobro  o  consumo  li  relativamente 
insignificante. 

A  safra,  de  todo  o  Paiz,  que  está  por  assim  dizer  tercninada,  foi  ava- 
liada em  2.tíO0.OUO  saecos,  ficou  um  stock  da  safra  passada  de  360.00J,  som- 
mando  tudo  2.960  000  saceos.  Para  o  estrangeiro  foram  exportados  lOO.OO.J 
saccos  mais  ou  menos,  ficando  um  saldo  a  nosso  favor  de  '2  860.000. 

Ora,  seovlo  o  consumo  interno  ava  iado  em  2  SUO. 000  saccos,  ha  apenas 
um  excesso  de  BO  000  saccos,  não  havendo  motivo  mais  forte  que  justifique 
a  depreciação  do  género,  senão  a  falta  de  dinheiro. 


Não  sou  dos  que  apregoam  que  a  lavoura  da  canna  esteja  completa- 
muiit.ii  perdida.  Tenho  fé  na  sua  vitalidada,  porque  tenho  confiança  que 
aiua.i  seja  uma  realidade  no  nosso  Paiz  a  orgauiaação  dos  Si/nãic  .tos  Agrí- 
colas. 

A  salvação  da  nossa  agricultura  está  relacionada  á  formação  dos  Syn- 
dic.iti  8 

Não  posso  deixar  no  olvido  os  relevantes  serviços  que  á  nossa  lavoura 
tem    procurado    prestar  a  benemérita  Sociedade  Nacional  de  Agricultura. 

Oomo  um  dos  seus  braços  fortes,  temos  no  Estado  a  nossa  Sociedade 
Agricjia,  que  tem  abordado  com  profic  eiicia  todas  as  questões  importan- 
tissiiJKis  que  tem  se  agitado  nestes  últimos  tempos,  coliocando-se  sempre 
na  vanguarda  da  regener.-içào  da  nossa  lavoura 

Ern  '25  de  Agosto  de  1902,  escrevia  eu  na  Revidi  jlgricula  :  «E'  ne- 
cessário que  a  agricultura  do  Estado  se  convença  de  uma  verdade  e  é  que 
sem  a  união  da  classe,  por  meio  das  cooperativas  por  mutualidade  e  dos 
syndicatos  agrícolas,  ella  tende  necessariamente  a  morrer  de  inanição.  O 
syndicato  vem,  como  um  grande  medico,  liar  vida  ao  doente  e  fazei  o 
vencer  desassombradamente  a  terrível  crise  que  o  abate. 
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Na  AllouianliH,  nu  Kritiiçii,  Itália,  Suíssa,  otc  ,  oiníiin  um  quasí  todus 
os  paizea  da  Europa,  a  lavoura  pas.sou  poi  muito  tampo  pula  inosma  con- 
tingência quo  H  nos^^a.  o  o  unieu  remédio  que  olla  ericuntrou  para  arear 
com  todas  as  difficuidades  e  vencei  as  foi  a  organisaçào  dos  syudicato-- . 

Hoje,  esta  bella  e  pr;itica  instituição  estende  se  por  todos  o.s  deparla- 
mentos  dos  diversos  paizos  europeus  com  miiliare-  c  millianjí-  de  asso- 
ciados. 

A  experiência  ostá  feita  ;  portanto,  nTio  vamos  innovar  eojisií^.ji^aiuait^. 
vamos  apouas  seguir  as  pegadas  dos  paizes  mais  volhps,'rnai.s  jiivil:í,çps  <. 
mais  adiantados.  y '  ,  ' 

Veem.  pois,  os  meus  conterrâneos  quo  nàu  ';^.iiií}:i  i:ito)tÍ:i^j  ^tR^  ;i  S  i- 
ciodado  do  Agricultura  Alagoana  pretendo  pnr  om  cí^iiiiirK^.^.niiH  ll^miu' qiu- 
já  foi  a  ídéu  maUr  ao  fraudo  Cougrosso  A;;rifi)|;(  •{'<  lii"  mm  '  lnjitVi;ijuã-ia 
Assucareira  quo  ultimamente  realisou-so  ua  Ba|ii;L  ^ — * 

A  benemérita  Scciediíde  Níicioual  de  At^'iciil  i  u  i  ;l  .  ui  [jon  liat^ilijfc;  iis 
meios  para  que  em  todos  os  Estados  da  UniíífO  a  iaviMua  -^^^''"T^iíiogu'^. 
afim  de  sanar  com  os  seus  próprios  esfor^-os  nK,  iitâh^.JtiLf  'íiU^^ff^ 
tum  para  si  acarretado  com  o  seu  egoistn-)       a  sii>^- dtjsfúr^^ 

A  Sociedaiie  do  A£;riciiUiir;i  AlagoíuiM,  nn  medirl.-i  da-  -iris  fur^a^ . 
procura  sor  um  factor,  sítinào  importante  ao  menos  persoveraiUe  t-  eiioin  dr 
fé,  do  resnrgimeuto  dn  nossa  depauperada  classe  agrieola.  Hnja  nniào, 
congreguem-&o  todos  os  elementos  esparsos,  fiuidyrn  o-  syndn.-atOí-  '-oin 
as  respectivas  caixas  regionaes,  que  a  p-ibre  lavoura,  qual  a  Phenlx  da 
fabula,   resurgirá  das  próprias  cinzas  N 


Ao  syndicato  neeossiirininente  está  ligada  a    idéa   do  credito  agrícola. 

O  meio  mais  proinpto  e  eílif-az  para  que  venha  oste  prestar  o  ?eu 
rblovante  contingente  á  lavoura  é  de  snmma  importância,  parii  qiiu  nàu 
dô  resultado  negativo,  como  sempre  aconteceu  durante  o  i^-giinun  monar- 
chiuo  e  no  começo  da  éra  republicana. 

E'  osso  um  HSsumpto  que  tom  attrahido  a  nttenção  'los  nossos  oi-la  ■ 
distas,  do  corpo  legislativo  e  da  imprensa,  quer  durante  o  Império,  quer 
nestes  últimos  tempos,  som  que  se  tenha  trado  um  resultado  cnmpon- 
sado' . 

A  questão  agila-se  novamente  o  eu  creitj  qut,  com  razão,  será  ven- 
cedora, a  idéa  da  crofção  das  Caixas  R  jfeisen,  que  tào  relevantes 
serviços  têm  prestado  á  agricultura  allomâ  e  que  também  r^t  prestarão 
á-i  necessidades  da  nossa  lavoura. 

Outro  ponto  do  soria  cogitação  é  o  emprego  das  economias  accnmu- 
ladas  nas  Caixas  uconoudcas  da  União,  economias  Íniprodni;tiva>  i-  qm 
deviam  sor  destinadas  ás  explorações  agrícolas  u  indu^triaus,  a  o\.  iiÉplu 
da  Allemanha  o  da  Itália,  omlo  são  oUas  as  furneeed(.ras  dn  lasln,  |,...- 
cuniarío  ás  cai.^as  ruraes,  aos  .-yndicatos  u  aos  bancos  popiilan  -,  tia/.i  iidn 
para  esses  estabelecimentos  o  desenvolvi inen tu  piudig:oi-u  qiiu  t-  d^-  jém^ 
reconhecemos,  conciliamlo  os  interesses  dos  dopoMitaiitc-'  cum  da 
Nação. 

O  empobrecimento  da-  NaçiTo  está  bem  sousiveí. 

Baseada  a  sua  riqutza  na  exploração  iigricola.  é  jiistu  que  tdhi  tenha 
do  resentir-Sf,  quando  a  sua  principal  fonte  está  qua.-i  exiiausta 

Não  nos  illudamo.s  cem  a  pursevurança  quu  tum  empregiidu  o  Paiz  em 
honrnr  um  compromisso  solumno  feito  perante  os  crodores,  qual  o  de  Jun- 
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dini)  Inan  ;  a  eapaeiíiiide  tributaria  jil  excedeu  a  qne  podiamos  aupportar  e 
a  esenssez  gorai  de  rociirsos  nxtariilinente  trará  a  diminaiçflo  do  consumo 
e  portanto  o  dccrescimento  da  renda  publica. 

A  taboa  iinica  de  salvação  está  em  não  deixar-se  caliir  sem  vida  o  úni- 
co, solido  tí  estável  apoio  dn  nnssa  riqueza,  que  é  a  agricultura. 

Muito  bom  disse  o  illnotie  republicano  Quintino  Bocayuva  :  «Sem 
agricultura  não  haverá  producção,  sem  esta  não  haverá  matéria  para  inter- 
cambio e  portanto  nem  commercio,  nem  industrias  e  consequentemente  nem 
oiipaeidadu  para  p.Tgar  impostos— em  resumo,  tudo  faltará,  porque  a  terra 
é  a  grande  matriz  de  cujo  seio  fecundo  emanam  a  nutrirão,  a  força,  n  vida 
do  homem  ;  a  nutrição  a  força  e  a  vida  dos  Estados. » 


E'  de  inteira  justiça  que  aqui  fiquem  consignados  o  erande  desejo  o  a 
boa  vontade  que  tendes  manifestado  em  prol  da  agricultura  do  nosso  Es- 
tado, já  atteudendo  a  todas  as  suas  reclamações  e  já  esforçando- vos  em 
serdes  util  a  organisação  do  Syndicnto  Agrícola,  em  boa  hora  fundado  pela 
Sociedade  de  Agricultura. 

E'  assim  que  fizestes  a  espontânea  promessa  de  ir  em  seu  auxilio  com 
um  adiantamento  mais  que  snfliciente  para  o  inicio  das  suas  transacções, 
caso  fosse  levada  a  otfeito  a  oporaçfto  de  credito  qao  tinheis  em  mente. 

A  Sociedade  do  Agricultura  reconhecida  aos  vossos  bons  desejos,  os- 
piira  e  conta  que  terá  no  vosso  criterioso  governo  um  anxiliar  poderoso 
p-ira  a  regoneração  da  no.ssa  lavoura  e  portanto  para  o  engrandecimento  o 
riqueza  do  nosso  Estado. 


Fni  no  inicio  (la  administração  do  vosso  illustre  antecessor  qne  a  crise 
começou  a  acoentuar-se  no  Estado  com  a  b.iixa  repentina  nos  preços  do 
nosso  pi"in(dpal  género  —  o  assucar. 

Justo  ò  cout'oasar-se  que  conseguiu  elle  atravessar  com  toda  a  galhar- 
dia os  tres  aiiuos  do  seu  governo,  pagando  ainda  uma  divida  fluctuante  do 
fi.'jl);Ol)0$(XI(l  dfixada  pela  administração  anterior  e  fazendo  obras  no  valor 
de  duzentos  e  nniitos  contos,  attestados  bom  salientes  do  sou  profícuo  o 
criterioso  governo. 

A  12  de  Junho  du  anuo  próximo  passado,  dia  do  inicio  da  vossa  ad- 
ministração, :i  ^itunção  do  Tliesouro  era  um  tanto  precária,  devido  aos  mo- 
tivos já  apontado»  o  ao  desfalque  de  cem  contos  dado  polo  ex-tliesoureiro 
José  Fernandes  de  Aragão. 

Eucontrnstes  nni  atra/.o  de  tres  mezes  no  fuiiccionallsmo  publico,  um 
dobito  de  cem  contos  para  com  a  Caixa  Commerc  al  o  outras  contas  »  pa- 
gar no  valor  do  )!ji>.(l()0$iK)O. 

Além  d'es,sas,  eocontrastes  a  de  liri:071SSol.  já  rec•^nh<^cida.  e  a  ilo 
1  U ::i7Si5.'i7í),   iiinla  pm-  vó  i  não   reconhecida.  in:itri,)M-;iil.,s  a, inocentados 

durautr  H  adrniiiistiviçàn  dn  sr   Barã."  de  Traipú  o  (|ue  mediante  a  senton- 
'li'  Supremo  Tribunal  Fodoral.  o  Estado  ó  o!n"g.i  In  a  ^ati  .fazer 

líucoutrnstes  in.His  a  do  ;rí4:iiJ7Sl 76  a  quo  tom  dir.  ito  o  lx  director  da 
Sccrytaria  dn  Interior  Tihurcio  Valeriano  do  Araujo,  qno  pnr  um  acto  do 
inteira  just  ça  fm  raconliecida  polo  vos-n  illustro  aiitece.ssnr. 

Sabíeis  quo  a  divid.i  Huctn.iiite  tinlia  de  ir  augmentando  progressiva- 
mente, porque  na  vag.'r,  d.-i  s;ifra  a  arr.M.-aduçào  seuipro  é  in.sufíic'oute  para 
os  (•(unpionii,.sn«  dn  Estado  o  que,  portanto,  si  não  houvesse,  no  fim  ilo 
auno,  safra  capaz  o  pvoço.s  compouaadoros  a  criso  tiulia  do  se  ac(;entuar  fa- 
talmonte. 
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A  desconfiança  que  eo  nutria  qne  a  safra  de  asaucar  seria  pequena  e 
que  os  preços  não  seriam  remuneradores,  infelizmente  foi  confirmada. 

A  falta  de  transporte  ainda  mais  vuio  colloear  em  má  situação  a  nos- 
sa mais  vollia  industria,  do  forma  que,  Jilém  da  crise  do  preços,  tivemos  de 
flccrescentar  a  crise  de  transporte,  provocando  sérios  embaraços  ao  com- 
mercio  exportador. 

Felizmente  os  bons  preços  do  algo  Ião  vieram  amenisar  um  pouco  a 
critica  situação  desse  exercício. 

Pen.i  é  que  a  safra  que,  no  começo  da  vossa  administração,  parecia 
ser  gi'ande,  ficasse  reduzida  a  metade  pela  escassez  das  citavas. 

Mesmo  pequena,  veio  olla  tonificar  um  poaco  as  forças  depauperadas 
do  Thesouro,  de  forma  que  acha-se  bastante  reduzida  a  divida  flactaante, 
que  tinha  se  aggravado  no  interregno  da  safra,  podendo  dar-vos  a  grata 
noticia  de  que  todo  o  funccionalismo  está  pago  até  31  de  Dezembro  e  parte 
atè  o  mez  passado. 

Assim  é  que  do  exercício  passado  roverte  para  o  actual  apenas  o  de- 
bito de  231:1608838,  incluindo  a  lettra  da  Caixa  Commorcial. 

Da  divida  reconbecida  dos  magistrados  aposentados  e  de  Tiburcio  Va- 
leriano, na  importância  de  149:O99$O07,  já  foi  pnga  a  de  53:U09S3l9,  ros- 
tando-se  96:0f-9S6S8. 

Sommando-se  as  duas  pareellas,  temos  um  total  de  327:2508526,  qao  é 
toda  a  nossa  divida  fluctuante. 

Por  ahi  vôdes,  que  as  condições  finmiceiras  do  Estado,  apesar  de  toda 
a  crise  qne  tem  assoberbado  o  nosso  principal  producto  agrícola  e  portanto 
o  commoi'CÍo,  não  são  desesperadoras,  são  .intes  de  inspirar  inteira  confiança. 

Si  o  nosso  debito  é  de  327:250S.Õ26  temos  em  compensação  um  activo 
superior  a  mil  contos,  representado  pelos  diversos  impostos  em  atraso. 

Si  deste  activo,  cobrarmos  apenas  quinhentos  contos,  o  que  não  é  dif- 
ficil,  pois  as  providencias  já  estão  tomadas  para  a  cobrança  executiva,  qne 
será  iniciada  por  estos  dias,  em  vez  do  um  deficit  de  327:250S526,  teremos 
um  saldo  de  172:7498474. 

O  actual  exercício  so  apresenta  sob  os  mesmos  auspícios  qne  presidiram 
ao  passado. 

A  safra  de  assucar  será  pequena,  egual  ou  menor  qne  a  passada. 
Por  emquanto  nada  posso  adiantar  sobre  a  do  algodão,  de  que  se  foz 
grande  plaotiição,  porque  como  sabeis  ó  uma  lavoura  bem  sensível  a  qual- 
quer mudança  do  tempo. 

Quanto  aos  preços  excepcionaes  que  tem  tido  este  anuo,  não  croio  que 
possatn  perdurar,  porque  são  antes  deviílos  a  manipulações  bolsistas  o  com- 
binações conímerciaes   de  diversos   monopolistas  dos  Estados  Unidos.  São 
'    os  íírí/.sV*;  q""',  nVífoí!  ultimou    :innn'!,  tô-ii  sido   a  ultima  essência  commer- 
'  A»\  ir^quulle  pn.iligioM)  l'aiz 

Dtísiie  o  momento  que  sejam  nrg;uiisados  outros  trusts  para  combaterem 
lJ'os  existentes,  dar- se- à  naturalmente  a  guerra  entre  nos  e  outros,  sendo  o 
lesultado  final  a  predominância  do  rtgimeu  da  lei  da  ofterta  e  da  procura 

Viste.s,  pois,  do  quadro  qne  acabo  de  vos  esboçar  que  não  será  de 
grandes  esperanças  o  exelcicio  actual  e  qne.  portanto,  medidas  devem  ser 
tomadas  para  o  equilíbrio  orçameutario.  As  da  actualidade,  sabeis  perfei- 
tamente quaes  as  qL;e  devyi-n  ser. 

O  Estado  faz  justiça  á  nobresa  dos  vossos  sentimentos  e  deposita  iq- 
teira  confiança  no  vosso  espirito  alevautado  o  patriotismo. 
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Como  o  mais  modesto  de  voss()S  auxiliaroa,  não  farei  mais  do  que  se- 
guir com  lealdade  as  linlias  traçadas  pelo  alto  critério  do  hoarado  chefe  do 
Poder  Executivo  para  a  orientação  administrativa  do  sou  profícuo  governo. 

SECRETARIA 

A  Secretaria  da  Fazenda  ó  .lin  la  regulamentada  pelo  Decreto  n.  135 
de  1"  de  Março  de  1807,  que  lhe  dou  organisação  coasuntanea  com  os  seus 
elevados  misteres  O  seu  pessoal  ú  .linda  o  uiesino  estabelecido  polo  Docielo 
n.  81  de  2S  de  Junho  de  189-2,  ilistribuido  pelas  respectivas  secções  na 
forma  do  allndidn  regulamento.  As  conveniências  do  serviço  publico  têm 
exigido  s  pennanoncip  -io  alguns  fuuccionarios  da  predita  secretaria  fora 
da  mesma  rt^partiçàu,  ciido,  entrotaiito,  so  acham  servindo  tempoi'ariamente 
alguns  empregados  de  outras  repai  lições .  Assim  o  1*»  oscripturario  da  1* 
Secção  da  Contadoria  Julio  Lopes  Ferreira  finto  continua  ainda  na  Rece- 
bedoria Central,  exercendo,  em  commissilo,  as  fnncçõ's  de  escrivão,  cujo 
serventuário  effeetivo,  -loão  Francif-co  do  Oliveira  e  Silva  tem  actualmente 
exercício  na  i!"  SecçAo  da  Contador  a,  sob  a  eathogoria  ile  1"  esoriptnrarin. 

Alem  d'6ste,  acham-so  mais  n'osta  repartição  os  1",  2'  e  3°  oscriptu- 
rarios  da  mencionada  Kecebodoria  Cojitral,  Victal  Moreira  Jobim,  José  Cor- 
reia da  Silva  e  Francisco  Henrique  Moreno  Brandão,  bem  como  os  gnardas 
iiscaes  Joaquim  Pinto  de  Moraes  e  Tedro  Groinwoll. 

Está  servindo  na  Secretaria  do  Interior  o  coutinao  d'esta  Secretaria, 
Felisbello  de  Albuquerque  Maranhão,  nomeado  em  substituição  do  continuo 
Virgilio  Xavier  da  Silveira,  exonerado  em  v  rtude  do  alcance  em  que  foi 
achado,  e  do  qual  detidamente  fallarei  em  outra  parte  d'este  relatório. 

Ijo  departamento  dos  negócios  do  interior  estão  servindo  no  Thesouro 
o  oSicial  Augusto  da  Silveira  e  o  continuo  Octaviano  da  Silva  Jucá. 

Aposentado  em  iO  do  Junho  do  anuo  pretérito  o  chefe  da  Secção  Cen- 
tral João  Augusto  de  Vascuneellos  Leitão,  foi  nomeado  por  acce.iso  para 
o  alludido  logar  o  official  Manoel  Germano  Jatubá,  sendo  a  vaga  por  este 
deixada  preenchida  pelo  2"  escripturario  iloào  do  Oliveira  Jucá.  Ambos 
foram  nomeados  per  decreto  da  mesma  data. 

Para  o  preenchimento  do  cargo  tle  Tiiesoureiro,  vago  pela  exoneração 
concedida  ao  coronel  José  Ramalho  dos  Reis,  foi  nomeado  o  cidadão  An- 
tonio da  Silva  Barbosa,  que  se  acha  em  exercicio,  tendo  já  pi'ostado  a  res- 
|,iM  tiva  fiança, 

Na  forma  da  lei  n  36G  foi  aposentado  o  archivista  do  Thesouro,  José 
Leiíu  de  Menezes,  sendo  uouieado  para  substituil-o  o  cidadão  Eustáquio  de 
Barros  Correia. 

Tanto  a  mencionada  aposentadoria,  como  a  nomeação  consequente, 
foram  feitas  mediante  um  decreto  de  egual  data. 

Os  serviços  coii«urnentes  ao  Monte-pio  dos  Serviílorus  do  Estado  estão 
a  cargo  dos  rospoctivus  funecion.irios,  José  Domingues  das  Dores,  tiiesou- 
reiro, e  José  de  Oliveira  Moura,  secretario.  I  ara  taes  legares,  croados  pela 
lei  n.  374  de  ti  de  Junho  de  lOdií,  foram  nomeados,  consoante  os  tospo- 
ctivos  decretos,  os  mencionados  cidadãos. 

Pelo  quadro  annexo  melhormento  ccnhecereis  as  alterações  havidas  no 
pessoal  d'esta  Secretaria. 

Ufano-me  de  registrar  que  todos  os  funccionarios  que  servem  no  de- 
partamento do  publico  serviço,  a  cuja  frente  fui  collocado,  têm  dado  exhu- 
berantes  provas  de  sua  dedicação  e  lealdade,  obedecendo  ás  prescripções 
nobilitantes  do  dever,  de  forma  a  merecerem  os  mais  francos,  sinceros  e 
calorosos  applausos. 
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Quadro  do  pessoal  das  Recebedorias  e  Sub  recebedorias 

RECEBEDORIA  CENTRAL 

Administrailor,  João  Calheiros  da  Silva  Gatto. 
Escrivão,  João  Francisco  de  Oliveira  e  Silva. 
Tliesonreiro,  Anton  o  Pereira  Caldas. 
1°  Escriptnrario,  Victal  Moreira  Job'm. 
Idem,  José  Theotonio  Simões  de  Souza . 
2"  Escriptnrario,  José  Correia  da  Silva. 
Idem.  João  Gualberto  Ferreira  Nobre. 
3°  Escriptnrario,  João  Nunes  Vieira. 
Idem,  Rodomark  Coelho  de  Athayde. 
Idem,  Faustino  M.igalhães  da  Silveira. 
Idem,  Francisco  Henrique  Moreno  Brandão. 
Chefe  dos  Guardas,  Abdias  da  Silva  Nogueira. 
Guarda-fiscal,  Pedro  Gromwel. 
Idem,  Joaquim  Pinto  de  Moraes. 
Idem,  João  Casado  de  Lima. 
Idem,  João  Clímaco  de  Amorim. 
Idem,  Olympio  Paes  de  Almeida  Lins. 
Idem,  Francisco  Xavier  da  Silveira. 
Idem,  Alfredo  Fernandes. 
Idem,  Manoel  Miranda  Sampaio. 
Idem,  Antonio  Duarte  de  Albuquerque. 
Idem,  Anysio  de  Mendonça. 
Porteiro,  José  Alvim  de  Medeiros. 
Continuo,  Manoel  Leite  de  Medeiros. 

RECEBEDORIA  DO  PENEDO 

Administrador,  Angelo  Pereira  de  Andrade. 

Escrivão,  Manoel  Vieira  Batalha. 

Thesoureiro,  João  Capistranio  de  Mendonça. 

Eseripturario,  José  Franc  sco  dos  Santos  P.achoco. 

Conferente,  Constantino  Cabral. 

Porteiro  Archivista,  Clementino  Rodrigues  Malta. 

Guarda-fiscal,  Horácio  de  Farias  Lemos. 

Idem,  Francisco  de  Farias  Larangeira. 

Idem,  Manoel  de  Lima. 

Idem,  Antonio  Pinheiro  da  Silva. 

Idem,  Severiano  Pereira  da  Luz. 

Idem,  Manoel  Profiro  dos  Santos. 

Idem,  Jeronymo  Euthiquio  Vieira  de  Mello. 

Idem,  Oswaldo  Mero. 

Idem,  Francisco  José  dos  Santos. 

Idem,  Horácio  Pereira  dos  Santos. 

Idem,  Mathias  da  Costa  Barros. 

Idem,  João  Severino  Simões. 

Idem,  João  Manoel  de  Farias  Notto. 

Idem,  Jose  Luiz  da  Silva  Gama. 

Idem  (povoado  Sortãozinho)  Manoel  Vieira  de  Queiroz. 
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SEUÇÃO  DO  PESO 

Fiel,  Jacintho  de  Moraes  Salles. 

ZONA  DO  S.  rRANCISCO 

Delegado  do  Inspector  do  Thezonro,  Antonio  Barbosa  Filho. 

RECEBEDORIA  DO  PILAR 

Administrador,  Augusto  Nicodemos. 
Eiícrivão,  Pedro  Nunes  do  Vascoucellos  Campos. 
Guarda  fiscal,  Rapliael  Fernandes. 
Idem,  Antonio  Domingues  de  Barros. 

RECEBEDORIA  DE  MARAGOGY 

Administrador,  Severino  Rodrigues  Lins  de  Albuquerque. 
Escrivão  Antonio  de  Oliveira  Senna. 
Guarda  fiscal,  Augnsto  Correia  de  Almeida. 
Idom,  Antonio  de  Barros  Acoioly. 
Idem,  Antonio  Irenio  de  Souza. 

RECEBEDORIA  DE  PORTO  CALVO 

Administrador,  Minervino  Alves  Prado. 
Escrivão,  Antonio  Tavares  de  Mello  Lins. 
Guarda  fiscal,  Lndgero  Jorge  da  Silva. 
Jdem,  Jesuino  Alves  l'rado. 

RECEBEDORIA  DE  S.  JOSE'  DA  LAGE 

Administrador,  Francisco  Barbosa  Sobrinho. 
Escrivão,  Theophilo  de  Barros. 
Guarda  fiscal,  Cicero  de  Mendonça  Espindola. 
Idem,  Amadeo  Bizerra  de  Araujo  Guedes. 
Idem,  José  Munho. 

RECEBEDORIA  DA  UNIÃO 

Administrador,  José  Tavares  do  Medeiros. 
Escrivão.  Antonio  Joaquim  França  Maiiiva. 
Guarda  fiscal.  Flavin  Alves  Machado. 
Idom,  Francisco  Tavares  do  Mendonça. 

RECEBEDORIA  DE  S.  LUIZ  DO  QUITUNDE 

Administrador,  Euéas  SerapiSo  de  Barros  Bizorra. 
Escrivão,  Jacintho  Cezar  de  Araujo. 
Guarda  fiscal,  Fernão  Soares  Carneiro  Rego. 
Idem,  Manoel  Meados  da  Fooseca. 
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RECEBEDORIA  DE  CAMARAGIBE 

Adm'nÍ3trador,  Alberto  de  Barros  rimentel. 
EscriTSo,  João  Faustino  do  Rego  Fillio, 
Guarda  fiscal,  Benedicto  SanfAunn. 
Idem,  Benigo  José  de  Lemos. 

RECEBEDORIA  DE  S.  MIGUEL 

Administrador,  Antonio  da  Motta  Moreira. 
Escrivão,  Pedro  Julio  Brasil. 
Guarda  fiscal,  Antonio  Dias  da  Silva. 
Idom,  Izaias  Rodrigues  da  Cunha 

RECEBEDORIA  DE  PORTO  DE  PERDAS 

Administrador,  Francisco  Manoel  Marinho  Falcão. 
Escrivão,  .loão  Martins  Rego. 

Guarda  fiscal,  João  Nepomuceno  do  Souza  Pimoutol. 
Idem,  Argemiro  Adelino  Cunha. 

RECEBEDORIA  DO  POXIM 

Administrador,  Antonio  Linhares  d/i  Costa  Elvas. 
Escrivão,  João  Francisco  Santiago. 

RECEBEDORIA  DE  ALAGOAS 

Administrador,  Ursnlino  Antonio  dos  Santos. 
Escrivão,  Joaquim  Alves  da  Costa  Filho. 

RECEBEDORIA  DE  S.  LUZIA  DO  NORTE 

Ailministrador.  Manoel  dos  Passos  Lima  Rego. 
Escrivão,  Aurelio  de  Vasconcellos  Kego. 

RECEBEDORIA  DE  ATALAIA 

Administrador,  Francisco  Ursulino  do  Medeiros  Cabral. 
Escrivão   Eugénio  Casado  Sobrinho. 

RECEBEDORIA  DO  MURICY 

Administrador,  Francisco  Lima. 

Escrivão,  Francisco  Vieira  de  Albuquerque. 

RECEBEDORIA  DE  VIÇOSA 

Auininistrador,  Frederico  Netto  Rebello  Maia. 
E.icrivâo.  I  odro  Morteira  de  Souza. 

RECEBEDORIA  DO  PARAHYBA 

Administrador,  Nuno  Moreira  Sarmento. 
Escrivão.  João  Narciso  de  Cerqueira. 
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RECEBEDORIA  DE  ANADIA 

AdmÍDistiador,  Manoel  Roque  dos  Santos. 
Escrivão,  Arestides  José  Vieira. 

RECEBEDORIA  DE  VICTORIA 

Administrador,  Lourenço  Tenório  de  Albuquerque. 
Escrivílo,  Nominando  do  Nicomedes  Fernandes  Piros. 

RECEBEDOR!  .\  DA  PALMEIRV 

Adininititrador,  Antuniu  Correia  de  Amorim. 
Escrivão,  João  B^iptibta  Carneiro. 

RECEBEDORIA  DO  LIMOEIRO 

Administrador,  Roberto  Francisco  da  Silva. 
Escrivão,  Antonio  da  Silva  Maia. 

RECEBEDORIA  DE  CORURIPE 

Administrador,  Manoel  Rolemborg  de  Albuquerque. 
Escrivão,  Manoel  Bizerra  Rodrigues  de  Lima. 
Guarda  fiscal  João  Albertino  Palma  e  S  lva. 

RECEBEDORIA  DE  LEOPOLDINA 

Administrador,  Juvencio  da  Rocha  Ramos. 

Escrivão,  Sabino  José  de  Souza. 

Guarda  fiscal,  Caetano  Luduvieo  da  Costa  Bastos. 

Idem,  Manoel  Ignacio  do  Medeiros. 

Idem,  Antonio  Caetano  de  Guemao. 

Idem,  José  Bellarmino  de  Barros. 

RECEBEDORIA  DO  JUEQUEIRO 
Administrador,  José  Barbosa  de  Souza. 
Escrivão,  Manoel  Alvos  da  Silva  Campos. 

RECEBEDORIA  DA  BARRA  DE  S.  MIGUEL 

Administrador,  João  Francisco  da  Silva  Mamedos. 
K-<criv.1o,  José  Medeiros  Cruz. 
Uuarda  fiscal,  Antonio  Mamedes. 

SUB-RECEBEDORIA  DE  SANTANNA 
Administrador,  Francisco  Vieira  de  Mello. 
Escrivão,  Augusto  Clementino  de  Albuquerque. 

SUB-RECEBEDORIA  DE  PIRANHAS 

Administrador,  João  Ferreira  de  Lima. 
Escrivão,  Pedro  Pórfiro  de  Britto. 

SUB-RECEBEDORIA  DÉ  S.  BRAZ 

Administrador,  Mareellino  José  da  Silva. 
Escrivão,  Manoel  Barbosa  da  Silva. 


RELATÓRIO  DO  SECRETARIO  DA  FAZENDA 


17 


SUB-RECEBEDORIA  DE  TRAIPU' 

AdmiaistraiJor,  João  Fernandes  de  Farias  Larang6'ra. 
Escrivão,  Antonio  Menezes  Netto. 

SUB-RECEBÉDORIA  DO  TRIUMPHO 

Administrador,  Péricles  Torres  Mello. 
Escrivão,  José  Reis, 

SUB-RECEBEDORIA  DE  PIASSABUSSU' 

Administrador,  Luiz  Gonzaga  do  Carmo. 
Escrivão,  João  Fernandes  de  Lima. 

SUB-RECEBEDORIA  DE  PÃO  DE  AS.SUCAR 
Administrador,  Manoel  Rego. 
Escrivão,  José  Marques  de  Albuquerque. 

SUB-RECEBEDORIA  DO  C0LLE6I0 

Administrador,  Firmino  Antonio  de  Souza. 
Escrivão,  Antonio  Mendes  da  Silva  Ramos. 

SUB-RECEBEDORIA  DE  PAULO  AFFONSO 

Administrador,  Beuodicto  Vieira  Alencar. 
Escrivão,  Alípio  de  Medeiros. 

SUB-RECEBEDORIA  DE  AGUA  BRANCA 

Administrador,  Clementino  Vieira  Dantas. 
Escrivão,  Raymundo  Ferreira  Bello. 

Delegado  do  Inspector  do  The^ouro  etn  diversas  Recebedorias,  Adal- 
berto Guedes  Nogueira. 

Secção  Central  da  Secretaria  da  Fazenda  em  Maceió,  31  do  Março  de  1004 
— O  amanuense,  jVai-Ciso  jl/aía. —Confere  -  O  cliofe  lu  suc;.ão,  Maund  Ger- 
mano de  Araujo  Jatubá, 
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Quadro  dos  Decretos  de  Abril  de  1903  a  IVIarço  de  1904 

1903 

N.  264  de  20  de  Abril.— Crea  o  logar  de  Stereometra  na  Recebedoria 
Central 

N.  265  de  4  de  Junho.-  Concede  ao  dr.  Alfonso  Smaragdo  de  Oliveira 
ou  a  Empreza  que  organisar  no  Estado  pnra  beneficiar  arroz,  isençSo  de 
direitos  estaduaes. 

N.  266  de  6  de  Junho.  Converte  somente  em  porcentagens  os  venci- 
mentos dos  empregados  da  Recebedoria  Central. 

N.  2U7  de  9  de  Junho.  ■  Estabelece  as  porcentagens  dos  empregados  da 
Recebedoria  de  Penedo. 

N.  269  de  23  de  Junho.— Supprime  os  logares  de  Inspectores  das  1«, 
2*  e  3'  circumseripções  do  Estado, 

N,  270  de  23  de  Junho.  -  Crea  o  logar  de  Delegado  do  Inspector  do 
Thesouro  do  Estado,  na  zona  do  São  Francisco 

N.  271  de  30  de  Junho.  Dispensa  as  multas  de  todos  os  impostos 
estaduaes  que  forem  p.Tgos  dentro  do  praso  de  trinta  dias. 

N.  272  de  30  de  .lunho.  -  Lsenta  de  impostos  estaduaes  os  vapores  da 
«Royai  Aunçarion  Sea  Navegation  Companv»  e  da  «Austrian  Lloyd  Steam 
Navegation  Compsny». 

N.  273  de  3  de  Julho.  Altera  os  emolumentos  do  Stereometra  da  Re- 
cebedoria Central. 

N.  274  de  3  de  Julho.  Releva  da  multa  em  que  incorreram  os  deve- 
dores dos  diversos  impostos  estaduaes  relativos  ao  primeiro  semestre  do 
corrente  exercício. 

N.  275  de  15  do  Julho.  -  Crea  um  districto  fiscal  comprehendendo  diversas 
Recebedorias  e  Sub  recebedorias  do  E-tndo  e  conjuntamente  o  logar  do 
Delegado  do  Inspector  dn  The.souro  no  mesmo  distrieto. 

N.  276  de  21  de  -lulho.- Eleva  á  cathegoria  de  Recebedoria  as  Sub- 
recebedorias  de  Leopoldina  e  Jacuh3'pe. 

N.  277  de  4  de  Agosto.  Proroga  por  noventa  dias  o  praso  marcado 
pelo  Decreto  n.  271  de  30  de  Junho  para  pagamento  sem  multa  dos  im- 
postos em  atraso. 

N.  278  de  4  de  Agosto  -  Crea  o  logar  de  chefe  dos  guardas-fiscaes  da 
Recebedoria  Central  e  altera  a  tabeliã  das  porcentagens  dos  empregados 
da  mesma  repartição. 

N.  279  de  i2  de  Agosto.— Altera  o  n.  2  do  §  3»  da  Tabeliã  B  annexa 
ao  Decreto  u    208  de  2  de  Outubro  de  1900. 

N.  280  de  5  de  Setembro  Supprime  um  dos  logares  de  guarda-fiscal 
da  Recebedoria  do  Pilar  e  augmeuta  a  porcentagem  dos  empregados  da 
mesma  recebedoria. 

N.  281  de  1°  de  Outubro  —  Augiuenta  a  porcentagem  dos  empregados 
da  Recebedoria  Central  e  crêa  dois  logares  de  3.°"  Escripturarios  na  mesma 
repartição. 

N.  283  de  D  de  Novembro.  Cre.1.  um  logar  de  guarda- fi.scal  na  Rece- 
bedoria de  Coruripe  supprime  nm  igual  na  do  Poxim  e  altera  a  tabeliã 
das  porcentagens  dos  empregados  das  mestras  estações. 

N  281  de  6  de  Novembro.  -Supiiri me  a  Recebedoria  da  Barra  de  Sao 
Miguel  e  crêa  um  posto  fiscal  ua  mosma  localidade  sob  a  jurisdicção  da 
Recebedoria  de  Sâo  Miguel. 

N.  285  de  6  de  Novembro.- Crea  mais  um  logar  de  guarda  figcal  m 
RecL-budoria  du  Sau  Miguel. 
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N.  980  rle  20  ilo  Novembro.  ■  Concorle  isouçíio  de  direitos  estaduaes  ao 
cidadão  Felix  de  Moraes  Bandeira  oii  a  umpreza  qne  organisar  no  Estado 
para  beneficiar  arroz  o  fabricar  vinlios,  vinagres,  licores  e  conservas  de 
fructas  e  legumes 

N.  yS7  de  de  Novembro .  — Rapprime  a  graduação  de  guarda  cnuf.)- 
rente  dfda  a  um  guarda- fiscal  da  Recebedoria  Central  na  tabeliã  que  baixou 
com  n  Dec.  n.  í?7í^  de  4  de  AgosTí^ 

N.  28y  de  28  de  Novembro.  -  Estab  leee  nova  alteração  ao  art.  15^  da 
revisão  da  tarifa  do  Estado  mandada  olworvar  pelo  Doe  n.  198  do  14  de 
Agosio  de  1900  o  revoga  o  Dec.  n.  244  de  21  de  .ianeiro  d.i  ]9"2. 

N.  2b9  de  15  do  Dezembro.  — Regula  o  lançamento  e  cobrança  do  im- 
posto de  licença  para  instaliação  e  continuação  de  estabelecimentos  ccm- 
merciaes  e  industriaes. 

1904 

N.  2H2  de  10  de  Foveroiro.  -  Rosolv  e  estabelece  as  condições  do  em- 
préstimo interno  ou  externo,  no  valor  ilo  doi-i  mil  contos  de  réis  

(a.oiin:LOOê(.oo.) 

N.  20S  de  11  do  Fevereiro  —Crea  uma  Recebedoria  no  inunieipio  do 
Junqueiro. 

N.  294  de  1°  de  Fevereiro . —Crea  nm  logar  de  guarda  fiscal  no  po- 
voado do  Sertãozinho  sob  a  jurisdicção  da  Sub-recebedoria  de  SanfAuna 
do  Ipanema. 

N  295  do  16  do  Fevereiro  -Alterii  a  tabeliã  das  porcentagens  dos 
einprrgados  da  Recebedoria  de  Penedo 

N.  29(í  de  25  tle  Fevereiro.  Isenta  de  impostos  estaduaes  os  vaporos 
das  emprezas  «Sul  e  Navegação»  e  «Marítima  Brasileira.» 

N.  297  de  27  de  Fevereiro  -  Estnb-I  ce  as  condições  do  contracto  feito 
cora  a  firma  commercial  lona  &  Krause  para  a  cobrança,  em  favor  da  mes- 
ma, do  imposto  do  exportação  de  pelle.«  iniudas. 

N  2fl'<  de  29  de  Fevereiro  —Man  la  que  st-j  un  pagos  por  meiu  de  fo- 
lhas e^peci-ies  os  vpncimenrn^  dos  funcci"iiarios  públicos  currosponduntes  ao 
exercício  cuja  liquidação  teimina  nesta  'l;ita, 

N.  299,  de  1"  de  Março.  -  Eestaura  a  Recebedoria  da  Barra  de  São  Mi- 
guel, 

N.  300  do  1»  de  Março.  Modifica  a  tabeliã  B  annexa  ao  Decreto  n. 
260  de  23  de  Dezembro  de  1900. 

N.  301  de  1°  do  Março.— Siipprime  i  Recobodio-ia  de  -lacuhypo  e  crea 
nm  posto  fiscal  na  mesma  povoação  sob  a  jurisdicção  da  Recebedoria  de 
Leop'  Idtnn . 

N  2  ilo  '»  d"  .MMrço.— Crua  mais  jim  lugar  de  guarda  fiscal  na  Re- 
cebedoria de  Leopoldina. 

N.  303  de  1°  de  Março.  — Reduz  o  numero  de  guardas  fiseaes  da  Reco- 
beeoria  do  Pilar  e  augmeota  a  porcentcgem  dos  empregados  da  mesma  Re- 
cebedoria. 

N  304  de  1»  de  Março.— Supprime  um  logar  de  guarda  fiscal  na  Re- 
cebedoria de  São  Mignel  o  altora  a  tabeliã  das  porcentagens. 

N.  305  do  16  de  Março.  — Isenta  do  impostos  estadoaos  os  vaporos  da 
companhia  «Houston  Line  » 

N.  306  de  16  de  Março. -Revoga  o  Decreto  n.  292  do  10  de  Fevereiro. 

Stcnãn  Cnntral  da  Secretaria  da  Fazenda  em  Mncoió         d':  M,\ry  d? 

1901    O  chefe  da  «(.cç^o  -  .l/(i»oeí  Germano  JalvMá' 
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Quadro  dos  actos  administrativos 

NOMEAÇÕES,  EXONERAÇÕES,  APOSENTADORIAS,  LICENÇAS 
E  REMOÇÕES 

De  Abril  de  1903  a  31  de  Março  do  corrente  anDO  : 
1903 

Abril— Vot  portaria  de  17  foi  nomeado  o  cidadão  Manoel  Eastaqnio 
Filho  para  o  logar  de  offiçial  da  Junta  Coaimercial,  interinamente. 

Por  decreto  de  21  foi  nomeado  o  cidadão  Antonio  da  Silva  Barbosa 
para  o  logar  de  thosouroiro  do  Tliusnuro. 

Poi'  decreto  do  27  foi  uomoad"  o  cidadão  Alfredo  Fassos  Guimarães 
para  o  logar  de  Stereometra  da  Recebedoria  Central. 

í'or  portaria  de  2!)  foi  esouorado  o  cidadão  José  Rodrigues  Calasans 
do  logiir  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  Central. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  o  cidadão  João  Casado  de 
Lim*  para  o  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  Central 

Maio  -~^or  portaria  de  1*^  foi  exonerado,  a  pedido,  do  logíir  de  admi- 
nistrador da  Recebedoria  de  S.  José  da  Lage  o  coronel  Salastiano  Tavares 
de  Mendonça  Sarmento. 

Por  portaria  de  5  foi  nomeado  o  escrivão  da  Recebedoria  de  S.  José 
da  Lage,  Francisco  Barbosa  Sobrinho  para  o  lognr  de  administrador  da 
mesma  Recebedoria. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  demittido.  a  pedido,  o  cidadão  Manoel 
Ferreira  dos  Santos  Netto  do  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  de 
S.  José  da  Lage. 

Por  portaria  de  25  foi  nomeado  o  cidadão  Joaquim  Marinho  da  Silva 
para  o  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  de  S.  José  da  Líige. 

Junho  —  Por  portaria  de  2  foi  nomeado  o  cidadão  Anysio  de  Vendonça 
para  o  logar  de  guarda  fiscal  da  Kecebedoria  Central,  em  virtude  da  Lei 
n.  359  de  1°  do  dito  mez. 

!- or  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  o  cidadão  Candido  José  do 
Moura  par»  o  logar  do  guarda  fiscal  da  Recebedoria  Central,  em  virtude 
da  citada  Lei. 

Por  portari.T  de  6  foi  removido  o  continuo  da  Secretaria  do  Interior 
Xjiii''.  Ignacio  de  Figneiredo  para  egual  logar  no  Thesoaro  do  Estado. 

1  or  decreto  de  S  foi  aposentado,  com  o  ordenado,  o  arcbiviata  do  The- 
souro  José  Leito  de  Menezes,  em  virtude  da  Lei  n.  36^  de  4  do  mesmo  mez. 

Por  decreto  de  8  foi  nomeado  para  o  logar  de  arehivista  do  Thesouro 
o  cidadão  Eustáquio  de  Barros  Correia. 

Por  decreto  de  egual  data  foi  nomeado  o  cidadão  José  Domingues  das 
Dores  para  o  logar  de  thesoureiro  do  Monte-pio,  creado  pela  Lei  n  374  do 
6  do  mesmo  mez. 

Por  decreto  de  9  foi  aposentado,  de  conformidade  com  a  Lei  n.  377  da 
mesma  data,  o  chefe  da  Secção  Central  da  Secretaria  da  Fazenda  João  Au- 
gusto de  Vasconcellos  Leitão. 

Por  decreto  de  10  foi  nomeado,  por  accesso,  para  o  logar  de  chefe  da 
Secção  Central  da  Secretaria  da  Fazenda  o  oCBcia!  da  mesma  Secção  Ma- 
noel Germano  de  Araujo  Jatubá. 

Por  decreto  da  mesma  data  foi  nomeado  o  2°  escripturario  do  Thesouro 
João  de  Oliveira  Jucá  para  o  logar  de  ofiicial  da  Secção  Central  da  Secre- 
taria da  Fazenda,  por  accesso. 
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Por  portaria  da  referida  data  foi  nomeado,  interinamente,  para  o  legar 
de  2°  escripturario  do  Thesouro  o  cidadão  Oscar  Marinho  Falcão. 

Por  portíiria  de  egaal  data  foi  nomeado  o  guarda  fiscal  da  Recebedoria 
Central  Vicente  Manrillo  de  I\l6llo  para  n  logar  de  escrivão  da  Recebedori*. 
do  S.  José  da  Lago.  ,  ~ 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  o  coilíinno  do  Thesonro  • 
Francisco  Xavier  da  Silveira  para  o  logar  de  guari^fecal' da  Recebedoria 
Central.  ' 

Por  portaria  da  mencionada  data  foi  o  eidadaoJXntomo  Duarte  de  Al- 
buquerque nomeado  guarda  fiscal  da  Recebedorto ^Central.  iatei*íoãmerite. 

Por  decreto  de  egual  data  foi  nomeado  p4cií'li  logar^oo  Seerejarió  dç"^, 
Monte-pio,  creado  pela  Lei  n.  374  de  6  do  clit^o^mez,  o  cidinJSo  Joí^'Hó,/ 
Oliveira  Moura.  V>*  ■ 

Por  decreto  de  2o  foi  exouerado  o  cidadão^|O.urS^q('i5&6n'a;M0nte- 
negro  do  logar  de  Inspector  Fiscal  da  1'  circurnscri^pção-fccal^ò  Estado, 
em  vista  do  decreto  n.  2tí9  da  mesma  data. 

Por  decreto  de  egual  data  foi  exonerado  o  cidadão  Manoel  Duarte  Vieira 
Ferreira  Ferro  do  logar  de  Inspector  Fiscal  da  2°  oivcumscripção  fiscal  do 
Estado,  em  vista  do  mesmo  decreto  n.  269. 

Por  decreto  da  mesma  data  foi  exonerado  o  cidadão  Antonio  Barbosa 
Fdho  do  logar  de  Inspector  Fiscal  da  3°  circumscripção  fiscal  do  Estado, 
em  vista  do  citado  decreto  n.  269. 

Por  portaria  da  referida  data  foi  nomeado  interinamente  continuo  do 
Thesouro  o  cidadão  Francisco  Ildefonso  Benevides  Galvão. 

Por  decreto  de  26  foi  nomeado  o  cidadão  Manoel  Ramalho  para  o  logar 
de  Presidente  da  Junta  Commercial. 

For  decreto  da  mesma  data  foi  nomeado  o  cidadão  José  Dnqne  de 
Amorim  para  o  logar  de  Vice-presidente  da  Janta  Commercial. 

For  portaria  de  egual  data  foi  nomeado  para  o  logar  de  administrado"r 
da  Sub-recebedoria  do  Collegio  o  cidadão  Firmino  Antonio  de  Souza. 

Julho —PoT  portaria  de  7  foi  exonerado  o   cidadão  Benjamin  Lins  das 
Neves  do  logar  de  administrador  da   Recebedoria  de  Maragogy. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  o  cidadão  Severino  Rodrigues 
Lins  de  Albuquerque  a'.iministrador  da  Recebedoria  de  Maragogy. 

Por  portaria  do  9  foi  deoiittido  o  cidadão  Genuino  dos  Prazeres  Pontes 
Lins  do  logar  de  administrador  da  Recebedoria. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  o  cidadão  Alberto  de  Barros 
Pimentel  para  o  logar  de  administrador  da  Recebedoria  de  Camaragibe. 

For  decreto  de  11  foi  exonerado,  a  pedido,  o  cidadão  José  Ramalho  dos 
Reis  do  logar  de  atlministrador  da  Recebedoria  Central. 

Por  decreto  de  egual  data  foi  nomeado  o  cidadão   .Toão   Calheiros  da 
Silva  Gato  para  o  logar  de  administrador  da  Recebedoria  Central. 

ror  decreto  de  13  foi  exonerado  o  bacharel  Olympio  Vieira  da  Silví* 
Dantas  do  logar  de  administrador  da  Recebedoria  do  heuedo. 

Por  portaria  de  15  foi  demittido  o  cidadão  Odilon  de  Menezes  Mattos 
do  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  de  S.  Luiz  do  Quitua  Je. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  para  o  log  ir  de  guarda  fiscal 
da  Recebedoria  de  S.  Lu  z  do  Quitunde  o  cidadão  Fernão  .Soares  Carneiro 
Rego. 

For  portaria  de  egual  <lata  foi  demittido  o  cidail.ão  Antonio  Fortunato 
de  Paiva  do  logar  de  escrivão  da  Reeebadoria  do  S.  Luiz  do  Quitando. 

Por  portaria  da  referida  data  foi  nomeado  escrivão  da  Recebedoria  de 
S.  Lu  z  do  Quitunde  o  cidadão  Theophilo  de  Barros 


22  RELATÓRIO  DO  SECRETARIO  DA  FAZENDA 


Por  decreto  da  referida  datn  foi  nomeado  o  cidadão  Adalbnrto  Guedes 
Nogueira  para  exercer  o  lognr  de  Delegndo  do  Inspector  do  Tliosouro  no 
districto  fiscal,  creado  pelo  Decreto  n  275  da  mesma  data. 

Por  decreto  de  18  foi  concedida  ao  bacharel  José  Antonio  Coelho  Ra- 
malho a  pensão  liquida  annual  de  2:40O$O'  0. 

Por  portaria  de  21  foi  nomeado  o  cidadão  Antonio  Duarte  do  Albu- 
querque para  o  legar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  Central. 

for  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  o  cidadão  Francisco  Ilde- 
fonso Benevide-;  Galvão  para  o  logar  do  continuo  do  Thesouro. 

Por  portaria  de  24  foi  demittido  o  cidadão  Carlos  Irineu  da  Silva  do 
legar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  de  Camaragibe. 

Por  portaria  de  egual  data  fo'  nomeado  o  cidadão  Benigno  de  Lomos 
para  o  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  de  Camaragibe. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  demittido  o  gu.irda  fiscal  da  Recebo - 
dória  de  Camaragibe  cidadão  ,/oão  Tristão  da  Silva  Normandia. 

Por  portaria  da  referida  data  foi  nomeado  guarda  fiscal  da  Recebe- 
doria de  Camaragibe  o  cidadão  Benodicto  de  SanfAnna 

Ayosio  -  Por  portaria  de  4  foi  nomeado  o  cidadão  Abdias  da  Silva 
Nogueira  para  o  logar  de  chefe  dos  guardas  da  Recebedoria  Central,  creado.. 
pelo  decreto  n.  27S  da  mesma  data. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  o  guarda  fiscal  da  Recebe- 
doria Central,  Pedro  Grorawel  uara  exercer  o  logar  de  guarda  conferente 
da  mesma  Recebedoria,  creado  pelo  decreto  n.  278  de  egual  data. 

Por  portaria  de  7  foi  nomeado  para  o  logar  de  2"  escripturario  do 
Thesouro  o  cidadão  Oscar  Marinho  Falcão,  que  já  exercia  dito  logar  inte- 
rinamente. 

Por  portaria  de  J3  foi  nomeado  administrador  da  Sub-recebedoria  de 
Piassabussú  o  cidadão  Luiz  Gonzaga  do  Carmo. 

Por  portaria  de  18  foi  exonerado,  a  pedido,  o  cidadão  Manoel  Joaquim 
da  Costa  Gitahy  do  Ingar  de  escrivão  da  Recebedoria  do  Pilar. 

Hor  portaria  da  mesma  data  foi  o  cidadão  Manoel  Eustáquio  Filho 
nomeado  official  da  Junta  Commercial. 

"or  portaria  de  31  foi  demittido  o  guarda  da  Recebedoria  da  Barra  de 
S.  Miguel  cidadão  José  Menezes  da  Silva. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  guarda  fiscal  da  Recebodoria 
da  Barra  de  S.  Miguel  o  cidadão  Antonio  Mamedes 

Por  portaria  de  egual  data  foi  nomeado  o  cidadão  Antonio  Caetano  de 
Gusmão  para  o  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  de  Leopoldina,  creado 
pelo  decreto  n.  276  do  21  de  Julho  do  mesmo  anno. 

Setembro  — Pot  portaria  de  5  fui  demittido,  a  pedido,  o  cidadão  José 
Ribeiro  Barreto  de  iWenezes  do  logiir  de  administrador  da  Recebedoria  do 
Pilar. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  uomead^o  o  cidadão  Carlos  Firmiano 
de  Moraes  para  o  logar  de  administr.idor  da  Receboiloria  do  Pilar. 

Por  portaria  de  egual  data  foi  nomeado  e3criv.ão  da  Recebedoria  do 
Pilar  o  cidadão  Augusto  Nicodomos. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  demittido  o  guarda  da  Recebedoria  do 
Pilar  cidadão  Leopoldo  Octávio  Brasileiro. 

Por  peitaria  da  referida  data  foi  ilemittiilo  o  guarda  da  Recebedoria 
do  Pilar  cidadão  -iosé  Elysio  dos  Santos  Poitnda, 

Por  portaria  de  dita  data  foi  demittido  o  guarda  fiscal  da  Recebedoria 
do  Pilar  cidadão  Oleueio  Augusto  de  Macedo. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  o  cidadão  Pedro  Nunos  de 
Vaaconoellos  Campos  guarda  fiscal  da  Recebedoria  do  Pilar. 
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Por  portaria  de  egnal  data  foi  nomeado  o  cidadão  Raphael  Fernandes 
fjuarila  fiscal  da  Beeebedoria  do  Pilar. 

Per  portaria  de  18  foi  exonerado  o  cidadão  Rosalvo  José  Correia  do 
logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  de  Maragogy. 

Por  portaria  da  referida  data  foi  nomeado  o  cidadão  Antonio  de  Bar- 
ros Aceioly  para  o  logar  de  guarda  íiecíil  da  Recebedoria  de  Maragogy, 

'"or  portaria  de  egual  dara  foi  exonerado  n  cidadão  Hercalano  Eugénio 
de  M*^ira  Lima  do  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  de  Maríigngy 

Por  portaria  da  mesma  da*a  foi  noineatlo  o  ciiiadào  Antonio  Irenío  de 
Souza  para  o  logar  de  guarda  6scal  d.-  Recebedoria  de  Maragogy. 

Outubro  Por  portaria  de  1°  foi  ii  ime.ulo  o  cidadão  Faustino  Maga- 
lhães da  Silveira  para  o  logar  de  escripturario  da  Koeebedoria  Central, 
creado  pelo  decreto  n.  281  da  mesma  data. 

Por  portaria  de  egual  data  foi  nomeado  o  cidadão  Francisco  Henrique 
Moreno  Brandão  para  o  logar  de  3"  escripturario  da  Recebedoria  Central, 
creado  pelo  citado  decreto  n,  281. 

Por  decreto  da  referida  data  foi  designado  o  Secretario  dos  Negócios 
do  Interior,  bacharel  Octávio  Rocha  de  Lemos  Lessa,  para  exercer  interi- 
namente o  cargo  de  Secretario  dos  Negócios  da  Fazenda  durante  a  ausência 
do  effectivo,  engenheiro  Antonio  Guedes  Nogueira. 

Por  decreto  de  20  foi  nomeado  administrador  da  Recobodoria  do  Penedo 
o  cidadão  Angelo  Pereira  de  Andrade. 

Novemhro — Por  portaria  de  6  foi  exonerado,  em  vista  do  decreto  n.  284 
da  mesma  data,  o  cidadão  João  Francisco  da  Silva  Mamodea  do  logar  de 
administrador  da  Recebedoria  da  Barra  do  8.  Miguel. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  exonerado,  em  vista  do  mesmo  decreto, 
o  cidadão  losé  de  Medeiros  Cruz  do  logar  de  escrivão  da  Recebedoria  da 
Barra  de  S.  Miguel. 

Por  portaria  de  egual  foi  exonerado  o  cidadão  Antonio  Mamedes  do 
logai'  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  da  Barra  de  S.  Miguel,  em  vista  do 
citado  decreto. 

Por  portaria  de  7  fui  demittido  o  cidadão  João  Fernandes  da  Costa  do 
logar  de  administrador  da  Recebedoria  de  S.  Luiz  do  Quituude,  por  não 
ter  prestado  a  íraoi^a  no  praso  marcado. 

]'or  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  administrador  da  Recebedoria 
de  S.  Luiz  do  Quitnmie  o  cidadão  Serapião  de  Barros  Bezerra. 

Por  portaria  de  9  foi  demittido,  a  pedido,  o  cidadão  Clarindo  Leão 
Feitosa  do  lugar  de  escrivão  da  Recebedoria  de  Victoria 

Por  portaria  de  17  foi  exonerado  o  cidadão  Pedro  Marinho  Falcão 
Filho  lio  logar  de  administrador  da  Recebedoria  de  Porto  de  Pedras. 

Por  portaria  de  egual  data  fo'  nomeado  o  cidadão  Manoel  Joaquim  de 
Andrada  Dorta  para  o  logar  de  administrado!'  da  Recebedoria  de  Poito  de 
Pedras. 

Por  portaria  de  20  foi  exonerado,  a  pedido,  do  logar  de  guarda  fiscal 
da  Recebedoria  de  S  Luiz  do  Quitunde  o  cidadão  João  Nunes  da  Fonseca 
Galvão. 

Por  portaria  de  egual  data  foi  nomeado  guarda  fiíCal  da  Recebedoria 
de  S  Luiz  do  Quitunde  o  cidadão  Manoel  Mendes  da  Fonseca. 

Por  decreto  de  2i  foi  exonerado,  a  pedido,  o  cidadão  Luiz  Gonzaga 
Torres  Me''o  do  logar  de  thesoureiro  da  Recebedoria  do  Penedo. 

Por  portaria  da  refefida  data  foi  exonerado  o  cidadão  João  Alfredo 
Malta  do  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  de  S.  José  da  Lage. 

For  decreto  de  Í6  foi  nomeado  o  cidadão  João  Capi-trauo  do  Mendonça 
para  o  logar  de  thesoureiro  da  Recebedoria  de  Penedo. 
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Por  portaria  de  27  foi  nomeado  o  escrivão  da  Recebedoria  de  S.  José 
da  Lage,  cidadão  Vicente  IVIaurillo  de  Mello,  para  egaal  logar  na  Recebe- 
doria de  S.  Lniz  do  Qaitnude. 

Por  portaria  da  referida  data  foi  nomeado  o  escrivão  da  Recebedoria 
de  S.  Laiz  do  Quitunde,  cidadão  Theopliilo  de  Barros,  para  egual  logar  na 
Recebedoria  de  S.  José  da  Lage. 

Dezembro— For  decreto  de  1°  foi  nomeado  o  cidadão  Eduardo  Prazeres 
para  o  legar  de  corretor  geral  desta  praça. 

Por  portaria  de  17  foi  exonera-lo,  a  pediílo,  do  logar  de  administrador 
de  Porto  de  Pedras  o  cidadão  Manoel  Joaquim  de  Andrade  Dorta. 

Por  portaria  da  mesma  data  fid  nomeado  o  cidadão  Francisco  iManoel 
Marinho  Falcão  para  o  logar  de  admiuistrador  da  Recebedoria  de  Porto  de 
Pedras. 

1904 

Janeiro —Por  portaria  de  2  foi  removido  o  guarda  fiscal  da  Recebedo- 
ria de  S.  IWignel,  cidadão  José  Munhn  para  a  Recebedariã  de  S.  José  da  Lago , 

Por  portaria  de  9  foi  nomeado  administrador  da  Sub-recebedoria  de 
Paulo  Affonso  o  cidadão  Benedicto  Vieira  Alencar. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  e.tonerado,  a  bem  do  serviço  publico,  o 
cidadão  Virgilio  Xavier  da  Silveira  do  logar  de  continuo  do  Tliosouro  do 
Estado. 

Por  portaria  de  12  foi  exonerado,  a  ped  do,  o  c'dadão  Carlos  Firmiano  de 
Moraes  d")  logar  de  administrador  da  Recebedoria  do  Pilar. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  o  escrivão  da  Recebedoria  do 
Pilar,  cidadão  Augusto  Nicodemos  'para  o  . logar  de  adm'nistrador  da  mesma 
Recebedoria, 

por  portaria  de  egual  data  foi  nomeado  o  guarda  fiscal  da  Recebedoria  do 
Pilar,  cidadão  Pedro  Nunes  de  Vascoacellos  Campos,  para  o  logar  de  escrivão 
da  mesma  Recebedoria. 

•-'or  portar  a  de  14  fo(  nomeado  o  cidadão  Felisbello  de  Albuquerque  Ma» 
ranlião  prra  o  logar  de  continuo  do  Tliesouro  do  Estado. 

Por  portaria  de  19  foi  nomeado  o  cidadão  Nominando  de  Nicomedes 
Fernandes  Pires  para  o  logar  de  escrivão  da  Recebedoria  de  Victoria. 

Por  portaria  de  22  foi  nomeado  interinamente  guarda  fiscal  da  Rece- 
bedoria de  União  Octávio  Franco  Sarmento. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  exonerado  o  cidadão  Vicente  Maurillo 
de  iMi-llo  do  logar  de  escrivão  da  Recebedoria  de  S.  Luiz  do  Qaitu.nde, 

Por  portaria  de  igual  data  foi  nomeado  escrivão  da  Recebedoria  de  S. 
José  da  Lage  o  cidadão  Jacintlio  Cezar  de  Araujo. 

Por  despacho  de  26  foi  concedido  90  dias  de  licença,  com  os  venci- 
mentos da  lei,  ao  guarda  fiscal  da  Recebedoria  Central,  Pedro  Gromwel, 
para  tratar  de  sua  saúde 

Por  portaria  de  29  foi  exonerado  o  cidadão  Joaquim  Marinho  da  Silva, 
do  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  de  S.  José  da  Lage. 

Por  portari.D  da  mesma  díita  foi  nomeado  o  cidadão  Manoel  Leopoldo 
Pino  para  o  lug^ir  de  gu.arda  fiscal  da  Recebedoria  de  S.  José  da  Lage. 

Fevereiro  -  Por  portaria  de  5  foi  dem  ttido  o  cidadão  Manoel  Leopoldo 
Pino  lio  logar  de  gu;irdH  fiscal  da  Recebedoria  de  S.  José  da  Lage,  por  não 
ter  accoitado  o  dito  logar. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  o  cidadão  Amadeo  Bezerra 
de  Araujo  Guedes  para  o  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  de  S.  José 
da  Lage. 
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Por  portaria  de  11  foi  nomeado  o  guarda  fiscal  da  Recebedoria  do 
Penedo  cidadão  Mathiaa  da  Gosta  Barros  para  exercer  interinamente  as 
fnncções  de  tliesoiireiro  Ja  mesma  Recebedoria  dnranto  o  impedimento  de 
effeetivo,  cidadão  João  Capistrano  de  IVIendonça. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  para  o  logar  do  administra- 
dor da  Recebedoria  do  Junqueiro,  creada  pelo  Decreto  n.  293  da  referida 
data.  o  cidadão  José  Barboza  de  Souza. 

Por  portaria  de  igual  data  foi  nomeado  o  cidadãs  Manoel  Alvos  da 
Silva  Campos  para  o  logar  de  escrivão  da  Recebedoria  do  Junqueiro,  croa- 
da  pelo  citado  Decreto  n.  293. 

Por  portaria  de  12  foi  exonerado  o  cidadão  Irinôo  Amazonas  de  La- 
cerda do  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  do  Maragogy. 

Por  portaria  da  mesraa  data  foi  nomeado  guarda  fiscal  da  Recebedoria 
de  Maragogy  o  cidadão  Augusto  Correia  de  Almeida. 

Por  portaria  de  Iti  fui  nomeado  o  cidadão  Manoel  Vieira  de  Queiroz 
para  o  logar  de  guarda  fiscal  do  povoado  Sertãozinho,  ereado  pelo  Decreto 
u  294  da  mesma  data,  sob  a  junsdicçào  da  .Sub-recebedoria  de  SanfAnna 
do  Ipanema, 

For  portaria  de  25  foi  exonerado,  a  pedido,  o  cidadão  Coriolano  Olym- 
pio  da  Sdveira  do  logar  de  escrivão  da  Recebedoria  do  Penedo. 

Per  portaria  da  mesma  data  foi  nomeado  o  cidadão  Manuel  Vieira  Ba- 
talha para  o  logar  de  escrivão  da  Recebedoria  do  Penedo. 

Por  Decreto  de  27  foi  nomeado  Syudico  da  Janta  dos  Corretores  o 
corretor  geral  Liberato  Mitcholl. 

iliíarfo— Por  portaria  de  1°  foi  nomeado  o  cidadão  João  Francisco  da 
Silva  Mamedes  para  o  logar  de  administrador  da  Recebedoria  da  Barra  do 
S.  Miguel,  em  vista  do  Decreto  n.  299  da  mesma  data. 

Por  portaria  da  referida  data  foi  nomeado  o  cidadão  José  de  Medeiros 
Cruz  para  o  logar  de  escrivão  da  Recebedoria  íIíi  Barra  de  S  Miguel,  om 
vista  do  citado  Decreto  n.  299 

Por  portaria  de  igual  data  foi  nomeado  o  ciiladão  Antonio  Mamedes 
para  o  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  i.la  B.irra  do  S.  Miguel,  om 
vista  do  mesmo  Decreto  n.  299. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  exonerado  o  cidadão  José  Beuedicto 
Baarque  do  logar  de  administrador  da  Sub-recebedoria  de  Jacnbype,  em 
vista  do  Decreto  n  30l  da  mesma  data. 

Por  portaria  da  mesma  data  foi  exonerado  o  cidadão  Pedro  de  Barros 
Wanderley  do  logar  de  escrivão  da  Sub-recebedoria  de  Jaculiype,  em  vista 
do  citado  Decreto  n.  301. 

Por  portaria  de  igual  data  foi  exonerado  o  cidadão  Lourenço  Severiano 
de  Gusmão  do  logar  de  guarda  fi-cal  da  Sub-recobedoria  de  Jaculiype,  em 
vista  do  referido  Decreto  u,  3U1. 

Por  portaria  da  mencionada  data  foi  nomeado  o  cidadão  José  Bellar- 
inino  de  Barros  para  o  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebedoria  de  Leopoldi- 
na, em  vista  do  Decreto  n.  302  da  mesma  data. 

Por  Decreto  de  17  foi  exonerado  do  logar  de  Syndico  da  Junta  dos 
Corretores  o  corretor  geral  Liberato  Mitchell,  por  não  tor  aeceitado  o  dito 
logar  de  Syndico.  ■ 

Por  Decreto  da  mesma  data  f(i  nomeado  Syudico  da  Junta  dos  Corre- 
tores o  corretor  geral  Joaquim  Ignacio  Loureiro. 

Por  portaria  do  22  foi  exonerado  do  logar  de  guarda  fiscal  da  Recebe- 
doria de  porto  Calvo  o  cidadão  Diomedes  Ferreira  de  Atliaydo. 
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Por  portaria  da  mesma  data  foi  noinaado  guarda  6scal  da  Recebedoria 
de  Porto  Calvo  o  cidadão  Argemiro  Adelino  Cunha. 

Secção  Central  dn  Secretaria  dns  Negócios  du  Fazenda  em  Maceió.  31 
de  Março  de  1004.— O  amauuonso,  Narciso  Maia.  Está  conformo —O  che- 
fe da  secção,  Manuel  Germano  de  Araujo  Jaluhá. 


Quadro  do  movimento  da  Secretaria  da  Fazenda 

Durante  o  pcriodo  do  1»  de  Abril  de  l'M'ò  a  31  do  Março  do  corrente 
anno  constou  o  expediente  do  seguinte  : 


Ofiicios  assignados  polo  Governador   2?) 

Oflicios  assignados  pelo  Secretario   245 

Portarias  aa  Recebedorias  e  Snb-recebedorias   54íí 

Portarias  circulares     468 

Portarias  aos  empregados     2Ub 

Officios  circulares  as  auctoridades   5S 

Fianças   3 

Contractos   17 

Promessas   14 

Requerimentos  despacliados  ,   374 


1.956 

FISGEISAÇâO 

Sondo  um  dos  pontos  do  progiamma  do  vosso  governo  a  severa  fisca- 
lisaçâo  lias  rendas  publicas,  tratei  ue  tomar  as  medidas  concernentes  ao 
CiisO;  logo  que  assumi  o  eargn,  com  que  vos  dicnastes  distinguir-me. 

Polo  Regulamento  n.  213  de  12  do  Dezembro  do  11)00,  o  Estado  estava 
dividido  em  tres  circumscripçõos  'fi-^icaes,  sondo  cada  uma  d'ellas  superen- 
tundida  por  um  in-^^poctor. 

Aléui  da  inspecção  que  competia  á  esses  fiiuceionarios,  promnvenilo 
inteiro  cumprimento  das  leis  regulamentos,  instrucçõos  e  ordens,  extrcondo 
activa  fiscalisação  na  arrecadação  das  rendas  publicas,  competia-lhos  apre- 
sentar trimostnilmente  íi  esta  Secretaria  ura  relatório  minucioso  de  toilo  o 
movimento  fiscd  du  sua  cii-eumsfM-ipçflo,  apreciando  a  conducta  civil  e  moral 
•  los  empregados  e  o  modo  do  desempenho  de  seus  deveres,  as  causas  deter- 
minativas do  angmento  e  diminuição  das  reutias,  indicando  as  providencias 
que,  fóra  da  sua  alçada,  lhe  parecerem  uecesàarias  para  acautellar  os  intu- 
V'.'s.'-es  da  Fazenda. 

Sinto  dizer-vos  que,  u'esta.  Secretaria,  nada  oncontrei  quo  abonas.so  o 
zelo  dos  funceionarios  incunjbidos  da  fiscalisação  das  rendiis  publicas,  von- 
do-me  obrigado  a  apresentar  ao  vosso  alto  critério  a  snppressão  d'ossos 
logares  e  a.  demissão  dos  respectivos  serventuários. 

Foi  então  o  Estado  dividido  em  duas  zonas  superentendidiis  por  doas 
Df'li'gadQS  do  Thosouro. 

!^■lra  uma  das  znnris  a  de  S.  Francisco,  foi  nomeado  o  m.njor  Antonio 
Bailjo^a  Filho  e  para  a  outra  o  coronel  Adalberto  Guedes  Nogueira 

Não  resta  a  menor  duvida  que  uina  outra  direcção  tomou  a  fiscalisa- 
ção sobro  as  Recebedorias  do  interior,  denotando  os  funçeionario»  pomejidos 
iiolo,  aptidão  o  iictividadv. 
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Dos  relatórios  apreseutados  pelo  coronel  Adalberto  Gncdes  Nogneira  e 
que  vão  annesos,  vereis  a  sna  ÍDtelIigeucia  e  zelo  no  cumprimento  dos  seus 
deveres 

Até  apresentar- vos  o  transnmpto  dos  trabalhos  d'esta  Secretaria,  o 
?r.  delegado  major  Antonio  Barbosa  ainda  não  tinha  feito  o  seu  relatório, 
lacuna  que,  espero,  será  justificada  pelo  alludido  fanccionario. 

Um  outro  ponto,  para  o  qual  convergi  as  minhas  vistas,  foi  a  fiscnli- 
saçào  nas  diversas  estações  da  E.  F.  Oreat  Western,  por  onde  se  escoava 
grande  numero  de  volumes  sem  o  pagamento  do  respectivo  imposto. 

Apezar  de  toda  a  actividade  emiTfgada,  não  tenho  a  pretençào  de 
dizer-vos  que  o  serviço  está  sendo  feito  hors-ligne  O  fisco  coutiuúa  a  sor 
lesado,  embora  em  menor  ei-cala. 

Para  evitar  Í7i  fotuni  o  contrabando  lembrei- me  de,  a  exemplo  dos 
Estados  de  Minas,  S.  Paulo  e  Rio  de  Janeiro,  apresentar  uma  proposta  á 
Companhia  Great  Wes'ern  para  que  ella  se  encarregasse  da  cobrança  dos 
impostos  das  mercadorias  qne  transitassem  nas  suas  linhas. 

Em  Setembro  do  anno  passado  fiz  entrega  ao  superintendente  da  Great 
Western  da  seguinte  proposta  : 

'  Accordo  entre  o  Grvemo  do  Estado  de  Alagoas  e  a  E.  de  Ferro  Great 
Western  para  cobrança  de  impostos 

O  Governo  de  Alagoas,  por  seu  Governador  devidamente  representado 
pelo  Secretario  da  Fazenda,  em  virtude  dos  poderes  da  procuração  junta 

de  . .  de    de  1903,  contractou,  pnr  este  instrumento  particular  em 

duplicata,  com  a  Companhia  E.  F.  Great  Western,   representada  pelo  seu 

superintendente  a  ;irrecadação  dos  impostos  das  mer* 

cadorias  qne  transitarem  em  suas  linhas,  a  qual  será  feita  pela  Companhia, 
conforme  as  clausulas  e  condições  seguintes  : 
1.' 

A  Companhia  Great  Western  fará,  por  intermédio  dos  seus  agentes  em 
tnda.4  as  estações  a  arrecad:ição  dos  impostos  sobre  mercadorias  exportailiis 
polo  Estado  ou  que  para  elle  se  diriginni  do  Estado  limitrophe  pelas  vias- 
terreas  da  Companhia,  cingindo^se  n'est'.'  serviço  ás  respectivas  leis,  regu- 
lamento e  ás  instrueções  que  lho  der  ;\  Secretaria  da  Fazenda  do  mesmo 
Esta'lo  de  Alagoas. 

2  ' 

Não  poderá  a  Companhia  cobrar  in  postos  sobre  os  géneros  de  prodn- 
eção  do  Estado  que  se  dirigirem  para  ^.  capital,  afim  de  serem  exportados 
pelo  ]>ortn  de  -'ar-iguá. 

Dos  gencrcif^,  poiéin,  que  foi'cm  exportados  para  o  Es'ado  de  Pernam- 
buco .-lOrão  os  impostos  cobrados  pela  Companhia,  desde  que  não  satisfaçam 
a  nola  de  que  fala  a  clausula  seguinte. 

3.' 

A  arrecadação  será  feita  a  vista  do  que  constar  das  notas  de  expe- 
dição relativas  a  despachos  realisados  em  suas  estações,  desde  que  não 
tenham  a  nota  de  terern  sido  pagos  nan  Recebedorias  do  Estado. 

4." 

A  Companhia  poderá  restituir  aos  contribuintes  as  quantias  que  reco- 
ulieeer  ter  cobrado  indevidamente  devendo  remottor  com  as  contas  respo 
olivíib  copiji!;  çli»s  reclamações  e  (js  lotíibos  lias  quantias  rostitnidae. 
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Depois^  porém,  de  entregues  oa  saldos,  só  a  Secretaria  da  Faeenda 
poderá  fazer  oa  autorisar  taes  re<ititniçõ9s,  a  vista  das  provas  que  se  lhe 
apresentarem. 

5» 

Dos  géneros  exportados  de  Peniambiiuo,  quer  de  manufactura  prnpria, 
quer  de  outro  Estado  ou  do  estrangeiro  para  o  Estado  de  Alagia«i,  pode  a 
Companhia  cobrar  os  respectivos  impostos  na  estação  inicial  do  Recife  ou 
nas  suas  intermédias,  de  onde  fôr  o  género  despachado. 

6.  ' 

De  todo  o  pagamento  do  irapo-itos,  dará  ella  ao  contribuinte  um  co- 
nhecimento estrahido  do  livro  de  t.tiões,  nâo  sendo  em  caso  algum  admis- 
sível o  emprego  de  recibos  ou  outni  qualquer  documento  de  quitação  do 
imposto  de  que  não  fique  nas  estftt,'õ3s  o  competente  talíío. 

E-ites  conhecimentos  serão  forii  ácidos  pela  Secretaria  da  Fazenda,  todos 
com  a  designação  do  anno  em  que  tiverem  do  servir.  N'elles  se  empre- 
garão, com  tinta  encarnada,  as  palavras  -  a  pagar  sempre  que  o  importo 
tiver  de  ser  pago  na  estação  do  destino,  ou  -  pagou —sempre  que  o  imposto 
tiver  sido  pago  na  estação  expeditora. 

7.  " 

Na  primeira  quinzena  de  Janeiro  de  cada  anno.  todos  os  livros  do  tiilõas 
recebidos  pela  Companhia,  estejam  ou  não  extrahidos  os  eonhocimoutos 
respectivos,  deverão  ser  entregues  á  Seerelaria  da  Facenda  para  a  tomada 
da  conta  respectiva. 

Pela  falta  de  devolução  de  algnm  ou  alguns  dos  livros  de  talOes  re- 
mettidos  á  Companhia,  a  Secretaria  da  Fazenda  imporá  a  multa  de  5US000 
á  2U0$000,  conforme  fôr  a  gravidade  da  falta 

8.  ' 

A  Companhia  obriga-se  a  remetter  à  Secretaria  da  Fazenda  até  o  dia 
15  do  mez  seguinte,  um  balancete  de  receita  e  daspeza  do  inoz  anterior, 
organiaado  de  inteira  conform  dado  com  os  modelos  empregados  nas  Rece- 
bedorias do  Estado,  seguindo  em  tudo  e  por  tudo  o  mesmo  Regulamento. 

9.  ' 

Ao  Delegado  do  Inspector  do  Thesouro  será  concedido  passe  perma- 
u-Mit-^  de  1»  classe  para  quando  precisar  transitar  em  serviço  pelas  linhas 
da  Companhia. 

10.  " 

A  Companhia  fica  exonerada  da  responsabilidade  que  possa  provir-lho' 
dos  erros  e  engaaos  commettidos  em  seus  balancetes,  si  dentro  de  90 
dias,  contados  da  data  do  recebiraisnto  d'elles  e  dos  documentos  que  os 
devem  acompanhar,  não  houver  qualquer  reclamação  da  Seeretari*  da  Fa- 
zenda. 

11.  » 

Os  saldos  existentes  nas  diversas  estações  da  Companhia  serão  reco- 
lhidos á  Caixa  da  mesma,  de  accordo  com  o  Regulamento  da  Estrada  e 
trimensalmente  ao  Thesouro  do  Estado. 

12.  ' 

Pelo  trabalho  da  arrecadação,  escripturíição  e  fiscalisação  dos  impostos, 
a  Companhia  perceberá  a  commissão  de  . .  que  deduzirá  mensalmente 
da  importância  da  receita  proveniente  dos  mesmas  impostos.    Alem  d'esaes 
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o/o»  *  Companhia  deduzirá  mensalmente  mais  ..  o/o  que  entregará  ao 
Delegado  do  Inspector  do  Thosoaro  como  qaota  pela  ana  fiscaiisação. 

13." 

O  presente  aceorJo  Unrará  pelo  praso  de  ..  annos,  podendo  ser  pro- 
rogado  o  entrará  em  vigor  no  dia       de    do  corrente  anuo.» 

Decorridos  quatro  mezes,  obtive  em  Janeir.o  do  corrente  anno.  a  res- 
posta da  Great  Western  dizendo  que  se  encarregaria  da  cobrança  dos  im- 
posto^, mediante  certa-i  modificações  em  algumas  clausulas  do  contracto. 

Nada  podestes,  porém,  resolver  de  definitivo  em  vista  de  estar  em 
discussão  no  Congresso  Federal  a  suppressào  dos  impostos  inter-estaduaes. 


Dous  são  os  impostos  que  maior  giúta  tem  levantado  contra  elles  :  o 
de  exportação  e  o  iuter-estadual. 

Portanto,  é  justo  que,  já  tendo  em  occasiões  outras  expendido  minha 
opiniílo  a  respeito,  venha  hoje  em  documento  de  responsabilidade  firmar  o 
meu  modo  do  pensar,  para  qae  não  se  me  acoime  de  contradictorio, 

IMPOSTO  DE  EXPORTAÇÃO 

À  25  do  Março  de  1901,  a'umá  reunião  de  agricultores  de  S.  Luzia  do 
Norte,  pedia  a  substitniçãn  do  imposto  de  exportação  pelo  territorial. 

Dizia  eu  n'aquella  época,  conforme  o  extracto  da  acta  da  grande 
reunião  : 

«  A  lavoura  da  canna  está  passando  por  uma  crise  medonha,  difficil 
de  se  lhe  medirem  as  consequeoc  as.  E'  preciso  que  se  armem  todos  de 
coragem,  perseverança  e  economia  para  arcar  com  os  prejuízos  advindos 
com  a  baixa  do  assucar  e  que  se  coUigua  toda  a  classe  agrícola  para  fazer-so 
um  estudo  siicGiato  de  medidas  necessárias  á  crise  actual.  Nada  de  desa- 
nimo, porque  ura  doente  desanimado  é  um  doente  morto! 

Aeha-se  á  frente  da  administração  do  Estado  um  moço  que  tem  mos- 
trado boa  vontade  em  onvir  as  classes  conservadoras,  e  pois  convém  apro- 
veitar o  patriotismo  de  que  tem  dado  mostra  para  pelirmos-íhe  não  0 
impORsivel,  mas  sim  aquillo  que  fõr  justo  e  razoável  e  que  não  estorve  a 
marelia  administrativa  do  E---tado,  e  estou  certo  que  o  nosso  appello  seríi 
ouvido  polo  illu^tro  moço  a  quem  foÍ  confiada  a  primeira  magistratura  do 
Estado . » 

Dentro  as  muitas  medi^.'  is  que  lembrei  u^aqusUe  comício,  salientava-se 
a  de  um  estudo  muito  rofloctitlo  piirn  ver  se  convinha  a  modificação  do 
imposto  de  exportação  por  r.m  outro  que,  sem  aâect;ir  as  rendas  do  Estado, 
fosse  mais  consentâneo  cora  o  engrandycimeuto  da  lavoura. 

Referia-me  ao  imposto  territorial. 

Hoje,  as  minhas  ide'aâ  estão  modificadas. 

Acho  que  essa  transformação  não  se  pôde  fa/.er  ex-abrupto  e  a  quadra 
ainda  não  é  propicia,  porqup  o  imposto  territorial  vem  sacntícar  ainda  mais 
a  depauperada'  classe  agrícola. 

Sou  contra,  por  principio,  ao  imposto  sobre  a  exportação,  mas,  por 
emqnauto,  forçoso  é  dizel-0,  é  o  que  mais  consulta  os  interesses  da  agri- 
cultura. 
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Existe,  na  verdade,  em  todo  o  paiz  uma  tendência  decidida  para  sua 
substituição  pelo  imposto  territoriiil,  quo,  a  primeira  visfa,  parece  apre- 
sentar pequenas  vantagens,  porém  que  desappareceui  completamente,  atten- 
dendo-se  que,  u'um  paiz  como  o  nosso,  onde  os  productos  estão  sujeitos 
ás  bruscas  osciilações  em  coneequencia.  da  instabilidade  da  nossa  moeda 
fiduciária,  o  imposto  territorial  será  um  forte  pesadelo  para  os  contri- 
buintes. 

Os  impostos  sobre  a  expnrtaçilo  têm,  no  e".itanto,  a  grande  vantagem 
para  o  contribuinte  por  serem  ad  valonvi,  equilibrando-se  o  encargo  com 
o  valor  dos  productos :  subindo  quando  o  preço  dos  productos  eóbe  e  dimi- 
nuindo quando  o  preço  diminuo. 

Sob  o  pondo  do  vista  económico  niío  ha  quem  nSo  reprove  os  impostos 
sobre  a  exportação,  mas  o  imposto  territorial  considero  actuatmente  mais 
pernicioso  e  mesmo  inopportuno  e  iiiexequivel  porque  são  tilo  deploráveis 
as  condições  da  nossa  lavoura,  que  a  execuçSo  de  semelhante  imposto 
reverte-se  antes  em  um  verdadeiro  sequestro  territorial. 

Por  emquanto,  é  preferível  o  statu-quo, 

IMPOSTOS  INTER -ESTADUAES 
A  minha  opinião  sobre  estes,  é  bem  conhecida. 

Por  principio,  sou  contra,  tendo  firma<lo  o  meu  voto  na  Conferencia 
Assucareira  da  Bahia,  achandoros,  nii  entanto,  mais  equitativo  para  o  cum- 
mercio  do  que  o  imposto  dii-ecto 

Sendo  a  norma  do  vosso  governo  administrar  de  accordo  com  as  classe.s 
conservadoras,  norma  altamente  merecedora  de  todos  os  applansos,  tratei 
de,  quando  agitou-se  no  Congresso' Federal  a  anppre.«são  dos  impostos  inter- 
estaduaes,  ouvir  a  opinião  do  nosso  Commorcio,  reunido  na  Associação 
Commercial,  sobre  o  succedaneo  de  taes  impostos,  no  caso  de  ser  lei  o 
projecto  em  discussão. 

Pelo  resumo  publicado  na  /I  Tri'  ima  de  3  de  Dezembro  do  anno  passado 
e  que  aqui  transcrevo,  vereis  o  que  se  passou  n'aquell.'t  reunião  ; 

«  Reuniu-se  hontem  na  Associação  Commercial  a  commissão  nomeada 
pelo  commercio  para  tratar  da  mudança  dos  impostos  inter-estaduaes. 

A  ella  compareceu  o  dedicado  sr.  dr.  Secretario  da  Fazenda. 

Aberta  a  sessão  pelo  presidunte  da  Associação  Commercial  foi  estudada 
a  questão  em  iodos  os  seus  detalhes 

Diversos  negociantes  manifestaram-se  a  respeito  da  substitU'ção  do 
actual  imposto,  achando  que  o  meio  mais  pratico  era  o  de  sollo,  lembrado 
pelo  sr.  commendador  X^i-^eira  Bastos,  que  apresentou  argumentos  em  favor 
de  sua  idéa. 

O  sr.  dr.  Secretario  da  Fazenda  discordou  in-tolum  da  opinião  do  illus  ■ 
tre  sr.  commendador  Teixeira  Bastos  apresentando  diversos  pontos  vulne- 
ráveis da  idèa  aventada,  lembrando  ainda  mais  que  Soria  elle  a  continuação, 
sob  outro  rotulo,  do  imposto  que  o  Congresso  Federal  trata  do  abolir. 

O  sr.  dr.  Secretario  da  Fazenda  continu.indo  apresenta  a  idéa  capital 
do  governo,  unico  que  resolve  a  questão  por  conciliar  os  dois  intese.ssos 
em  jogo— o  do  commercio  e  do  fisco. 

Pelos  estudos  que  tem  feito  das  diversas  casas  commi  rciaes  do  Estado, 
cujas  relações  mandou  que  fo.s>um  f>rnocidas  pelas  Recebedorias  e  dos  im- 
postos de  patente  p!ig'i.s  pelas  casa^  impurtiidor.is,  recuidieca  quo  o  com- 
mercio importador  vae  ficar  menos  sobrecarregado,  porque  o  imposto  de 
industria  e  profissão  vae  ser  subdividido  equitativamente  pelo  gyro  com- 
mercial de  cada  uma. 
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Reconhece  que  o  modo  mais  eqnidoso  para  cobrança  dos  impostos  é  o 
indirecto  porque  é  o  consumidor  quem  acarreta  com  ss  consequências  o, 
portanto,  torna-se  quasi  nullo  por  ser  distribuído  proporcionalmente  pela 
grande  massa,  emquanto  que  o  directo  vae  ferir  de  frente  os  interesses 
commereiaes  de  cada  um. 

Mas.  tornando-se  lei  o  projocto  qtie  actualmente  preoccupa  o  espirito 
do  CoDgre.=so  Federal,  o  Estado  não  terá  outro  remédio  senfto  fandir  todos 
os  impostos  de  patente  no  de  industria  e  profissão,  conforme  o  plauo  qne 
já  teve  a  honra  de  apresentar. 

O  Governo  desejando  caminhar  sempre  de  accordo  com  as  classes  con- 
servadoras, espera  que  o  commercio.  a  não  ter  outra  idéa  que  consulte 
melhor  os  interesses  de  ambas  as  parto=,  aceite  de  boa  vontade  o  plano 
traçado  pelo  Governo,  actualmente  o  do  melhores  resultados  práticos. 

No  emtanto,  faz  ver  que,  pelos  jornaes  vindos  do  sul,  parece  não  ser 
ainda  este  anno  uma  realidade  a  prohil)ição  dos  impostos  inter-estaduaes 
e,  portanto,  sendo  assim,  continaará  durante  o  anno  vindouro  o  mesmo 
systema  tributário,  como  tem  sido  feito  até  bojo  e  como  é  da  vontade  quasi 
unanime  do  commercio. 

Em  todo  o  caso,  declara  que  o  Governo  está  preparado  para  o  que  der 
6  vier  :  não  será  apanhado  do  sarpreza. 

O  sr.  commendador  Teixeira  Bastos  agradece  as  exolicfições  dadas  pelo 
sr.  dr.  Secretario  da  Fazenda  e  louva  o  interesse  que  tem  tomado  o  Go- 
verno n'esta  questão,  por  intermédio  dn  sr.  dr.  Secrutnrio  o  propõe  que 
seja  lançado  na  acta  um  voto  de  louvor  ;io  dr.  Goedes  Nogueira. 

O  dr.  Acácio  applaude  a  lembrança  do  sr.  commendador  Teixeira 
Bastos  para  que  seja  dado  um  voto  de  I  avor  e  agradecimento  ao  dr.  Se- 
cretario da  Fazenda  e  diz  qae  este  votu  será  também  lran.=^cripto  na  acta 
da  Associação  Commercial.s 

IMPOSTO  DE  INDUSTRIAS  E  PROFISSÕES 

Continua  a  ser  regulamentado  pelo  Decreto  n  194  de  24  de  Jnlho 
de  líion. 

Sobre  elle,  não  tem  havido  reclamação  de  espécie  alguma,  sendo  as 
taxas  bem  equitativas. 

Pelo  Decreto  n.  202  de  31  de  Ago.«tn  de  IflOO  ficaram  as  casas  expor- 
tadoras livres  de  qualquer  imposto  solne  o  seu  gyro  commercial,  sendo 
cobrada  a  taxa  de  30  %  adJicionaes  sobre  os  géneros  exportados. 

E'  bem  de  notar-se  que  essa  taxa  jrcáe  tão  somente  sobre  o  género  e 
portanto  sobre  o  productor,  porque  na  fccasião  do  exportador  comprar  a 
mercadoria  faz  immediatamente  o  desconto  das  taxas  do  imposto  de  expor- 
tação o  dos  3U  95  addiclonaes. 

Nenhuma  reclamação  tem  havido  sobre  as  pautas  que  dão  os  preços 
officiaes  para  o  valor  do  género  a  exportar,  de  forma  que  plenamente  ten- 
des consultado  os  interesses  da  Fazenda,  os  do  commercio  e  os  da  agri- 
cultura. 

O  commercio,  em  geral,  apezar  da  crise  qne  o  tem  assoberbado,  rela- 
tivamente vive  .satisfeito  :  porque  reconhece  que  não  é  sobrecarregado  de 
impostos  vexatoi  ios  e  que  encontra  no  vosso  governo  o  alto  critério  para 
attender  as  suas  reclamações,  quando  justas 

Tem  sido  geralmente  appiaudida  essa  commnnhão  de  idéas  entre  o 
governo  e  as  classes  conservadoras  do  Estado. 
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IMPOSTO  DE  LICENÇA 

Pela  Lei  n.  373  de  5  de  Julho  de  1903  passou  a  fazer  parte  da  receita 
do  Estado  o  imposto  de  licença  pura  installação  o  coatiauação  de  estabe- 
lecimeatos  industriaes  e  cominerciaea,  que  pertencia  aos  manicipios. 

Eatá  elle  regulamentado  pelo  Decreto  n.  289  de  15  de  Dezembro  de  1903 

DECIMA  URBANA 

Não  tem  um  regulamento  próprio,  servindo  de  gaia  o  Decreto  n.  213 
de  12  de  Dezembro  de  1900,  que  doa  nova  organisação  às  Recebedorias  do 
Estado. 

E'  de  necessidade  um  regulamento  do  imposto  predial,  fazeudo-se  mister 
s  autorisafãe  do  Congresso  para  esse  6m. 

IMPOSTO  SOBRE  PELLES  MIÚDAS 

Por  Decreto  n.  297  de  27  de  Fevereiro,  contractastes,  por  tres  anãos 
e  quinze  contos  aniiuaes,  com  a  firma  lona  &  Krausu  a  arrecadação  dó 
imposto  sobre  petles  miadas. 

Foi  am  acto  acertado,  porque  o  Estado  vem  a  lucrar  mais  80  %  do 
que  arrecadava. 

Assim  é  que  a  arrecadação  do  imposto  sobre  pelles  tem  sido  na  media : 
Zona  de  S.  Francisco  : 


Imposto  de  exportação   3:116$159 

30  %  addicionaes  ,   934$847 

Taxa  de  volumes    5:860?360 

Nas  outras  estações  arrecadadoras.. .  623é231 

5  %  de  Asylo  e  Amortisação   526S729 

Sello  ,   lõOSOOO 

Total..,  ll:211S3V!tí 

Descontando  25  %  para  os  agentes..  2:8(128831 

Total  da  arrecadação  liquida   8:40HS4:9.'i 


Alem  de  consultardes  com  esae  contracto  os  interesses  da  Fazemla, 
visastes  o  futuro,  porque  sendo  a  creação  o  mais  forte  ramo  de  riqueza  da 
nossa  zona  sertaneja,  a  firma  contractante  procurará  desenvolver  eoj  grande 
escala  a  eaprinocnitura,  incentivando  os  creadores  com  preços  remune- 
radores. 

Ainda  mais,  o  Estado  era  summamonte  prejudicado  na  arrecadação, 
porque  apezar  da  maior  vigilância  que  desenvolvesse  na  fiscalisação,  não 
podia  evitar  o  grande  contrabando,  do  forma  a  não  poder  conhecer  exacta- 
mente as  pelles  que  eram  alagoanas,  para  organisar  a  sua  estatística  real 
e  criteriosa. 

Com  o  contracto  da  firma  arrecadadora,  o  Estado  vae  ter  uma  esta- 
tística certa  porque  olla  é  obrigada  a  remotter,  de  seis  em  seis  raezes  á 
esta  Secretaria,  uma  estatística  das  pelles  exportadas,  com  a  descriminação 
de  sua  procedência  e  ninguém  mais  do  que  ell.a,  que  é  a  compradora,  para 
conhecer  com  exactidão  da  sua  origem. 
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SELLO  DOS  títulos  DE  LEGITIMAÇÃO  E  REVALIDAÇÃO 
DE  TERRAS  ' 

Pelo  Decreto  n  260  de  I9u2,  que  modificou  a  tabeliã  B,  annexa  ao 
Regulamento  do  sello  de  1900,  ura  titulo  de  legitimação  de  90u  hectares 
está  sujeito  ao  sello  de  45US0UU  e  um  do  3600  hectares  ao  de  1:300SOOO. 

Este  sello  ainda  era  excessivo,  porque  sendo  as  terras  d'aqaella  espécie 
uma  concessão  do  Governo,  a  titulo  gratuito,  tal  concessão  se  converteria 
para  o  legitimante  em  verdadeira  compra,  addieionadas  as  despezas  da 
medição  e  castas  do  processo  da  legitimação. 

Ao  passo  que  era  tão  alto  o  sello  para  as  legitimações  de  posse,  um 
titulo  de  revalidução  de  sesmaria  ou  outra  concessão  pagava  somente,  pela 
tabeliã  B  do  Regulamento  de  1903,  dez  mil  réis  de  sello,  qualquer  que 
fosse  a  extensão  da  sesmaria  ou  concessão 

I'ara  melhor  apreciação  de  quanto  o  Regulamento  de  1900  exagerou  o 
sello  dos  titulos  de  legitimação  de  posso,  basta  o  seguinte  confronto  : 

Pelo  altimo  Regnlaraeuto  do  sello  da  monarehia,  de  19  de  Maio  de 
1883,  um  titulo  de  900  hectares  pagaria  37S190  e  um  de  36U0  hectares 
148$760 . 

Actualmente,  nos  Estados  de  S.  Paulo,  Minas,  Pianhy  e  Bahia,  pa- 
garia : 

um  titulo  de  90U  heets      um  titulo  de  3600  hectares 

S.   Paulo                ..  74S380  2971520 

Minas   74S380  297S520 

Piauliy    fí5S000  260S0OO 

Bahia.   48' ""i  17S500 

Tomei  por  base  as  áreas  de  90J  e  3600  hectares,  porque  coastitnom  o 
máximo  da  concessão,  a  primeira  em  terrenos  do  lavoura,  a  segunda  de 
creação 

Depois  de  bem  pensar  sobre  o  Decreto  n.  279  de  12  de  Agosto  de  1903 
que  estabelece  o  sello  da  2á500  por  hectare  nas  compras,  achei  que  elle 
não  tinha  razão  de  ser,  porque  as  compras  de  terras  devolutas  estão  sujeitas 
ao  imposto  de  transmissão  de  propriedade  (Decreto  geral  n.  894G  de  19  de 
Maio  de  1883  art  10  §  1"  e  apt.  13  §  lõ  ;  Decreto  estadual  n.  2(i8  de  2 
de  Outubro  de  19oO,  art  13  §  2°). 

Foi  por  isso,  que  vos  propuz  a  sua  revogação. 

Em  vista  do  exposto,  baixastes  o  decreto  n.  300  de  1»  de  Março  do 
corrente  anno. 


Ao  assumirdes  a  alta  administração  do  Estado,  reconhecestes  a  apathiu 
que  reinava  em  todas  as  classes  que  mais  coneorre.Ti  para  a  sua  riqueza  :  o 
commercio  o  a  agricultura. 

Não  ora  necessária  a  proficiência  de  um  grande  medico  para  diagnos- 
ticar o  mal  de  onde  provinha. 

Os  signaes  pathognomo'nicos  estavam  bem  patentes,  as  vistas  de  qual- 
quer profano, 

A  anemia  que  do  ha  muito  vinha  depauperando  as  forças  propulsoras 
do  engrandecimento  e  prosperidade  do  Estado,  as  quaes  se  syathetisam  no 
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eultivo  do  sólo  o  nss  transacções  commerciaes,  era  a  cansa  efBeieute  de 
semelhante  apathia. 

Um  tónico  era  o  único  remédio  capaz  de  fazer  voltarem  os  glóbulos 
sangaineos  ao  organismo  fraco,  debilitado  por  anemia  tão  profunda. 

Pensastes,  então,  de  contrahir  nm  empréstimo,  para  que  organisadas 
duas  carteiras  —  uma  commercial  e  outr»  agrieola,  viessem  ellas  trazer  novos 
elementos  de  prosperidade  e  de  bem  estar  ás  classes  que  mais  contribuem 
para  a  riqueza  da  communhão,  cointanto  que  esse  empréstimo  não  ncarre- 
tasse  grandes  compromissos  para  o  Estado  e  que  se  equilibrasse  nas  forças 
do  seu  orçamento. 

Estudastes  cnm  todo  o  critério  o  quantum  seria  necessário  para  o  des- 
envolvimento das  forças  productoras  do  Estado  sem  compromettimento  do 
seu  futuro. 

Depois  de  nm  traballio  profundo  e  bem  meditado,  reconhecestes  que  o 
Estado  podia  levantar  um  empréstimo  de  dous  mil  contos,  a  juros  de  6  % 
e  praso  de  vinte  aonos,  entrando  elle  apenas  no  seu  orçamento  com  a 
quantia  de  sessenta  contos  annnaes  p:ira  os  juros  e  amDrtisação,  porquauto 
a  grande  parte  restante  seria  tirada  dos  lucros  da  applicação  do  empréstimo. 

Tinha  alem  disso,  o  empréstimo  a  grande  vantagem  de  uniformisar  a 
divida  do  Estado,  resgatando  a  lettra  de  cem  contos  da  Taixa  Commercial, 
u  qual  vence  os  juros  de  12  %  ao  anuo  e  ai  apólices  qne  vencem  os  juros 


Firme  n'esta  opinião  e  que  era  provada  mathematicamente  com  dados 
certos  e  seguros,  tratastes  de  ver  su  era  possível  o  levantamento  de  um 
empréstimo  de  dous  mil  contos,  conforme  a  autorisação  da  lei  n.  330  de  10 
de  Junho  de  1003. 

N'este  modo  de  proceder,  procurastes  vos  escudar  em  opinião  compe- 
tentíssima, como  a  do  illustre  Visconde  de  Ouro  Preto,  que  a.ssim  se  externa  : 
«  Condemnar  a  quem  quer  que  seja,  individuo  ou  collectividade,  aggre- 
miação  privada  oa  politica,  pelo  só  facto  de  contrahir  dividas,  qne  onerem 
03  successores,  voluntários  ou  forçados,  é  o  extremo  da  iniquidade. 

Tanto  importaria  considerar  merecedor  de  pena  aquelle  que,  soffrendo 
necessidades,  procura  satisfazei  as,  s-om  fraude  ou  violência. 

Segundo  a  rigorosa  doutrina  toda  a  humanidade  seria  vastíssimo  con- 
juncto  de  delinquentes;  e  dentre  as  nações  modernas,  mais  ou  menos  civi- 
lisadas,  nenhuma  escaparia  A  terrível  sentença,  excepto,  talvez,  o  prineipiulo 
de  Mónaco,  que  vive  do  jogo,  sem   aventurar-se  as  perdas  


«Inquestionavelmente  a  divida  é  um  onns  ;  e,  portanto,  nm  embaraço, 
uma  difficuldade  a  remover  para  o  responsável  que  toin  de  pagal-a  ;  mus 
não  se  segue  que  seja  um  mal,  sobretudo  pa.-a  os  paizes  jovens,  qne  dis- 
põem de  riquezas  natuntes  e  qneren>  progredir,  explnrando-ap. 

Si  a  divida  fora,  em  absoluto,  nm  mal,  que  seria  o  credito  senão  uma 
calamidade  ? 

Dado  o  concurso  de  duas  condições,  sim,  reveste  ella  caracter  nocivo, 
constituo  um  mal  a  que  cumpre  acudir  energicamente,  para  obstar  ao  menos 
que  se  aggrave,  não  sondo  possível  debellal-o,  a  saber:  quando  o  compro- 
misso assumido  não  é  indispen^-avel  ou  ascende  a  algarismo  tão  crescido, 
que  os  respectivos  jiirn.s  e  am(jrtisaçào  uào  pussain  ser  satisfeitos  nos  prasos 
ajustados.  Desempenhados  estes  encargos  rerjalunnenle,  não  entorjiee-  a 
divida  o  progresso  nacional  antes  o  accelera,  trazendo  a  coUaborar  n'elle 
capitães  alheios,  j«e  lanlo  mais  facilmenlç  são  depois  resliluidos,  ciuauto  ds 
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si  mesmos  muitas  vezes  produzem  e  conseguintemente  auxiliam  o  próprio 
resgate . » 


Uma  importante  casa  da  Biihia  api  osontou  uma  proposta  que  não  acei- 
tastes, por  ser  o  juro  de  8%- 

Os  srs.  Landy  Brothers,  do  Recife'  offereceram  se  para  levantar  em 
Londres  um  empréstimo  de  cem  mil  libras  a  juros  de  6  "/o  ^  ^7P'^  ^-'^ 
liquido. 

Aceitastes. 

A  6  de  Fevereiro  do  corrente  arpn.  recebestes  carta  dos  mesmos  se- 
nhores dizendo  que  o  empréstimo  estavM  levantado  e  concluidn,  de  accordo 
com  o  memorandam  d'esta  Secretíiria  do  30  de  Novembro  de  1P03,  faltando 
apenas  a  assignatura  do  contracto,  pediu  lo  para  iaso  uma  procuração  bas- 
tante 

Em  vista  d'essa  carta,  nomeastes  accordo  com  o  Decreto  n.  292  de 
10  de  Fevereiro,  a  firma  commercial  L^nidy  Brothers  pnra  assígnar  o  con- 
tracto do  empréstimo  que  ella  assegnrav^i  estar  levantado  e  concluído. 

pHSsado  um  mez,  tempo  mais  qu»^  sufficiente  para  que  o  Governo 
tivesse  scieucia  da  assignatura  do  confrActo,  desde  que  o  empréstimo  já 
estava  levantado  o  concluido  e  acarret:indo  essa  demora  grande  prfjuizo  h 
marcha  administrativa  do  Estado  e  iios  seus  credito*!  pa^^sei,  de  vos=n. 
ordem,  um  telegrauima  aos  srs  Landy  Brothers  dando-)hes  o  praso  de  oito 
dias  para  a  assignatura  do  contracto. 

Terminado  o  praso,  sem  solução  de  e=pecie  alguma  dos  mesmos  senho- 
res, resolvestes  exonerai- os  da  commi^^ão  de  que  se  achavam  investidos 
porque  o  Governo  do  Estado,  tendo  a  Mia  róta  a  seguir,  não  podia  esperar 
indefinidamente,  cora  serio  prejuizo  paia  sua  administravào,  por  um  em- 
préstimo todo  problemático. 


Lrgo  qne  tomei  posse  do  cargo  O' m  que  dignastes  distinguir- me.  o 
meu  primeiro  cuidado  foi  saber  quaos  <'S  esactores  em  atrazo  nas  presta- 
ções das  contas  mensaes. 

Estavam  todos  mais  ou  menos  em  dia,  a  excepção  do  de  Catnaragibe, 
o  qual  se  achava  em  atrazo  de  seis  mez  >^. 

Immedíatamente  fiz  baixar  a  sngnint-:  portaria  ao  competente  fimccio- 
nario  .loaquim  *^opulo  de  Campos,  ch^-fe  da  '2»  secção  do  Thesouro  que, 
sem  perda  de  tempo,  seguio  para  aqutíll'>  munieipio: 

«  Secretaria  dos  Nf^gicin^  .la  F:iZ'?n<i:i  em  Maceió.  25  de  Junho  de  190:^. 
-O  Secretario  da  Faz-.-u  la  de  nrdoin  do  sr.  Governador  do  Estado,  deter- 
mina que  o  chefe  da  2*  secção  da  Contadoria  do  Thesouro,  Joaqnim  Populo 
de  Campos,  siga  com  urgência  para  a  cidade  de  Camaragibe  afim  de  exa- 
minar a  administração  da  Recebedoria  d'aquella  cidade  e  regularisar  o 
respectivo  serviço  até  o  fim  do  corrente  mez,  extírce!ido  todas  as  attribuiçòes 
do  C>ip  IV  do  Decreto  n.  213  de  12  de  Dezembro  de  lOOU.s 

Do  exame  feito  n'aquella  Recebedoria,  verificou  o  empregado  commis- 
sionado  que  o  re-pectivn  ex-ictor  Genuino  do^^  Prazeres  r  entes  L'ns  estava 
alcançado  para  com  a  Faz«nd;i  na  importância  dw  dfZ  contoí.  ii escuros  u 
sessenta  quatro  mi!  u  quarenta  :-ele  réis  ( i.0:3'U£047j . 

Sciente  do  occorrido,  com  urgência  telegraphei  mandando  prendor 
ítUmiuistrativaroyate  o  funcciou^rio  relapso» 
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o  relatório  apresentado  polo  cliefe  da  Contadoria,  e  qae  vae  annexo, 
explica  todas  as  occuvrencias  que  so  deram  e  as  providencias  tomadas  para 
salvaguardarem  os  interesses  da  Fazenda. 

O  ex-continuo  do  Thesonro,  Virgilio  Xavier  da  Silveira,  foi  encarre- 
gado da  venda  de  estampilhas  e  cobrança  do  sello  de  verba  por  portaria 
n,  68  do  lá  de  Março  do  1903 

Chamado  á  14  de  Dezembro  pnra  prestar  as  contas,  em  vista  da  infor- 
mação dada  pela  2'  secção  da  Conlndoria  sobre  nma  requisição  de  estam- 
pilhas feita  em  28  de  Novembro,  pijiu  um  praso  da  lõ  dias,  que  foi  con- 
cedido e  esgotado  sem  dar  cumprimento  ao  dever. 

A  contar  de  21  de  Março  a  17  di  Dezembro,  conforme  consta  da  tomada 
definitiva  das  contas  effeetaada  p  >i-  ordem  d'esta  Secretaria,  o  allulido 
funccionario  recebeu  do  Thesonro  em  estampilhas  de  diversos  valores  a 
quantia  de  7:320S0,l0  e  recolheu  aos  cofres  a  de  3:D27.Çõ0l). 

Do  sello  de  verba  a  arrecadação  effectuada,  no  mesmo  tempo,  importou 
em  81?$9B1,  da  qual  foi  apenas  recolhida  a  quantia  11;!í;480. 

Reunidos  o  saldo  das  estampilhiis  existentes  em  poder  do  ex-encarregado 
e  a  importância  de  menos  recolhida  da  arrecadação  do  sello  de  verba,  veri- 
fica-se  a  somma  do  4:092§9S1  qae  é  o  total  do  desfalque,  em  virtude  do 
qual  foi  preso  administrativamente  em  2  de  Janeiro  do  corrente  anno,  a 
requisição  d'esta  Secretaria,  conforme  o  officio  ilirigido  n'iiqaolla  data  ao 
jniz  substituto  da  1*  vara  da  capital. 

Recolhido  á  Casa  de  Detenção,  foi  alli  intimado  em  9  de  .laneiro  para, 
no  praso  de  90  dias,  recolher  aos  cofres  do  Thesonro  a  importância  do 
desfalque. 

O  delinquente  na  impossibilidade  de  indemnisar  a  Fazenda  por  falta 
dos  necessários  recursos,  dirigiu-vos  em  data  de  21  do  citado  mez  um  re- 
querimento, em  que  pedia  para  ser  tomado  por  termo  a  renuncia  que  fazia 
do  allulido  praso  de  90  dias,  afim  de  ser  iniciado  o  respectivo  processo  de 
responsabilidade. 

Aceita  a  renuncia,  foi  o  processo  inic  ado,  o  réo  submettido  a  julga- 
mento e  absolvido  em  sessão  do  jury,  realisada  a  19  do  corrente  mez  do 
Março . 

A  18  do  Fevereiro  ultimo  foi-me  apresentado  o  relatório  da  2»  secção 
di>  Contadoria,  referente  a  tomada  d>as  contas  do  ex-cobrador  amigável  da 
capital,  .losè  Maria  de  Araujo,  nomeado  para  esse  cargo  por  portaria  de  15 
de  J«neiro  de  1902. 

lN"esse  documento  acha  se  demonstrado  que  aqueile  ex-fuQccionario,  no 
periodo  decorrido  de  23  de  Junho  de  1903  a  31  de  Dezembro  do  mesmo 
anno,  arrecadou  de  impostos  atrazados  a  quantia  de  vinte  e  cinco  contos, 
seiscentos  e  trinta  nove  mil  duzentos  e  cincoonta  e  oito  réis  (25:639S258)  e 
despendeu  a  de  quatro  contos,  seiscentos  e  noventa  e  seis  mil  setecentos  e 
quarenta  réis  (4:696$740),  resultando  um  saldo  de  vinte  contos  quatrocentos 
e  noventa  e  dois  mil  quinhentos  e  desoito  réis  (■20:492S518j  que  não  foi 
integralmente  recolhido  aos  cofres  do  Thesonro,  por  quanto  comparado  o 
saldo  verificado  com  a  somma  das  importâncias  recolhidas,  verifica-se  uma 
differeiíçH  contra  a  Fazenda  da  quantia  de  dois  contos,  seiscentos  e  nove 
mil  seiscentos  e  cineoeota  e  oito  reis  (2:609$658). 

Na  demonstração  das  mesmas  contas  foi  essa  diSerença  classificada 
como  saldo  em  poder  do  mesmo  ex-cobrador, 

Scieute  da  difPerença  encontrada,  mandoi  que  fosse  ella  recolhida  aos 
cofres. 
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Apezar  do  praso  assaz  snfficiente  que  foi  mareado  ao  responsável,  não 
efifectuou  elle  o  devido  recolliimonto,  resaltando  d'ahi  a  .imyreacindivel 
necessidade  de,  a  bem  dos  interesses  da  Fazenda,  oífieiaí  em  data  de  28 
de  Março  corrente  ao  dr.  juiz  siibstitnto  da  capU»l^''rptiul9itp.ndo  a  prisão 
administrativa  do  delinqnente.  x 

/.  ,  ■  '  ' 

Em  Julho  do  anno  p.  passado  muit»  pQaea=i  oram  as  63tiimpilliàs'''esta- 
duaes  existentes  no  Tiiesouro,  sendo  de  urgente  iiocussid:iiio  um  uovo  sup- 
primento  d'esses  valores.  ^L-T 

N'esso  sentido,  foi-me  presente  uma  represantaçriq,  da  Pagadoria,  datada 
de  14  d'aquelle  mez,  a  qual  depois  de  devidamente  informada,  sabmetti  ao 
vosso  critério,  solicitando-vos  a  providencia  que  urgia  sor  tomada. 

Resolvestes  vos  dirigir,  por  oiBoio  de  17  do  referido  mez  ao  deputado 
federal  dr.  Arroxellas  Galviio,  então  no  Rio  de  Janeiro,  pedindo-lhe  a  fineza 
de  iucumbir-se  de  contractar  n'aquella  capital,  por  conveniência  económica, 
o  fornecimento  do  Thesouro  do  Estado  das  referidas  estampilhas. 

Satisfazendo  o  vosso  pedido  contractou  aquelle  deputado  com  a  Im- 
prensa Nacional  a  impressão  de  149.000  estampilhas  dos  valores  indicados 
no  pedido  remettido  anuexo  ao  referido  oíEeio  e  equivalentes  a  importância 
de  400:0l;0S000. 

Apezar  da  recommeudação  feita  sobre  a  brevidade  da  remessa  para  o 
Thesouro  das  Estampilhas  encommendadas,  só  em  Janeiro  nitimo  foram 
ellas  entregues. 

Para  a  verificação  e  contagem  das  mesmas,  antes  de  Ferem  recolhidas 
á  casa  forte  da  Pagadoria,  designei  por  portaria  os  funecionarios  Joaquim 
Populo  de  Campos,  João  Francisco  do  Oliveira  e  Silva  e  Luiz  Castilho  de 
Bulhões. 

Terminada  a  contagem  e  verificada  à  exactidão  do  numero  e  valores 
respectivos,  conforme  o  pedido  feito,  determ  nei  om  data  de  15  do  referido 
mez,  fossem  as  mesmas  entregues  ao  sr.  Thesoureiro,  que  na  mesma  data 
foi  debitado  pela  respectiva  importância  no  Caixa  relativo  áquelles  valores. 

TOMÃDáS  DE  CONTAS  DEFINITIYAS 

Têm  corrido  em  completo  esquecimento  as  tomadas  definitivas  das 
contas  das  Recebedorias,  de  forma  a  prejudicar  os  interesses  do  Fisco,  ficando 
sem  o  correctivo  da  lei  exactores  em  atraso  para  com  a  Fazenda. 

A  culpa  não  recáe  sobre  os  meus  illustres  antecessores  e  sim  sobre  a 
deficiência  do  pessoal,  reconhecidamente  insufficiente  para  os  mnltiplos 
misteres  do  mais  Importante  e  trabalhoso  departamento  administrativo  do 
Estado. 

Já  um  dos  meus  provectos  antecessores,  o  illastre  dr.  J.  Pontes  de 
Miranda,  em  seu  relatório  de  1900,  fazia  sentir  a  necessidade  da  creação 
de  uma  secção  especial  para  esse  fim. 

Reconheço  que  o  Estado  não  pôde,  na  quadra  actual,  ter  augmento  de 
despezas  no  seu  orçamento  ;  portanto,  hei  de  envidar  todos  os  esforços  para 
activar  as  tomadas  das  contas,  embora  tenha  que  lutar  com  grandes  diffi- 
culdades,  oriundas  do  archivo  que,  parece-me,  ter  siiio  sempre  entregue  a 
pessoal  que  não  primava  pela  competência  ou  amor  ao  trabalho. 
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Fiz  convergir  minlia  att.ençílo  para  essa  secção  do  Tliesouro  que  era 
um  verdadeiro  cahos  e  posso  hojo  dizor-vos  que  tem  ella  uma  outr*  feição, 
mais  consentânea  ao  seu  importante  mister. 

Já  julguei  ai  contas  definitivas  de  Camaragibe  até  o  termino  da  admi- 
nistração do  ox^ctor  Genuino  dos  Prazeres  Pontes  Lins  e  estão  actualmente 
em  andamento  as  de  S.  Luiz  Uo  Quitunde,  a6m  de  julgar  o  desfalque  dado 
pelo  ex-administrador  João  Saraiva  de  Moura, 

TINCULO  INDUSTRIAL  E  LOZ  ELÉCTRICA 

Em  Setembro  do  anno  passado  recebestes  um  requerimento  da  dire- 
ctoria da  Companhia  Vinculo  Industrial  offerecendo  a  fabrica  pertencente 
a  mesma  companhia  em  dação  insohUum  conforme  dutermiua  a  escriptura 
de  hypotheca. 

Nada  ainda  resolvestes,  porque  tem  de  ser  nomeada  uma  commissão  de 
competentes  para  arrolar  o  que  existe  na  fabrica  e  dar- lhe  o  respectivo 
valor. 

Até  31  de  Dezembro  de  1903,  o  debito  da  companhia  para  com  O 
Estado  era  do  144:75]S4Í0. 

O  debito  da  Empreza  Luz  Eléctrica  até  hoje,  31  de  Março,  è  de  

150:435$760. 


A  divida  fundada  do  Estado  é  du  tí65:60OS00O  em  apólices,  que  vencem 
juros  de  7  %,  B  %  o  õ  %,  assim  debcriminadas : 

2500  de  lOOSOOn  juros  7  % 

500  de  ■200$lH/0  »  (i  "/o 

1741  de  lOnfOOd  »  f)";» 

283  de  5(.;0SU00  d  5  7„ 

lONTE-PIO 

Continua  essa  util  instituição  a  prestar  os  relevantíssimos  serviços  quo 
lhe  são  doterminadus  por  lei. 

Por  acto  legislativo  sob  n.  374  de  6  de  .lunho  do  anno  passado  fienn 
ella  autorisada  a  fazer  empréstimos  aos  funecionarios  públicos  estaduaes, 
mediante  caução  dos  seus  vencimentos  liquides  e  o  descoutn  de  5  "/,. 

Grande  desenvolvimento  tomaram  essas  transacções,  de  forma  que,  alam 
dos  dons  empregados  thosouroiro  o  secretario,  creados  em  virtude  da  citada 
lei  n  374,  acham  se  sempre  em  serviço  n'ossa  pia  instituição  dous  funccio- 
narios  do  Thesouro,  desviados,  portanto,  das  funcçÕBS  que  lhes  pertencem. 

O  Monte -Pio  dos  Servidores  dj  Estado  deve  ser  motivo  para  nosso 
legitimo  orgulho,  porqun  não  existe  em  toda  a  União  uma  instituição,  n'esse 
género,  que  esteja  tão  bem  fun.lada.  com  niiccrees  tão  sólidos 

Mas,  esses  alice-ees  apezar  de  bem  argam.issados.  podem  ser  solanados, 
trazendo,  portanto,  o  desequilíbrio  do  mais  bello  edificio  do  nosso  Estado. 

Perinitti  me  dizer-vos  que  esse  trabalho  do  mineiro  jã  existe  e  qne 
quanto  antea  se  faz  preciso  pór-se  um  paradeiro  a  semelhante  desRstr^. 
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Re6ro-ni6  aos  empréstimos  hypothecarios  que  devem  argentemeote  ser 
vedados 

Todos  nós  devemos  velar  essa  Instituição  com  o  mesmo  amor,  zelo  e 
carinlio.  com  que  vel»mos  a  felicidade  da  nossa  estremecida  família. 

Sobre  o  estado  financeiro  do  Monte- Pio  sereis  informado  pelo  relatório, 
que  vao  annexo,  do  seu  digno  presidente. 


O  relatório  annexo  do  seu  digno  presidente  dar-vos-á  todos  os  escla- 
recimentos sobre  a  marcha  dos  seus  negócios. 

APURAÇÃO  DÂ  RECEITA  E  DESFEZ  A 

exercício  de  1903 
Foi  regido   pela  Lei  n.  355  de  13  de  Junho  de  1902,  que 


orçou  a  receit*  presumível  em   2.248;907$996 

e  determinou  a  despeza  de   2  234:5398390 

apresentando  um  saldo  de   1 4:.3fi8 jfi06 

Encerrado  o  exercício  verificou-se  que  a  receita  arrecadada 

importou  em   1.983:5483766 

e  a  despeza  eftectaada  em   2  089:836$426 

Resultando  um  deficit  de   106:2878660. 

Comparada  a  receita  arrecadada   1.983:5483766 

com  a  orçada   2.248:9073996 

Vorífica-se  a  diminuição  de   2fi5::-i59323ii 

Comparando-se  também  a  despeza  reali.iada   2. 089:8363426 

com  a  determinada   2.234:5393390 

Verifica-se  a  diminuição  de   144:7i  i2S964 


Telos  quadros  que  seguem,  melhor  comprehendereis  as  causas  do  des- 
equilíbrio. 


Quadro  comparativo  do  roci 
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Nos  paragraphos  mais  importantes,  vou  tentar,  embora  pela  rama,  dar 
os  motivos  que,  no  meu  fraco  entender,  actuaram  para  que  se  note  uma 
certa  divergência  entre  os  impostos  orçados  e  os  arrecadados. 

IMPOSTO  DE  EXPORTAÇÃO 

A  l«i  n.  355  de  1.3  de  Junho  de  1902,  que  determinou  a  receita  do 
Estado,  em  seu  Cap.  2=  art.  2»  §  1"  orçou  o  imposto  de  exportaçSo  na 
quantia  d»  669:4428477. 

Findo  o  exereicio,  verifieou-se  que  a  quantia  arrecadada  foi  de  

697:4538925,  dando  uma  differença  para  mais  de  28:011$448. 

Excederam  ás  suas  respectivas  verbas,  as  receitas  provenientes  do  im- 
posto sobre :  o  algodão  em  54:4538353 ;  milho,  feijão,  fava,  farinha  em 
7:339$U1  ;  álcool  e  aguardente  em  1:0818086;  sal  em  1188984;  e  taxas 
sobre  volumes  em  5:8608422. 

Ficaram  aquém  da  espectativa  do  legislador  as  receitas 


provenientes  do  assnear  em     20:6623701 

Couros  seecos,  salgados  ou  curtidos  em   6398916 

pelles  miúdas  em   1:0478188 

fumos  e  seus  preparados  em   1158500 

madeiras  em   4:1798702 

tecidos  de  algodão  em   2998117 

outros  géneros  em  ,   13:8978414 


A  explicação  de  semelhante  divergência  entre  a  receita  orçada  e  a 
arrecadada  parece-me  não  fugir  muito  da  verdade,  se  notarmos  que  para 
o  excesso  tivemos  os  altos  preços  do  algodão  que  ha  muitos  annos,  desde 
a  guerra  intestina  dos  Estados  Unidos,  não  tínhamos  no  nosso  mercado  ; 
par»  o  milho  e  farinha  uma  forte  corrente  de  exportação  para  o  norte  do 
Paiz,  n'e8tes  últimos  mezes,  devido  a  secca  que  infelizmente  tem  assolado 
aquella  parte  do  nosso  território. 

Para  a  diminuição  tivemos  os  baixos  preços  para  o  nosso  principal 
pvoducto,  o  assucar,  e  a  difficil  fiscalísação  nas  fronteiras  do  Estado  com 
o  de  Pernambuco,  onde  grande  contrabando  se  faz,  principalmente  de  cucos, 
madeiras  e  pelles  miúdas. 

DECIMA  URBANA 

A  differença  para  menos  de  9:5448500  é  devida  a  esquivança  que  têm 
os  contribuintes  de  pagar  nos  prasos  legaes  os  impostos  que,  por  lei,  são 
obrigados  a  satisfazer. 

TRANSMISSÃO  DE  PROPRIEDADE 

Foi  este  paragrapho  orçado  em  130:2358540  e  arrecacado  130:4838300, 
dando  uma  differença  para  mais  pe  2478840. 

Nelle,  os  números  que  mais  se  desequilibraram  foram  os  de  bens  de  raiz 
urbanos  dando  uma  differença  para  menos  de  21:3268555  os  de  raiz  ruraes 
dando  uma  differença  para  mais  de  16:1148408,  os  de  herança  e  legados 
com  nm  excesso  de  10:5108316. 

Sobre  os  bens  de  raiz  urbanos  a  cansa  do  seu  decrescimento  não  pôde 
ser  ontra  senão  a  crise  que  tem  assoberbado  todas  as  classes,  trazendo  coroo 
consequência  o  retrahimento  do  capital. 
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O  accreseimo  sobre  os  de  raiz  ruraes  é  de  diâScil  explicíiçílo  na  crise 
actual,  a  menos  que  não  so  queira  levar  á  transmissão  do  propriedades,  que 
estando  hypotliecadas  e  que  por  falta  dos  respectivos  pagamentos,  tiveram 
do  passar  a  outros  donos. 

O  excesso  de  1P:510$316,  sobre  herança  e  legados  foi  dtrido  ao  falle- 
cimento  de  um  capitalista  da  nossa  praça,  sem  herdeiros  forçados 

EMOLUMENTOS  DAS  REPARTIÇÕES  UO  ESTADO 

Decresceu  em  líí:S50S881.  A  causa  explicativa  foi  o  menor  movimen- 
to na  Junta  Commeicial  de  c  ntractos,  distractos  e  rubricas  de  livros  com- 
merciaes  o  portarias  de  licença  nas  n  partições  do  Estado. 

IMPOSTO  DE  SELLO 

Benden  menos  17:39SS03tí,  com  certeza  motivada  essa  differença  não  só 
pela  falta  de  uma  fiscalisação  severa,  qae  torna-se  difficil,  como  também 
pela  diminuição  de  transacções  e  actos  a  ello  sujeitos. 

IMPOSTO  DE  INDUSTRIA  E  PROFISSÃO 

Foi  orçado  em  1,042:5278031,  sendo  arrecadado  778:461$494,  dando  uma 
differença  para  menos  de  204:0f5$5i;7. 

Na  forma  do  Decreto  n.  194  de  24  de  Julho  de  1900,  foi  orçada  na 
qnantia  de  .390:6708540,  .sendo  arrecadado  ]7S:050$001,  dando  uma  enorme 
differença  para  menos  de  212:0208519. 

A  cansa  não  pôde  ser  outra  senão  a  crise  que  tem  assoberbado  todas 
as  classes,trazendo  como  consequência  o  decrescimento  das  transacções  com- 
merciaes  e  portanto  o  do  gyro  de  cada  casa,  sobre  o  qual  tem  de  ser  lan- 
çada a  collecta. 

Alóm  d'isso,  muitos  contribuintes  deixaram  de  pagar  nos  prasos  da  lei 
o  imposto  de  suas  casas  commerciaes,  avolumando  a  divida  activa  do 
Estado. 

Na  forma  do  Decreto  n.  187  de  27  de  Junho  de  1900,  foi  orçado  em 
198:7328443  e  arrecadado  198:91181^5,  dando  uma  differença  para  mais  de 
1798042. 

O  equilíbrio  orçado  e  arrecadado  d'est6  imposto,  explica-se  perfeita- 
mente, porque  é  elle  cobrado  na  oecasiâo  da  exportação  dos  productos  para 
fora  do  Estado. 

Na  forma  do  Decreto  n.  2-28  de  5  de  Março  de  1901.  orçado  em 
453:1248068  e  arrecadado  401:5UUSOi8  com  uma  differença  para  menos  do 
õl:624$060. 

E'  o  imposto  de  ])aienie  commercial  que  apezar  de  desejado  pelo  çom- 
mercio,  é  o  qne  dá  mais  que  fnzer  a  fiscalisação,  porque  se  alguns  nego- 
ciantes pagam-no  de  boa  vontade,  outros  esquivam-se  a  isso,  allegando  a 
sna  inconstitucionalidade. 

Portanto,  não  é  muito  de  admirar  que  olle  tenha  aecusado  uma  diffe 
rença  para  menos. 

DÍZIMOS  DE  GADO 


A  differença  para  mais  de  43;939$192  é  resultante  de  ter  havido,  durante 
o  exercicio,  arrematação  dos  mesmos  dizimes  dando  o  total  de  53:584$262. 
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AMORTISAÇÃO  E  JUROS  DOS  EMPRÉSTIMOS  A'S  USINAS 

O  Estado  apenas  arrecadou  15:4338215,  porque  é  somente  a  Empreza 
Luz  Eléctrica  que  tem  cumprido  com  o  contracto. 

CAIXA  DE  AMORTISAÇÃO 

O  imposto  addicional  do  2  %,  crendo  pelo  §  24  do  art.  2.°  (ia  Lei 
n.  290  de  18  de  -lunho  de  1900  para  amortisação  da  divida  do  Estado, 
elevado  a  3  %  pela  a  de  n.  380  de  15  de  Junho  de  1903,  deu  o  seguinte 


resultado  ; 

Arrecadação  de  Março  a  Dezembro  de  1903   39:540S498 

Saldo  existente  em       de  Fevereiro  de  1903   4:471$636 

Arrecadação  de  Janeiro  e  Fevereiro  de  1904,  inclusive  a 

do  espaço  add'cional     15:242S134 

59:254$268 


ASYLO 

A  receita  d'este  Caixa  proveniente  de  2  %  addicionaes  sobre  a  receita 


do  Estado  importou  na  segninte : 

Arrecadação  de  Março  a  Dezembro  de  1903   28:6183335 

Saldo  em  Fevereiro  de  1903   2:249S46o 

Arrecadação  de  Janeiro  e  Fevereiro,  inclusive  a  do  espaço 

addicional   10:1628438 

41:03uS233 

LOTERIAS 
A  sua  receita  foi  a  seguinte  : 

Recebida  da  Delegacia  Fiscal,  pertencente  ao  Estado,  re- 
lativamente aos  mezos  de  Janeiro  a  Dez  jmbro  de  1903  .....  39:650SO0O 

Idem,  pertencente  ao  Lyceu  de  Artes  e  Ofiicios   15:000S000 

Saldo  em  28  de  Fevereiro  de  1903   10:2613600 

64:911$fi00 


Quadro  comparativo  da  despeza  orçada  e  realizada 
no  anno  de  1903 


REALIZADA 


Poder  Legislativo : 

1» 

39:667S500 

32:4863658 

7:180$842 

2° 

Camara  dos  Depnta- 

64:774§i:00 

62:1268490 

2:6478510 

Poder  Executivo  : 

3» 

Governador  do  Esta 

do  

46:832S000 

48:9008512 

2:0688512 

4" 

Secretaria  do  Inte- 

50:1588000 

50:5878929 

429S929 

5° 

Secretaria  da  Fazen- 

da  

71:065S000 

74:1678975 

3:1028967 

6» 

Fiscalisação  e  arre- 

cadação das  rendas 

276:5128000 

253:5138825 

22:9988175 

7o 

Instracção  Publica.. 

449:3498000 

412:8468789 

:í6:502$211 

8° 

Batalhão  Policial., 

468:70.ís05l 

360:7358900 

107:9698084 

9» 

13:416S000 

1.3:1318999 

2848001 

10 

38:5008000 

17:067?650 

21:4328350 

11 

Hygiene  Publica... 

17:1578000 

9:3308949 

7:8268<"'51 

12 

Junta  Commercíal. 

7:6048000 

6:4528028 

1:1518972 

13 

87:3428100 

59:0798867 

28:2628533 

14 

Caridade  Publica.,, 

53:9408000 

43:7548849 

10:1858151 

15 

Subvenções  

10:2008000 

6008000 

9:6008000 

16 

Classes  Inactivas... 

151:0238440 

154:8348207 

3:8108767 

17 

Illaminação  Publica 

60:^008000 

59:9668000 

3480  0 

18 

51:7808000 

3:0648000 



48:7168000 

19 

10:0005000 

2:1138760 

7:8868240 

20 

ãello  da  correspon- 

dência official. , . . 

1:0008000 

7338400 

2668600 

21 

Despezas  eventnaos. 

9:0008000 

19:6108834 

10:6108834 

Jider  Judidario  : 

22 

Trietinal  Superior, , 

51:0768000 

65:4388822 

14:3628822 

23 

Juizes  de  Direito .  , 

98:1788000 

96:1638931 

2:0148069 

24 

Juizes  Substitutos., 

57:1208000 

52:9578188 

4:1628812 

25 

Promotores  Públicos 

50:1408000 

55:1223852 

4:9828852 

Extraordinária  . , , 

S 

135:0478896 

135:0478896 

2  234:5398391» 

2  089:8368376 

174-4168587 

319:1198601 

EECAITULAÇÃO 

Para  mais  1  Para  menos 


Orçada   2.234:5398.390 

Realizada   2.089:8368376 


Differença  para  menos.  144:70.88014 


r.-ff  (Paramenos  319:1198601 

Differenças  J  p^^^  ^^j^  ^g^g^ 


144:7038014 


Orçada  

Differença  para  ma 


Realisada    . 

Diff'erença  para  menos. 


2.234:5398390 
174:4168578 


2.089:8368376 
319:1198601 
2.408Í955S977 


1'  Secção  da  Contadoria  do  Tliesouro  do  Estado  em  29  de  Março  de 
1904. -  ilíanoeí  Lourenço  da  Silveira.— Conlorme,  Houto  Filho. 
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Por  este  quadro  vê-se  qnaes  as  clespezas  que  excederam  das  quota, 
votadas  no  orçamento  e  quaes  as  quo  não  foram  esgotadas,  deixando  saldos 
Passo  a  explicar  os  motivos  que  devam  logar  ao  excesso  ou  diminuição. 

Na  verba  Senadn  a  diminuição  foi  determiuada  por  não  terem  recebido 
os  respectivos  subsídios  e  nem  a  .ijuda  de  custo  dois  sis.  Senadores,  um 
dos  quaes  não  foi  incluido  na  follin  remettida  peia  Mesa  do  Senado  Também 
outro  Senador  não  recebeu  o  subsidio  integral  por  ter  renunciado  o  seu 
mandato  antes  do  fim  do  período  legislat'vo,  em  virtude  de  ter  sido  oloito 
Vice-Governador. 

Na  verba  Camara  dos  De^miaãos,  a  diminuição  foi  motivada  por  terem 
sido  pagos  29  Deputados  conforme  a  folha  remettida  pela  Mesa  respectiva  ; 
por  não  se  ter  esgotada  a  quota  consignada  para  ajuda  de  casto  e  porque 
os  empregados  da  respectiva  Secretaria  não  receberam  lodos  os  vencimentos 
até  o  encerramento  do  exercício. 

Na  verba  Governo  do  Estado  o  excesso  foi  motivado  pelo  augmento  do 
subsidio  do  Governador. 

Na  verba  Secretaria  do  Interior  o  pequeno  excesso  foi  devido  a  des- 
peza  de  objecto  de  expediente  para  os  commissariados  de  policia,  despezj 
que  se  fez  por  conta  d'aquella  verba. 

Na  Secretaria  da  Fazenda  o  augmento  da  despeza  explica-se  pela  crenção 
de  um  logar  de  continuo  e  pela  acquisição  que  se  fez  de  alguns  moveis  e 
concertos  de  outros. 

Na  verba  Fiscalisação  e  arrecadação  de  rendas  a  diminuição  explica-ae 
pelo  decrescímento  das  rendas  do  Estado,  pois  que  a  despeza  de  porcen» 
tagem  augmenta  ou  diminuo  na  razão  do  augmento  ou  diminuição  das 
rendas , 

Na  verba  Instrucção  Publica  a  diminuição  foi  motivada  por  não  terem 
sido  pagos  todos  os  vencimentos  dos  funeeionarios  desse  ramo  de  serviço 
publico,  effeetuando-se  o  pagamento  depois  do  encerramento  do  exercicío. 

Na  verba  Batalhão  foUcial  a  diminuição  foi  motivaria  por  só  se  ter 
gasto  com  fardamento  a  quantia  de  8:7í!i  ÇOOO,  sendo  do  79;463éfl00  a  quota 
votada;  por  ter  o  Governador  |ior  Decreto  do  28  de  Fevereiro  de  1903 
diminuído  os  vencimentos  das  praças  destacadas  no  interior  do  Estado,  coin 
excepção  das  de  Penedo. 

Na  verba  Policia  explica  se  a  diminuição  porque  um  dos  commissarios 
de  policia  recebeu  os  vencimentos  do  mez  de  Dezembro  depois  do  exercieio 
encerrado. 

Na  verba  Obras  Publicas  deu-se  diminuição  porque  os  gastos  límita- 
ram-^e  somente  a  reparos  das  obras  existentes. 

Na  verba  Hygiene  Publica  a  diminuição  deu-se  porque  felizmente  não 
tivemos  nenhuma  moléstia  epidemica  durante  o  anno  ultimo. 

Na  verba  Junta  Commercial  a  diminuição  foi  motivada  porque  os  em- 
pi'egados  não  receberam  os  vencimentos  do  mez  de  Dezembro,  tendo  o  pa- 
gamento sido  effectuado  depois  como  divida  passiva. 

Na  verba  Cadeia  a  diminuição  se  explica  porque  na  concurrencia  aberta 
psra  o  fornecimento  de  diárias  dos  presos  da  Casa  de  Detenção  durante  o 
exercício  ultimo  os  fornecimentos  foram  contractados  por  preço  módico,  do 
que  resultou  grande  economia  para  o»  cofres  públicos. 

Na  verba  Caridade  Publica  a  diminuição  foi  motivada  por  não  ter  a 
Santa  Casa  o  o  Asylo  do  Orphãs  reccebido  em  tompo  as  respectivas  sub- 
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Na  verba  Subvenção  den-se  diminuiçío  porqne  o  Lyceu  de  Artes  o 
Officios  fee  tem  mantido  com  a  de  beneficio  das  loteriaa. 
A  subvenção  do  Instituto  não  foi  pnga  em  tempo. 

Na  verba  Classes  inactivas  o  excesso  que  se  nota  deveria  ser  maior 
pois  foram  aposentados  alguns  empregarlos  das  SecretHrias  da  Fazedda  e  do 
Lyceu  e  jubilados  Lentes  do  Lyceu  e  professores  primários. 

Na  verba  Divida  publica  explica  se  n  diminuição  porque  os  juros  pagos 
importaram  dentro  do  exercício  em  3:0C4S0O0. 

O  pagamento  do  escedonte  ha  de  ser  feito  como  divida  passiva 

Na  verba  Telegrammas  porque  toda  a  despeza  com  esse  serviço  não  foi 
effectuada  no  correr  do  exercício. 

Na  verba  '  nrrespo^dencia  offirial  porque  menor  foi  esse  serviço. 

Na  verba  Eventuaes  houve  excesso  porque  diversos  serviços  públicos 
de  caracter  transitório  correram  por  conta  dessa  qnota. 

Na  verba  Triimnal  Superior  o  excesso  justifica  se  com  o  augmeato  do 
numero  de  Desembargadores  e  o  de  vencimentos  do  amanuense,  porteiro  e 
official  de  justiça  da  respectiva  Secretaria. 

Na  verba  Juiz  de  Direito  a  diminnição  foi  devida  a  niín  terem  sido 
pagos  todos  elles  dentro  do  exercício  o  que  traria  infallivelmento  exceH..*o 
porque  acha  se  percebendo  os  respectivos  vencimentos  dois  Juizes  de  Direito 
avulsos. 

Na  verba  Juizes  Substitutos  a  diminuição  foi  motivada  pelas  mesmas 
razões. 

Na  verba  Promotores,  o  excesso  justifica-se  pelo  augmento  de  venci- 
mentos que  tiveram  em  virtude  da  Lei  n  338  de  9  de  Junho  de  1902. 

DESPEZAS  EXTRAORDINÁRIAS 

Com  esta  epigraphe  são  escripturadas  não  i-ó  as  despezas  que  se  fazem 
em  virtude  de  leis  e  decretos  para  as  qiiaes  a  lei  orçamentaria  não  votou 
quota,  como  também  as  que.  estando  antorisadas  on  decretad.-is  legilmente. 
não  foram  effoctuad.as  dentro  dos  respectivos  exercícios.  Estas  também  são 
chamadas  dividas  passivas. 

Com  as  primeiras  despendeu  se  a  quantia  de  115:0T9$S96  o  com  as 
segundas  a  de  19:968S0C0. 

CAIXA  DE  AMORTISAÇÃO 

A  despeza  deste  caixa  até  29  de  Fevereiro  ultimo  importou  em  

57;724S(iH2 

O  seu  Siildo  na  mesma  data  era  de  1:528$206. 

CAIXA  DE  ASYLO  DE  MENDICIDADE 

A  despeza  deste  caixa  importou  em  34;662SG66,  sendo  o  saldo  em  29 
de  Fevereiro  ultimo  de  6:3678567. 

CAIXA  DE  LOTERTAS 

A  despeza  deste  caixa  importou  em  60:12ft$710,  sendo  por  conta  do 
Estado  43:129S710  e  por  conta  quota  do  Lyceu  de  Artes  «  Offiçiog 
í 7:0003000, 


ABERTOS  PELO  GOVERNO  DO  ESTADO 

EM  31  D 


Quadro  d&s  cr 

Dt  ARIO  DA  FAZEKdA 


§§  E  NS. 

DA  LGI 

DATAS 

IMPORTÂNCIAS 

23  de 
11  de 
26  de 


Junho  do  1903.. 

Junho  do  1903.. 

Dezembro  de  1903 

Fevereiro  de  19j4 


5  de  .Tunho  de  19113... 
23  de  Outubro  da  1903, 


1°  de  Dezembro  de  1903 
26  de  Fevereiro  de  1904 


Sub^ 

nllOSfiCO 
Pi 

eorrdOOjOOO 
Para 

Pi(4SSiiOO 
SubSnOSi.Oíí 
Expá67S9>9 
Vend^eSUIig 

IdemglSiiOO 
Iderr^lBSSTT 
Cone)3t)3700 
Ideml04S'>  20 
Gnitrf,9S'.)92 
Arraà95S724 
VeatJ 

-■ib9S30  • 


Idem 


61S272 


Idem)l6SCG6 


Ev 
Veiic 
klom 


lOSs:f4 
2-2S11Í1 
)70S40; 


Idem)l7SUS  61:4448092 


i)00$000 


Pr 
Pflj 
imp 
Poi 

dos  eb65SO)0 
Me 

do  E:353S390 
Po 

ratorh42S5nO 
Dit  7508000 


1'  Secção  do  Thesouro  em  Mnceió. 


S.  ido  Filho. 


Ouidro  do«  credito»  ^upptum-ntoret  fl  r>xlf ao-d>naHo« 


Jiinho  dfl  11W9  . 
D«Mnbro  do  190a] 


Fani  p»l^m*m'oám  ifralifivagAo  m  nUdor  do>«rdim<J 


>  >»l.,rMd«U«Cub*JoríitCeiitr«l| 
I  pnUAo  t  runMtro*  doa  d«  CMplUI  . , . . ! 
Drat-vo*  du  pr««ot  p>>farv>«  eoa>t:içko  d«| 

:v  npOMatados  ' 

oolRta  Vo  Ê<Udo  !.*..'.  


M7«0>8' 

(»l»>O0l 


IJfiD  do*  Pronoton» 


d«  wrvico  da  íiumpfkoi 
Vt0  áã*  termi  dovointfta 
ko  do  «MíDM  d»  pr«pt- 
u  bancM  d«  prapjtMlorio» 


iheií^v  tt 

t8:B>:>Sl|!i 
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exercício  de  1905 


Para  o  exereicio  vindoaro,  submetto  á  vo39a  consideração  e  ab  criterip 
do  Congresso  Logislativo  o  orçamento  explicativo  da  doapeza  e  o  provavèli^, 
da  receita,  sendo  este  ultimo  tirado  da  média  dos  tr^''nlíi,mo9  exo^cieios, 
como  é  de  praxe .  :^  ,  - " 

/\^--         '  ^- 

Orçamento  explicativo  da  despezá-<lo  Est^o^^jie  ' 
Alagoas  para  l9C^5j  ^.-^ 

Poder  Legislativo  :  V»  -nt. 

§  1.»  íienado:  %J;EOçIO  ^  - 

N.  1.  Sabsidio  aos  Senadores,  du- 
rante a  sessão  ordinária,  na  razão  de 

25S000  diários   23:250$000 

N.  2.  Ajuda  de  casto  aos  mesmos 
na  razão  deõUO  reis  por  kilometro.  1:5008000 

N,  3  Vencimentos  dos  emprega- 
dos da  Secretaria  : 

Ao  Director   3:0003000 

Ao  Official   2:4008000 

A  quatro  amanuenses  a  1:1778000 
cada  um   4:7088000 

Ao  arcàivista   9638000 

Ao  porteiro   9008000 

A  um  continuo   8028500  12:7738500 

N.  4.  Publicação  pela  imprensa  e 
resenlia  dos  debates   1:5008000 

N.  5.  Expediente  : 

Objectos  de  escripturação   4008000 

Asseio  e  agua   lOO^GOO        5003000  39:5238500 

§  2.°  Camara  dos  Deputadas  : 
N.  1.  Subsidio  aos  Deputados  du- 
rante a  sessão  ordinária,  na  razão 

de  25$0U0  diários   40:500$000 

N.  2.  Ajuda  de  custo  aos  mes- 
mos na  razão  de  500  réis  por  kilo  - 

metro   4:5008000 

N.  3.  Vencimoutos  dos  emprega- 
dos da  Secretaria  : 

Ao  director   2:2008000 

Ao  official  maior   1:8008000 

A  dois  amanuenses  a  1:1308000 
cada  um    2:2608000 

Ao  porteiro   1:0268000 

Ao  continuo   6848000 

Ao  correio   6848000  8:6548000 

N.  4.  Publicação  pela  imprensa 
6  resenha  dos  debates   3:0008000 

N.  5.  Gratificação  ao  porteiro  da 
Secretaria  da  Fazenda   120$0C0 
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N.  6  Expediente  : 

Objectos  de  eseripturação  

Asseio  e  agua                                  lOOSOOO  590S000 

Poder  Executivo  : 
§  3.»  Governo  do  Estado  : 

N.  1.  Subsidio  ao  Governador..  18:000$000 

N.  2  Despeza  de  representação  (i:OOOSOOO 

N.  3.  Subsidio  ao  Vice-Gover- 

nador   (5;OOO$0OU 

N.  4.  Gratificação  ao  official  de 

gabinete   1:2:C$000 

N.  5.  Expediente  para  o  gabinete, 

compra  de  livros  e  objectos  diversos  2;728$000 

N.  6.  Assignaturas  de  dois  tele- 

phones   144^000 

N.  7.  Subvenção  do  contratante 
da  publicação  do  expediente  e  mais 

actos  do  Governo   lfi.0O0$O0O 

N.  8.  Idem  ao  encarregado  do 

asseio  de  Palacio    120S0UO 

N.  9.  Idem  ao  zelador  do  jardim 

de  Palacio     1;20U30(I0 

N.  10.  Fornecimento  d'iigna   ]:440$000 

§  4."  Secretaria  do  Interior : 

N.  1.  Vencimentos  dos  emprega- 
dos : 

Ao  Secretario   7:200S(H  O 

Ao  director   6:600W00 

A  dois  chefes  de  secção  a  3:996$ 

cada  um   7:9928000 

A  quatro  officiaes  a  3:0248000 

cada  um   12:0968000 

A  dois  amanuenses  a  2:260$000 

cada  um   4:520S000 

Ao  arcliivista   3:996$000 

Ao  ajudante  de  arcliivista   2:260S0()O 

Ao  porteiro   l:582Sl.0O 

A  dois  continues  a  1:4698000 

cada  um^   2:9388000  49:184,8000 

N.  2.  Expediente  : 

Compra  de   livros,  objectos  de 

escripturação  e  artigos  diversos...  2:600SOno 

Asseio  e  agua   240SÍ.0II 

Assignatura  de  um  telephone. . .  728000  2:9128000 

§  5.»  Secretaria  da  Fazenda  : 

N.  1.  Vencimentos  dos  emprega 
dos  : 

Ao  Secretario   7:20n£0í  O 

Ao  inspector   6;600$000 

A  tres  chefes  do  secção  a  3:9968 

cada  um...,   11;988|000 


52:832$C00 


52:096S0Oq 
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A  dois  primeiros  eaeriptnrarios  a 
3:0243000    6:0 J  88000 

A  cinco  segundos  dilos  a  2:260SO00  11:3003000 

Ao  official-     3:024S000 

Ao  amannense   2:2608000 

Ao  tlie^oureiro   6:0' OSOOO 

Ao  archivista   3:0-?4S000 

Ao  ajudante  de  arclnvista  .  ...       2:26 'SOOO 

Ao  porteiro   1:582$000 

A  quatro  contínuos  a  1:4698000 
cada  nm   5:8768000  67:1628000 

N.  2.  Expediente  : 

Compra  de  livros,  objectos  de  es- 
cripturação  e  artigos  diversos. .  —      5:'  OOSOO!) 

Asseio  e  agua    :'i  OSOnO 

Assignainra  de  um  teleplione. .  -  7-2$t'00      5:3728000  72:5348000 

§  6.°  Fiscalisação  e  ai-recadação 
de  rendas  : 

N.  1.  Porcentagens  aos  empre- 
sados das  Recebedorias  e  Sub  rece- 
bedorias do  Estado  e  ao  cobrador 

amigável  da  capital   219:4008000 

N.  2.  Expediente  da  Recebedo- 
ria Central  ; 

Compra  de  livros,  objectos  de  es- 
cripturação  6  artigos  diversos   l:2"0SO0O 

Asseio  e  agua  á  repartição   JS03000 

Agua  6  luz  ao  corpo  da  guarda. . .  7(18000 

Assignatura  de  um  telephone. . .  728000  1:5228000 

N.  3.  Expediente  da  Recebedoria 
de  Penedo : 

Compra  de  livros,  objectos  de  es- 
criptnrHçSo  e  artigos  diversos    . . .  1:,^008000 

Asseio  e  agua   lOOSOOO  1:6008000 

N  4.  Cobrança  executiva  : 

Porcentagens  aos  empregados  do 
Juiz  ■  dos  Feitos   6:0008000 

Expediente  do  mesmo   l:U(i0S000  7:0008000 

N.  5.  Escaleres  das  Recebedorias 
Central  e  Penedo  : 

Compra,  concertos  e  aprestos  do 
da  Centr.ll   600$000 

Idem  idem  dos  de  Penedo   6008000 

Gratificação  ao  patrão  do  da  Cen- 
tral   8008000 

Idem  a  seis  remeiros  do  da  Cen- 
tral a  72U8000   4:8208000 

Idem  a  dois  patrões  dos  de  Pene- 
do a  7508000.  1:5008000 

Idem  a  onze  remeiros  doi  de  Pe- 
nedo a  7208000   7:9208000  15:7406000 

N.  6.  Armamento  dos  guardas 
fi.cno.s  e  remeiros   500SonO 

N  7.  Arujazeia  o  seryontes...,  J2;&00§QOO  258:2623000 
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§  7.  Instrucção  Publica : 

N.  1.  Vencimentos  do  director  e 
empregados  da  Secretaria  : 

Ao  director   4:800SOOO 

Ao  Secretario   3:996$000 

Ao  ofBcial   3:024?000 

A  tres  amanuense  a  2:260$000..  6:780S000 

Ao  porteiro   1:625$000 

A  dois  contínuos  a  1:3568000. . .      2:712$000  22;937$000 

N.  2.  (jratificafão  ao  Fiscal  do 
Governo  Federal  junto  ao  Lyceu..  3:6O0$00O 

N.  3.  Expediente  : 

Compra  de  livros,  objectos  de  es- 
cripturayão  e  artigos  diversos   2:000$000 

Asseio  e  luz   2008000 

Agua   728000  2:2728000 

N  4.  Vencimentos  dos  emprega- 
dos do  Lyceu  de  Penedo  : 

Ao  director   600S000 

Ao  amanaense   1:2008000 

Ao  porteiro   6008000  2:4008000 

N.  5.  Expediente,  asseio,  agua  e 
luz  do  mesmo  Lyceu   2408000 

N.  6.  Instrucção  secundaria  : 

A  vinte  e  dois  lentes  do  Lyceu 
de  Maceió  a  3:0008000    66:0008000 

Ao  professor  contractado  de  mu- 
sica ,   I:10r8000 

Ao  preparador  de  gabinete   2:00U$000 

A  sete  lentes  do  Lyceu  de  Pene- 
do a  3:0008000    21:0008000  90:1008000 

N.  7.  Instrucção  primaria : 

A  seis  professores  da  Escola  Mo- 
delo a  2:2508000    13:5008000 

A  trinta  e  dois  professores  de  3* 
entrancia  a  1:4008000    44:8008000 

A  oitenta  e  nove  de  2*  entrancia 
a  l:ii)08000   106:8008000 

A  cento  B  vinte  e  nove  de  !■  en- 
trancia a  1:0008000   129:0008000 

Aluguel  de  casas  para  vinte  e 
nove  escolas  de  3>  entrancia   8:7008000 

Idem  para  oitenta  e  uma  de  2> 
entrancia   14:5808000 

Idem  para  cento  trinta  e  oito  de 
r  entrancia   16:5608000  333:9408000 

N.  8.  Compra  de  livros,  moveis  e 
utensílios  pura  as  aulas  do  Lyceu  e 

das  escolas   2:0008000 

N.  9.  Bibliotheca  Publica  : 
Vencimentos  dos  empregados : 

Ao  director   3:6008000 

Ao  amanaense.   1:400$000 

Ao  porteiro   1:2008000  6:2008000 
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N.  10.  Expediente  : 

Objectos  de  escriptnraçâo,  asseio 

e  agna  

Luz  eléctrica  ,  -  

§  8.»  Batalhão  Policial  : 

N.  1.  Vencimentos  dos  officiaes 
e  praças  conforme  a  actual  organi- 
sação   

N.  2  Fardamento    

N.  3.  Compra  e  concerto  de  ins- 
trumental para  a  musica  

N.  4.  Ajudado  custo  aos  officiaes 

N.  5  Expediente,  moveis,  agua, 
luz  aluguel  de  casas  para  quartéis  e 
artigos  diversos  

§  9.0  Policia  : 

N.  1.  Gratificação  ao  Secretario 
do  Interior  pelos  serviços  de  policia 
na  forma  do  art.  3"  da  Lei  n.  201  de 
26  de  Maio  de  1898  

N.  2.  Idem  ao  medico  

N.  3.  Idem  a  tres  commissarios 
de  policia  da  capital  a  2:4uUS000 
cada  um  e  ao  respectivo  escrivão  a 
1:800S000   

N.  4.  Assignatura  de  quatro  te- 
lephones  

N.  5.  Despezas  secretas  

§  10.  Obras  Ptihlicas  : 

N.  1.  Gratificação  ao  profissional 
encarregado  das  obras  publicas. . . . 

N.  2.  Ajuda  de  custo  ao  mesmo. 

N.  3-  Reparo  das  obras  existen- 
tes Q  construeção  de  outras  mais 
urgentes   

N.  4.  Gratificação  ao  zelador  do 
relógio  ofiicial  na  forma  estabele- 
cida   

§  11.  Hygiene  TiMica  : 

N.  1.  Vencimentos  dos  emprega- 
dos : 

Ao  inspector  da  hygiene  

Ao  amanuense  

A  dois  guar<ias.  sendo  um  a 
1:2008000  e  outro  a  1:0003000  

N.  2.  Expediente  : 

Objectos  de  escriptnraçãó  

Asseio  e  .agua  

N.  3.  Saneamento,  soccorros  em 
caso  de  epedimia  e  anigos  diversos 


500S000 

400S000        9008000  4fiá:589$000 


384:2035000 
80:0008000 

400SnOO 
1:OOUSOOO 


8:500S0C0  424:1038000 


1:2008000 
3:0008000 


9:0008000 

2888000 
2:4008000  15:8888000 


2:400SOOO 
500SOOO 


20:0008000 


7O0S00O       23:00  $000 


3:8508000 
1:6058000 

2:2008000  7:6578000 


2608000 

240S00U  5008000 

5:0008000  13:1578000 
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§  12.  Junta  Commercial : 
N.  1.  Vencimentos  dos  emprega- 
dos : 

Ao  secretario   3:6008000 

Ao  oflScial   2-(i33$000 

Ao  porteiro  continuo   1:391$000  7:02 

N.  2.  Expediente : 

Compra  de  livros,  objectos  de  es- 

criptnraçao  e  artigos  diversos   4008000 

Asseio  e  agua   ...        ISOJOOO        580S000  7:604$0O0 

§  13.  Cadeias  : 

N.  1.  Vencimentos  do  adminis- 
trador da  Casa  de  Detenção  e  dos 
carcereiros : 

Ao  administrador  da  Casa  de  De- 
tenção  I:80esi000 

Ao  carcereiro  da  cadeia  de  Pe- 
nedo  8008000 

A  dezoito  carcereiros  das  ontras 
cidades  a  256S800  cada  um   4:6228400 

A  qnatorze  ditos  das  cadeias  das 
villaa  a  1968600    2:6968400  9:9188800 

N.  2.  Gratificação  ao  enfermeiro 
da  Casa  de  DetençSo   5008000 

N.  3  Idem  ao  medico  dos  presos 
pobres  de  justiça  da  cadeia  de  Pe- 
nedo com  a  obrigação  de  fornecer  os 

medicamentos   900S00O 

N.  4.  Sustento  dos  presos  pobres 
de  justiça  na  razão  de  500  réis  diá- 
rios na  capital,  400  réis  no  Penedo 

6  300  réis  nas  demais  localidades. . .  60:0008000 

N.  5  Vestuário  e  curativo  dos 
presos  pc  bres,  conducção  de  crimi- 
nosos, alugueis  de  casas  para  ca- 
deias, luz,  agua  e  art'gos  diversos. .  10:'"00$OuO 

N.  6.  Fornecimento  d'agua  para 
a  Casa  de  Detenção  e  telephone. . .  ]:1^2S000  82:470S80o 

§  14.  Caridade  Publica  : 

N.  1.  Subvenção  ao  Hospital  de 
Caridade  de  Maceió    5:00080()U 

N.  2  Idem  ao  de  Penedo  .  .  .  12:0008000 

N.  3.  Idem  ao  Asylo  de  N.  S.  do 
Bom  Conselho   6:0008000- 

N  4  Ao  Asylo  de  Santa  Leo- 
poldina : 

Vencimentos  do  administrador. .  2:6008*^00 
Gratificação  ao  medico  director..  600S0<'0 

Idem  aos  serventes   1:98(8000 

Sustento  dos  alienados   8:7608000 

Vestuário,  curativo  o  artigos  di- 
versos   4:000$000    17;940SCC0  40:940$000 
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§  15.  Subvenções  : 

N  1.  A' sociedade  do  Mente  pio 
dos  Artistas  de  Maeeió  , . . . 

N  2.  A'  sociedade  do  Moote-pio 
dos  Artistas  de  Penedo.  

N.  3.  Ao  Institnto  Arelieologico 
e  Geographico  Alagoano  

§  16.  dasses  mac'ivas  : 

N.  1.  Aposentados  : 

A  nove  empregados  da  Secreta 
ria  d;i  Fazenda  

A  cinco  ditos  da  do  Interior  . . . 

Ao  porteiro  do  antigo  consulado 

Ao  Administrador  da  extinta 
mesa  de  rendas  de  Mace'0  

A  dois  empregados  da  Secretaria 
da  Instrncção  Publica  

A  três  desembargadores  

N.  2  Jubilados': 

A  oito  lentes  de  instrucç^o  se- 
cundaria  

A  quatro  professores  das  escolas 
modelo  

A  sessenta  e  quatro  professores 
priuinrios  

N.  y.  Reformados : 

A  dois  officiaes  e  um  capellão  do 
batalhíio  policial  

A  cinco  praças  de  prot  do  mesmo 
batalhão  .  

N.  i.  Pensionistas  : 

A  dez  pessoas  das  famílias  dos 
ofiiciaos  fallecidos  na  revolta  de  1" 
Maio  delh95   

A  um  ex-funccionario  do  ministé- 
rio publico  

§  17.  llluminação  FuhUca  : 

Ao  eontractante  da  illnminação 
publica  da  capital  á  luz  eléctrica  . 

§  18  Divida  do  Estado  : 

N.  1.  Pagamento  de  juros  das 
apólices  estaduaes  no  valor  de 
415:600$00n  de  5  %  o  6  %  ao  anno 

N.  2.  Fagaft  ento  de  amortisação 
e  juros  das  apólices  no  valor  de  réis 
2õO:(iOOSO  lO  de  .'i  %  e  7  %  ao  anno 
dos  empréstimos  ás  Usinas  

N.  3.  Idem  a  Caixa  Conjmercial 

§  19.  Telegrammas  : 

Expedição  de  telegrammas  offi- 
ciaes  *  *  f « 


600ÍOO0 

fiooçoco 

3:C005C0T  4;200$000 

27:9728000 
2r:232SnOO 
2;169S192 

1:800S000 

7:n92Sono 

12:8õ3$461  72:3188653 

18:3678360 
6:327$000 
59:S43S378  84:537S7MS 

6:5503000 

2:5558000  9:1055000 
3:600$000 

2:1U0$01.0      G:0OllS00O  171:96l$391 
60:0008000 

21:7808000 
30:0005000 

12:(i00S000  63:7808000 
10:OOOÇOOO 
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§  20.  Sello  : 

Da  correspondência  ofBcial.,.. 

§  21   Evenliiaes  : 

Despezas  eveutuaes  

Poder  Judiciário  : 

§  22.  Tribunal  Superior  : 

N.  1.  Venc  mentos  de  oito  des- 
embargadores e  do  procurador  geral 
do  Estado  

N.  2  Idem  dos  empregados  da 
Secretaria : 

Ao  secretario   ... 

Ao  amaniiunso   

Ao  portoíro  

Ao  of6cial  de  justiça  

N.  3.  Expediente  : 

Compra  de  livros,  ubiectos  de  es- 
cripturação  e  artigos  diversos  

Asseio  e  agua  

§  23.  Juizes  de  Direito  : 

N.  1  Vencimentos  a  tres  da  ca- 
pital a4:Sll(l$(i0l)  cada  um   . 

N.  2.  A  vinte  do  interior  a  4:662$ 
cada  uin  

§  21.  Juizes  Substitutos: 

N.  1.  Vencimentos  a  dois  da  ca- 
pital a  2:6888000   

N.  2.  Idem  a  quatorza  do  interior 
formados,  a  2:4008000  

N  3.  Idem  a  dezanove  do  inte- 
rior nfio  formados  a  l:356ç000  cada 
um  

§  2.").  Promotores  Puhlicos  : 

N.  1.  Vencimentos  ao  da  capital 

N.  Idem  a  deze^sete  do  inte^ 
rior  turraados  a  3:0UO$00U  cada  um 

N.  3.  Idem  a  dois  do  interior  não 
formados  a  2:000*000  


1:000$000 
4:000$000 

64:800$0f.0 

3:3688000 
3:024$000 
1:4008000 
9008000  8:6928000 

600SOOO 

IBOStlOO        7808000  74:272$000 
14:4008000 

93:2408000  lu7:640$000 

5:3768000 
33:6008000 

25:7018000  64:7408000 

3:6008000 
51:0008000 

4:0008000  58:6008000 
2^231^08691. 


1'  Secção  da  Contadoria  do  Thezoufo  12  de  Abril  do  1904.  -  José 
Corma.— Conforme,  B.  Souto  Filho. 


Relatório  do  secretario  da  fazenda  ea 


ESTâTISTICâ  DE  EXPORTAÇÃO 

E'  um  dos  trabalhos  mais  importantes  e  qno  deve  merecer  a  attenção 
de  todos  03  governos,  porqae  pela  estatistica  é  qae  se  conhoce  as  fontes  de 
toda  a  r  queza  de  um  Estado  e  o  progresso  que  faz  de  aano  a  anao.  E'  a 
uaica  linguagem  internacional  ;  por  ella  é  que  as  nações  se  comprehendem 
e  se  correspondem. 

Pensando  assim,  providenciei  para  qae  fosse  organisada  annaalmente  a 
estatistica  da  exportação  do  nosso  Estado,  a  qual  se  achava  em  completo 
esquecimento. 

Annexo,  encontrareis  o  mappa  do  auno  passado.  Não  está  perfeito, 
porque  algumas  Recebedorias,  uo  costume  antigo,  descuidaram-se  de  re- 
metter  os  mappas  estatísticos  exigidos  por  esta  Secretaria.  Providencias 
enérgicas  estão  tomadas  para  que  o  mappa  do  auno  vindouro  seja  a  ex- 
pressão da  verdade. 


Ahi  ficam  consignados,  exm.  sr  ,  os  dados  mais  importantes  que  dizem 
respeito  aos  múltiplos  misteres  da  Secretaria,  que  tivestes  ■  a  gentileza  d  e 
collocar-me  á  sua  frente. 

Nos  annexos,  encontrareis  as  tabeliãs  explicativas  de  todo  o  movimen- 
to fiscal  das  Recebedorias  do  Estado. 

Como  já  tive  a  honra  de  fazer -vos  sentir  na  introducção  d'esto  modes- 
to trabalho,  todo  o  futuro  da  nossa  Patria  e  portanto  d'este  pequeno  torrão, 
que  tí  todo  o  nosso  carinho,  concentra-se  no  cultivo  do  sólo,  porque  é  a 
agricultura  o  único,  solido  o  estável  apoio  da  nossa  riqueza. 

E'  justo,  pois,  que  ao  coDcluil-o,  apresente  á  vossa  consideração  algu- 
mas medidas  inadiáveis  para  a  salvação  da  classe,  que  mais  concorre  para 
o  engrandecimento  e  prosperidade  do  Estado. 

Diversas  são  ellas. 

Umas,  de  caracter  inteiramente  federal,  fora  da  vossa  alçada,  como  a 
crise  do  transporte,  os  exhorbitautes  fretes  maritimos  e  ferro-viarias  e  os 
tratados  commerciaes  com  as  nações  amigas,  com  especialidade  Portugal  8 
a  União  Americana. 

Sobre  esta  ultima  parte,  pormitti  que  traslade  para  aqui,  o  que  escrevi 
nas  columnas  de  honra  do  Gitlenberg  de  IG  do  Abril  de  iy02  :  i  

Agora  mesmo,  ama  prova  evidente  que  03  altos  poderes  da  União  só 
se  preoccapam  com  o  café,  está  na  commissão  qoe  foi  dada  ao  illustre  ca- 
pitão de  mar  e  guerra  José  Carlos  de  Carvalho. 

O  Governo  Federal  sabe  perfeitamente  que  será  impossível  a  introduc- 
ção do  nosso  assucar  nas  Republicas  do  Prata  e  do  Pacifico  e  que  esta 
commisââo  sú  visa  o  abaixamento  das  tarifas  de  entrada  para  o  nosso  cafe. 

Os  jornaes  argentinos  já  pedem  ao  seu  Governo  a  reducção  das  tarifas 
de  entrada  para  o  café  brasileiro  ;  do  nosso  assucar,  nem  elles  falam,  por- 
que a  Argentina  d'ell9  não  precisa  por  sor  grande  exportadora. 

O  Urugnay  é  um  fraco  consumidor  e  não  sei  se  deixará  a  antiga  fre- 
guezia  da  sua  visinha— a  Argentina. 

Resta-nos  o  Chile,  como  bom  disse  o  nosso  illustre  consócio  dr.  Alfon- 
so do  Mendonça,  que  o  Governo  Federal  quer  acconar  á  nossa  ingenuidaile. 

Ora,  o  Chile  consumindo  cincoenta  mil  toneladas  de  assucar,  sú  do  Peru 
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recebe  quarenta  e  duas  mil.  frosnez  ii  esta  que  elle  nunea  deixaiá,  porque 
é  a  nnica  que  lhe  pode  foineeer  mais  em  cunta, 

Para  haver  competência  do  assuear  brasileiro  seria  precisa  a  decretação 
de  direitos  prohibitivos  para  o  as«iic:ir  peruano  e  1  vre  entrada  para  o  nosso. 

Cousa  iuteiranionte  impossível,  porque  si  o  Chile  precisa  da  nossa  ami- 
zade commerciai,  ainda  mais  precisa  da  do  Pent  onde  o  reseolimonto  para 
o  vencedor  da  guerra  do  Pacifico  ainda  se  faz  sentir. 

A  diplomacia  cliileua  uiio  é  trio  pêca  que  vá  acirrar  ódios,  cnde  ella 
procura  interpôr  o  manto  do  esquecimento,  afim  de  proseguir  desassombra- 
damente pelo  camiiilio  politico  que  a  sna  ambição  delineoa. 

Vemos,  pois,  que  só  o  café  tirará  lucros  da  esplendida  commissiio  en- 
tregue ao  illustre  e  provecto  cummaiidante  José  Carlos  de  Carvalho. 

Só  temos  dous  mercados  para  o  uosso  assucar  e  estes  são  os  nossos 
dous  antigos  freguezos— Es'ados-Unidos  e  Inglaterra. 

Poderemos  ter  um  outro,  si  o  Governo  Kederal  qnizer  impôr  e  o  deve 
fazer  sem  perda  de  tempa,  è  Portugal,  que  tem  a  obrigação  restricta  de  ser 
também  nosso  consumidor,  porque  somos  os  melhores  froguezas  dos  seus 
pi'od  netos.» 

Ainda  hoje,  penso  da  mesma  forma. 

Entendo  que  o  Governo  Pederal  não  deve  se  deseuidnr  dos  dons  mer- 
cados únicos  para  o  uosso  assucar  :  Estados-Unidos  e  Portugal,  porque  á 
Inglaterra  nada  podemos  pedir,  devendo  uos  contentar  que  ella  nào  exija  a 
nossa  adbesão  ao  convénio  de  Bruxellas.  o  que  já  é  um  grande  favor. 

Nos  Estados  Unidos  precisamos  tão  somente  da  mesma  concessão  que 
gosam  os  assucares  cubanos  e  em  Portugal  faz-se  mister  um  abatimento 
pelo  menos  de  50  %  de  entrada  para  o  nosso  assacar  sobre  os  -das  demais 
nações  fornecedoras  do  mesmo  género. 

Para  avaliar  quanto  é  pesadíssima,  para  o  nosso  assucar,  a  taxa  de  en- 
trada em  tortugal,  basta  dizer  que  um  kilo  do  assucar  baixo,  o  mascavo 
bruto,  por  exemplo,  que  aqui  vendemos  de  100  a  130  réis  paga  só  de  en- 
trada 480  róis. 

O  assucar  purgado  que  estamos  vendendo  a  200  réis  o  kilo  paga  de 
entrada  580  ré  s. 

Pedir- se,  pois,  uma  redacção  de  50  °/„  não  ó  exigir  muito,  tendo  ainda 
assim  de  pagar,  como  taxa  do  entrada,  o  assucar  bruto  240  réis  o  kilo, 
quando  elle  aqui  ó  vendido  por  100  réis  e  120  róis, 

O  valor  de  importação  dos  géneros  portuguezes  no  Braiil,  dar.inte  o 
anno  de  1902,  foi  de  trinta  e  dous  mil  contos,  quando  o  da  exportação  doa 
nossos  productos  para  Portugal  foi  apenas  de  sete  mil  coutos,  dando  um 
inter-cambio  contra  nós  da  importantíssima  somma  de  vinte  e  cinco  mil 
contos. 


Outras  medidas  se  .Tpresentam  de  caracter  inteiramente  estadual  e  que 
com  a  vossa  nunca  deamentidii  boa  vontade  e  alevantado  patriotismo  muito 
podereis  fazer  para  desafogar  um  touco  a  nossa  pobre  lavoura  da  crise 
asphyxiante  que  a  suíioca. 

Elias  se  resumem  em  auxilio  pecnniario  ao  Syndicato  Agrícola  para 
creação  de  uma  caixa  de  credito  e  concessão  do  diversos  favores  para  levar 
a  efteito  os  seus  nobres  fins;  fundação  de  um  campo  de  experiência  e  de- 
monstração e  de  un:  po.-to  zooteclinico  ;  prémios,  embora  pequenos,  aos 
cultivadores  do  productos  ainda  uào  aclimados  no  Estado,  como  inventivo 
á  polycnltura  ;  o  algumas  outras  que  o  vosso  lúcido  espirito  julgar  convo- 
aientes. 
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O  qne  nao  resta  a  meoor  duvida   é   qne  a  nossa  lavoura  estA  comple 
tameDte  Uesorganiaada   no   interior   e  som  defeza  no  exterior.     Dentro  do 
paiz,  sem  instrncçflo,  sem  credito,  inteir.i mente   desunida,  já   nos  últimos 
arrancos  do  completo  anniquilamento. 

Estra-murOH,  a  luta  titânica  para  o  predomínio  da  beterraba  e  o  per 
feito  truncamento  de  todos  os  mercados  mundiaes  para  os  assueares  de 
canna  E  os  nossos  é  que  vêm  mais  a  soffrer  porque  estão  inteiramente 
indefesos  ! 

Faz-S6  preciso  uma  forte  reacção  e  Oita  se  basea  no  espirito  das  asso- 
ciaçÕeSf  portjinto,  do  Syndicato. 

Eis  a  idéa  mater  da  SHlvaçSo  da  Lavoura  Nacional. 


Sei  que  muitas  falha»  encontrareis  n"e3ta  atabalhoada  synthese  dos  di- 
versos serviços  da  Secretaria,  a  meu  carg  i ;  mas,  consola-mu  a  certeza  quo 
são  ellas  preenchidas  pelo  vosso  espirito  esclarecido  e  copiosa  pratica  que 
tendes  de  governo. 

Agradecendo  a  alta  prova  de  confiatn;a  que  sempre  me  tendes  dispen- 
sado no  desempenho  da  honrosa  commí^^ão  com  que  dignastes  distinguir- 
me,  escusado  é  dizer-vos  que  mo  encontrareis  prompto  á  todos  os  esclare- 
cimentos que  julgardes  necessários  e  que  não  estejam  consignados  n'este 
modesto  trabalho. 

Maceió,  3L  de  Maryo  do  1904. 


Antonio  Guedes  Nogueira. 


1 
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Quadro  demonstrativo  da  receita  arrecadada  pelas 
Recebedorias  e  Sub  recebedorias  do  Estado  no  exer- 
cido de  1903, 


Assnear  

Algodão  

Couros  

Pelles  mindas  

Fumo3  e  sena  preparados    

Madeiras  

Milho,  feijão,  favas,  farinha  e  borracha... 

Álcool  e  aguardente  

Tecidos  de  algodão  

Os  demais  géneros  de  prodncçâo   

Sal. 


Taxa  de  volumes  exportados..   

Decima  de  prédios  urbanos  

Transmissão  de  bens  urbanos  e  suburbanos 

Idem  idem  ruraes  

Transeripção  de  títulos  

Compra  e  venda  de  embarcações  

Heranças  e  legados  

Laudemios  

Arrendamentos  on  locação   

Hypothecas  

Transferencias  de  contractos  com  o  Governo 

Leilão  e  arrematações  judiciarias   

Novos  e  velhos  direitos  

Emolumentos  das  repartições  

Tonelagens  de  embarcações  

Divida  activa   

Multa  por  infrações  de  Leis  e  Regulamentos 
Sobre  quantias  indebitamente  retardíidas. . 

Inscripções  de  exames  

Secção  do  peso  do  Penedo  

Taxa  da  Secção  do  peso   

Idem  de  volumes  recolhidos  nos  armazéns. 

Sello  do  Estado  

Custas  judiciarias. ....   

Depósitos  públicos    

Industria  e  profissão  

3(1  %  addicionacs  da  exportação  

Patente  commercial  

Dizimo  de  gado  

Imposto  sobre  coqueiros  

Bens  de  evento  : "  •  • 

Amortisação  e  juros  de  empréstimos  

Receita  extraordinária   •.• 

õ  %  na  forma  do  Decreto  n.  242  de  3  de 
Janeiro  de  1902  


274:3378299 
236:762S277 
17:8743504 
3:5548752 
4S500 
9:4533298 
35:195S074 
9:6978886 
28:1073955 
36:6283246 
950S984 
45:0.343204 
50:6953500 
77:3313443 
21:1823733 
1:0103868 
3:0953000 
22:675s757 
4983847 
l:289g700 
6823942 
3 

2:9343735 
523000 
6:9283328 
.5:3273690 
5:7523550 
3:2903572 
3 

10:0653000 
8:44.^3936 
444S6S0 
621 3587 
28:6123865 
736S400 
3 


;426?374 
101S141 
4513856 
4023900 
18:8313118 
1883364 
S 

52C3455 


17:5783736 
1.7il5:774s95li 


2»  Secção  da  Contadoria  do  Thesouro  26  de  Mar^o  de  1904. -O  chefe 
4e  Secção,  Joamúm  Populo  de  t^amiws, 
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Quadro  comparativo  da  receita 

DAS  RECEBEDORIAS  B  SUB-RECEBBOORIAS  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS  DO 
exercício  DE  1903  COM  O  DB  1902 


DIFFBRBNÇAS 


Para  mais  Para  menos 


Central  

S.  Luiz  do  Qrtitnnde. . . 
Passo  de  Oaaiaragibe. . . 

Maragogy  

Porto  de  Pedras   

Muricy  , 

União  

iS .  José  da  Lage  .... 

Porto  Calvo  

Leopoldina  

Jaeuliype  , 

Pilar  

S.  Migael  

Atalaia  

Santa  Ljzia  do  Norto. 

Viçosa.  

Ooruripe  

Parahyba  ,  

Palmeira  

Alagoas  

V  ctoria  

Anadia  

Barra  deS  Miguel.... 

Poxim  

Limoeiro  , 

Penedo  

Pão  d' Assacar  

Piranhas  

Tn.M'<i  

Saiii'Anna  

Collegio  

Fiassabus»ú   . . 

Paulo  AfTonso  

Agua  Branca.  

S.  Braz  

Triumpho  


1.126:244$'2n9 

1.100:3268967 

25:9178302 

I4:9a4$747 

15:8818107 

916$360 

28:618S4i  6 

16:1878224 

12:4318182 

35:537S6.!0 

30:033$838 

5:5038792 

19;413$380 

16:1728315 

2:2418021 

4:804$T6l 

4:7628176 

428585 

2t:359S410 

22:683Ç398 

1  ;3238988 

24;265S2  i4 

21:2708934 

2:9948270 

23:l95$103 

16:3998773 

6:7958330 

10:212S7M8 

6:3208700 

3:892$038 

2:003$B95 

1:852S692 

1518303 

18:373$9;)9 

25:4278720 

7:053$  701 

41:12580  i2 

26:1583835 

14:9608197 

fi:084ç3ó5 

5:2048539 

8798810 

15:90SS870 

9:9408457 

5:9653413 

1'.':23hSI'(I0 

I8:662í;241 

6:4248214 

Í0:121?0.I.^ 
H;977Sít;!tí 

6:9UOS005 

3:221800(1 

2:21SS-1?4 

1:75985  12 

9:241S317 

8:0188437 

1:2-228910 

T:591Stilió 

6:01)8499 

1:5808166 

o:4ClB$570 

3:850$  194 

443$624 

3:l-i27$82^> 

3:421)8363 

207$462 

5:3698717 

5:0448497 

8258220 

1:634$578 

2:2738<il7 

6388439 

2:1048142 

3:74-18849 

1:5798707 

261:3328282 

360:9888445 

99:6568103 

7:1118025 

9:3038273 

2:192$248 

11:6288890 

13:5258202 

1:8968312 

7:5318518 
5:656835 ; 

6:5838788 
6:4758712 

9478730 

8198360 

2:9208017 

3:2398619 

3198602 

6:1618448 
1:960880:1 

5:8068195 
3:4078854 

355^253 

1:4478051 

4:1008484 

2:3278108 

1:773$376 

2:681?262 

2:5518783 

1298479 

3:209S2S5 

2:9958431 

213SB45 

1.765:774896b!  1.795:9698614 

94:5l6it2U: 

124:7108869 

RECAPITULACAO 


Eíercicio  de  19i'i3 
Exercício  de  1902. 


1.765:7748956 
1.795:9698614 


124:7108859 
94:5168201 
3(1:1948658 

2»  Secção  da  Contadoria  do  Thesouro  em  Macei(5  31  de  Março  de  1904. 
■  O  chefe  de  secção,  Joaquim  Populo  de  Vavipos. 


30:1948658 


Para  menos. 
Para  mais. . 
Para  menos. 
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Quadro  demonstrativo  da  receita  e  despeza  effectua- 
das  no  exercício  de  1903  pelas  Recebedorias  e  Sub  re- 
cebedorias do  Estado 


Natureza  dos  impostos  bbceita 
b  da  despeza 


CENTRAL 


Assucar  

Algodão  

Conros  

Pelles  miúdas  

Madeiras'  

Milho  6  farinha  

Álcool  e  aguardente  . . . , 

Tecidos  de  algodão  

Producção   

Taxa  de  volumes  

Decima  urbana  

Transmissão  de  proprie- 
dade   

Laademios  

Hypotheeas  

Novos  e  velhos  direitos. . 
Emolamentos  


227:3453338 
144i345S711| 
11:967S786 
38S120 
594S500 
19:401  SOõfi 
9:604S597 
24:7838475 
19:2818759 
29:2598385 
50:6958500 

35:36SS560 
439^072 
3068277 


Multas  

Transeripção  de  títulos. 

Divida  activa  

InscripçãO  de  exames... 

Sello  

Industria  e  profissão.... 

30  %  addicionaes  

Patente  Commercial. , . . 

roqueiros  ....   

Compra  de  embarcações. 

Arrendamentos  

Sal  

Heranças  e  legados  

Leilão. .  ^  

Dizimo  de  gado  

Receita  extraordinária.. 
5  % ,  Decreto  n  242.  • . , 

Porcentagem  

Asseio  dii  Repartição . . . 
Agua  e  luz  ao  corpo  da 

guarda  

Lu?  a  guarda  dos  romeiros 

Remeiros  

Forte  no  Correio  


2:6148226 
2:077863(1 
1:0368359 
1688872 
2:7588000 
10:Ufi5SOOO 
8:0008096 
88:4138901 
137:342$634 
280:143?410 
7408709 
3  0658000 
4928400 
223S920 
11:8658636 
1:3608981 
2448400 
205$065 
1:5508903 


31:9348405 


368900 
238500 
5:1118992 
498400 
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NATUREZA  DOS  IMPOSTOS 
B  DA  DBSPBZA 


Aprestos  de  escaleres. . . . 
Armazém  e  serventes. . . . 

Restituições  

Adiantamentos  


S.  LUIZ 


Assucar  

Madeiras  

Sal  

Taxa  de  volumes  , 

Bens  de  raiz  

Transeripçao  de  titulas. 
Heranças  e  legados  . . . 

Hypothecas  

Leilão  

Emolumentos  

Tonelagem  

Multas  

Sello  

Custas  judiciarias  

Industria  e  profissão. . . 

80  %  addicionaes  

Patente  Commercial. . . 

Coqueiros  

Receita  extraordinária, 
5  % ,  Decreto  n.  242. . . 

Porcentagem  

Luz  ao  quartel  

Diárias  aos  presos  

IjUZ  a  Cadeia  

Gratificação  ao  carcereiro 

CAMARAGIBE 


Assucar  

Madeira  

Álcool  e  aguardente. . . 

Produção  

Sal  

Taxa  de  volumes  

Bens  de  raiz  urbanos,. . 

Idem  ruraes  

Trauacripção  e  titules.. 

Hypothecas   . 

Arrendament  s  

j<!molumentos  , 

Tonelagem  


418$47C 
4278500 

30S300 

83$1U0 
3:512$500 

66Í170 
597S869 

32S622 


1478545 
539S100 
58$540 
1:454$145 
918200 
1:5058700 
2588911 
5:0278020 
594840(1 


1578965 


5:5838000 
6738329 
853S332 


Receita  Despeza 


45:3378958 


14:9648747 


2:903?099 
428400 
2888500 
31 $400 


7:44687831 
2:9348300 
386(10 ! 
29983601 
3984001 
491 $9631 
48SUO0 
2:784$000l 
858358' 
46$060| 
40SflO  'j 
11682711 
4198120 


3:5228199 


RELATÓRIO  VO  SECRETARIO  DA  FAZENDA  73 


natukeza  dos  impostos 
e  da  despeza 


Sello  

Custas  judiciarias. . . 

Aroiazenagem  

Leilão  

ladustria  e  profissão , 
30  %  addicionaes.. . . 
Patente  Commercial. 

Coqueiros  

5  %,  Decreto  n.  242.. 


Porcentagem  e . . 

Aluguel  do  armazém. 

Servente  

Diárias  dos  presos. . . . 

Carcereiro  

Luze  agua  a  cadeia. . 
Aluguel  do  quartel. . . 
Artigos  diversos  


MARAGOGY 


Assuear  

Producção  • . . . . 

Taxa  de  volumes.  . . 

Tonelagem  

Bens  d»  raiz  

Hypotheca  

Laudemios   • 

Sal  

Heranças  e  legado. . . 

Arrendamentos  

Multas..  

Emolumentos  

Sello  

Custas  judiciarias. . . 
Industria  e  profissão, 
AO  %  addicionaes.. . . 
Patente  Commercial. 

Coqueiros  

5  %,  Decreto  n.  242. 


Porcentagem  

Carcereiro  

Diárias  aos  presos  

Luz  a  cadeia  

Idem  ao  quartel.  

Contagem  de  coqueiros 


13;fl34S720 
1:459$300 


347S900 
2:488S790 
12S119 
2S400 
32S524 
172S425 
1205000 
Í8S 


1:1618389 
87S500 
1:4748400 
4;618S415 
4:186$ 
4:031S300 


5:750$587 
185SO0O 
360S000 


141S812 
2148000 
5S000 


7:112S634 
2278547 
189S300 
978900 
11S400 
2793000 


7:8678781 
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NATUREZA  DOS  IMPOSTOS 
B  DA  DESPBZA 


Receita  Despesa 


PORTO  DE  PEDRAS 

Assucar  

Producção  

Taxa  de  volames  

Bens  de  raiz  urbanos. . . 

Idem  idem  raraes  

Heranças  e  legadas  

Leilão  

Venda  de  embarcações. . 

Tonelagem  

Multas  

Divida  activa  

Sal  

Emolumentos ..   

Frete  de  embarcações. . . 
Industria  e  profissão.... 

3U  %  addicion.ies  

Patente  Commercial.  .. 

Sello  

Custas  judiciarias  

Coqueiros  

5  %  ,  Decreto  n.  242 .... 

Porcentagem  ,  , . 

Armazém  e  serventes  , , 

Carcereiro  

Luz  ao  quartel  

Diárias  aos  presos  

Lua  a  cadeia  

MURICY 

Bens  de  raiz  urbanos, .. 

Idem  idem  raraes  

Transcripção  de  títulos. 

Heranças  e  legados  

Arrendamentos  

Hypothecas  

Emolumentos  , 

Divida  activa  , 

Multas  

Sello  

Custas  judiciarias  

Industria  e  profissão  

5  %,  Decreto  n.  242  


J:nfi4$90ii 
350S000 
558$8S1 
5198344 
30S0OO 


75S79H 
129$50() 
16$0(M' 
23S747 
178$103 
615800 
1:979S437 
2:750S839 


55S300 
3:257$10i, 
2798768 


19:4138336 


5:0548443 
4808000 
1768550 

608700 
2178500 

40S700 


4:8048761 
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NATUREZA  DOS  IMPOSTOS 
E  Dâ  DESPEZA 


Receita  Despeza 


Poiceotagem   1:292S220 

Circei-eiro  I  :  25tíS800 

Diárias  dos  presos  

Alugnel  do  quartel  

Luz  e  artigoij  diversos. . . 

UNIÃO  j 

Assacar  i  239S899 

Algodão  í  1:103S948 

Couros  }  71S400 

Pelles  miadas  I  33S480 

Milho  6  farinha                 |  2:986S235 

Tecidos  d'algodão             •  521Ç781 

Prodacçao   '  46Sfl00 

Taxa  de  volumes   510S711 

Bens  de  raiz  !  4:0968512 

Transcripção                     !  õtíSOlii 

Laudemios  1  I5$500 

Arrendamentos  j  72St)00 

Hypothecas   2S200 

Kmolumeutoa  1  47$383 

Sello  I  524S483 

IndUbtria  e  profissão          I  2:6l9ân0f) 

30  Vo  addioi' naes             '  1:677S779 

Patente  Commercial   6:352S56i1 

5  »/»,  Decreto  n.  242   320S92tí 

Multas  j  62S7U0j 

Porcentagem  |  i  6:138S119 

Carcereiro   1  256S800 

Diárias  dos  presos , .  ...  62IÍ600 
Luz  a  cadeia  j  1 30S000 

S.  JOSE'  DA  LAGE  | 

Assuear   8;496S389 

Algodão   1:102SM0 

Couros   170S94(/ 

Pelle.s  miúdas   47S2S0 

Madeiras   280â0ii0 

Milho,  feijão  e  farinha. . .  994S1  íii> 

Álcool  6  aguardente. .. .  ,  11S361 

Fumo  :  4S5'io 

Producção   •  542S(i51 

Taxa  de  volumes   514S568 

Bens  de  raiz                      i  1:'83S18U 

Transcripção  |  116S840 

Heranças  e  legados  ,  S 


l:198$920 


21:3093410 


7jl46S519 
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NATUREZA  DOS  IMPOSTOS  RECEITA 
E  DA  DESPEZA  I 


Arrendamentos  

Hypotliecas  

Emolumentos  

Industria  e  profissão. . . 
30  °/„  addicionaes 
Patente  Commercial  , . 

Multas  

Sello   

Bens  do  eveB'o  

ôVo,  Decreto  n.  242... 

Porcentagem  

Carcereiro  

Diárias  dos  presos  

Luz  a  cadeia  


107$34O 
1098464 
1:7923280 
3:483$71õ 
3:9775746 


345S684 


PORTO  CALVO 
Assucar  I  ]0:932S96ii 


Madeiras . 

Producção  

Taxa  de  volumes..  . . 
Industria  e  profissão., 
30  °/o  addicionaes . . . . 

Hatente.  .   

Bens  de  raiz   , 

Heranças  e  legados.  , 

Arrendamentos  

Tonelagem  , 

Emolumento».  . 

Sello  ; 

5  7o,  Decreto  n.  242. 

Porcentagem  

Armazém  e  servente. 

Carcereiro  

Diárias  dos  presos. . 
Luz  a  cadeia  


313$250 

S 

5238810 I 

665S00(ll 
3:37:1S990Í 
4:372S104 
l:-'44S84(il 

396S66IÍÍ 
828900 ; 

2138400 
74S311 

6398230! 

36286421 


LEOPOLDINA 

Assucar  ;  3:3488870 

AlRodão   2:318S1.'S8 


Madeira 
Milho,  feijão  s  farinha... 
Taxa  de  volumes  . 

Bens  de  raiz   \,  ,\ 

Transcripjfão  

Divida  activ»  


147S500 
251.'5168 
29PS040 
72.Çnno 
887."^ 


Despeza 


24:2658204 


6:7438957 


1208400 
848500 


7:145?657 


2568800 
l:098í90n 
1408000 


28:1958103 


9:1478700 
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NATUREZA  DOS  IMPOSTOS 
E  DA  DESPEZA 


Emolumentos  

Multas  

Sello  

Industria  e  profissão. 
80  %  addicionaes  . . . . 
Patente  r:ommercial. 

Dizimo  de  gado  

5  %,  Decreto  n.S42. . . 
Porcentagem  


JACUHYPE 


Assacar., 


Madeiras  

Milhos  e  farinha. . . , 

Taxa  de  volumes  

Bens  de  raiz. .   

Sello  

Emolumentos  

ludustria  e  profissão. 
30  %  addicionaes.... 
Patente  Commereial 
5  %,  Decreto  ii.  24-2. 
}'orcontagBm  


13$27.9 
5S4(iO 
174S673 
670£00f) 
]:9I1S-218 
558S023 
1583500 
70S040 


PILAR 

Assacar  

Algodão   

Couros  

Produeção   

Taxa  de  volumes  

Bens  de  raiz  [ 

Transcripção  

Laudemios  I 

Arrendamentos  

Tonelagem  

Sal  

Emolumentos  

Multas  

Selln  

Novos  e  velhos  direitos... 
Industria  e  profissão.  . . 
3o  0/ ,  addiciunao . ...  . . 

1 'írtente  Commereial . .  -. 
Dividendo  da  Compuuhia 


56fiS670 
99S900 
60SOOO 
fi6S560 
738840 
173S00O 
77S454 
3S339! 
32 I S750 
256S339 
296S146| 
88997' 


] 448000 
1:4608757 
2Í0S875 
58S356 
51S000 
2;015S40nl 
37S390 
17S250| 
inOSOGOi 
346S40ol 
161 $000 i 
44S127 
212S240 
935S75I 
4S0i'0 
6:8-213050 
5.50$52:i 
4:1128545 
SiOíOOO 


10:21287.38 

):405S917 

2:0038995 


1628939 


162S239 
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NATUREZA  DO-í  IMPOSTOS 
E  UA  DESPEZA 


Coqueiros  

5  Voi  Decreto  n  242  

Porcentagem  

Armitzem  e  servente. . . . 

Luz  a  cadeia   

Carcereiro  

Artigos  diversos  

Diárias  dos  presos ....... 

Aluguel  da  cadeia  

Moveis  o  uteDsilios  

S.  MIGUEL 

Algodão  

Couros  

Pelles  miúdas   

Milho,  feijão  e  farinha.. 

Madeiras  

ShI  

Outros  géneros  do  produ. 

cção  

Taxa  de  volumes  

Bens  do  raiz  urbanos. . . 

Idem  idem  ruraes  

Transcripçâo  ,  

Heranças  e  legados  

Hypotheeas  

Leilão  

Novos  6  velhos  direitos. 

Emolumentos  

T"i"'l,'igem   

Multas  

Sello  

Industria  e  profissão .... 

30  %  addicionaes  

Patente  Commercial. . . . 

Coqueiros  

5  % ,  Decreto  u.  242  

Porcentagem  

Aluguel  do  armazém. . . . 

Luz  ao  quartel  

Idem  a  cadeia.  . .   

Diárias  

Carcereiro  

Aluguel  da  cadeia  


65$80(i 


6:500$252 
2:008S935 
$ 

20$160 
1;92  S8-20 

1 358900 
2748723 
l:165$00(i 
2:112800 

48S406 
4:183$861 
148440 
378048 
2S0OIJ 
448130 
3998520 
21'  8401' 
9338430 
6:9378400 
3:26»82-29 
10:5118018 
12S80  I 


18:3738959 


2:4088588 
1:()16S664 


2568800 
28700 
1398500 
360801  O 


4:4188252 


6:7048333 


73S0OO 
788000 
4188500 
2568800 
JOf'S0O0 


41:1258032 


7:8358633 
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NATUREZA  DOS  IMPOSTOS 
E  DA  DESPEZA 


Despeza 


ATALAIA  1 

Bensderiii',  .[  fliTlWSfinO 

Transerifi^ào   4!li^2ii 

Hypotheuiis   ('2S-I-^J 

AiTenrtinpi'ntos   -j  S 

Kmolumentus   (i.':ll7l 

Divida  activa   :1:^riSlli  O 

Multas                             I  488(180 

Sello  I  413S727 

Custas  judiciarias  \  808700 

Industria  e  profissão. .  . . !:231SG<'0 

5  %,  Decreto  n.  242   9450 

Porcentagem   | 

Carcereiro  

Diárias  dos  presos  

Luz  a  cadeia  

S.  LUZIA  DO  NORTE 

Bens  de  raiz  '  C:552Sfl80 

Transcr)|ii,«"   (Í4SÍ--0 

Herança^    legados. . .  .  '  i7S07i! 

Laudemi.i-   2Sf>00 

ArrenLlamLM\tos   .j7Sr'0" 

Hypotliee.s   1S')12, 

Emolumeiiios    liSlf' 

Multas   8  $1159 

Novos  e  íulhos  direito*  2-000 

Sello   •..  Í0OS8I1I 

Industria  f  |ircfi<?ão   S:17uSnO(l| 

Coqueiros   50' ç5l;0 

5  %,  Decru'..  n.  242   24-Sn-'4j 

P.  rcentag'  1  ' 

Carcereir    ' 

-Diárias  d(.s  presos,  

Luz  ao  quartel  o  cadeia. 

VIÇOSA 

Bens  de  raiz   4:9i'8Sl4 

Transcripçâo                .  663404 

Heranças  e  legados.  ...  ijó-Oi"' 

Laudemios                  . .  S80'  O 

Arrendamento.-   ;ji  so  0 

Hypothecas   -J&írô 'O 

Emolumentos.  ...     ....  lli4.S<'21 


1:  127S041 
278S200 
f  23$or '  • 
1 :5S.')- 


2:544SC61 


15:9058870 


4:t)88S70Ul 

i92Sr.n(ii 

58Só'i(l| 
U7S99.' 


5:CÕ7S799 


RELATÓRIO  DO  SECKETAIUO  DA  FAZENDA 


NATUREZA  DOS  IMPOSTOS 
E  DA  PESFKZA 


Multlis-  

SbIIo  

Iq  lustria  e  profissão..  .. 
5  Sé ,  Decreto  n  242  

Poreentagem  

Lnz  ao  quartel  

í  "arceroirc  

Luz  a  enleia  

Diárias  dos  presos  

COIiUKIPE 

Produeçãn  do  Estado. . . . 
Bens  do  <  :iiz  urbanos. . . . 

Idem  ruraes  

Xaxa  de  volumes  

L.indemios  

Hy|ii  tlieeas  

Horauças  e  legadus   

Emoliiineutos  ,  

Adjudic.içõus  

Tunelugum  

Multas.    

Leilão   

Heruiuta  de  bens  ruraes 

Sellot  

Custas  judiciar  a?  

Industr  a  e  preSsí-iio 
%  addicioiuies  

Ot|UJ  rns  

6  %,  bue:rulo  Jl.   42  .  . 

Poreuntageui  

Luz  ao  quart.jl  

C^treereiro  

Luz  a  cadeia   

Diárias  dos  preso?  


PARAHYBA 


Bens  de  raiz  

Transcripçà».  ,  

Einolumentoí'  

Multas  

Industria  e  prnfispão  . . . 

Sello..:  

5  %  ,  Decreto  u.  242. . . . 

Porcentagem  


3:343S726 
2.'jS5õn 

298400 
411  S- 011 


91S0I  O 
ílSTSrtSO, 
775S12U 
9S40i> 
]2$5U0 
:lSi'0O 
2:U0iS62fij 
4;i'Sí  47 
IdSõOO 
124S8()0j 

3Í)9S437  j 
150S0U0 
479S147I 
64SIO(ij 
2:347S38n| 
21.1f6i  01 
2:-^'-':.  -7'0' 


l:S2r,Si6" 
175t5Li4 
51íi402 
.34;;  240 

1:814;5400 
165511.2 
t)95r262 


Despeza 


12:238S000! 


2;Gn4S7 1  (i 
.S(l.S-;.Oi 
25i:SS0n 
73$nn0 
64a2l)(i 


1:1851465 


ir:l2  S005I 


3:977S92e 


3:0E'5$2I6 


RELATÓRIO  DO  SECRETARIO  DA  FAZENDA  Si 


natukeza  dos  impostos  receita 
e  da  uicspeza 


Oiircereiro  

Diárias  do5  presos. 
Luz  a  cailci.t  . .  . . 


1P2S610| 
38S900' 
87SflO(i 


POXIM 


ProiiucçHO    . 

Taxa  do  volames  

Bens  do  raiz  mbiaos. 

Idem  idem  ruraes  

Emolumeuto^  

Tonelagem  ....   

Frete  de  embarcações, 
Divida  activa..   . .  . . 

Industria  e  profissão. 

Sello  

Coqueiros  

5       Decreto  n  242  . . 


Porcentagem.. . . 
Luz  ao  quartel 

Carcereiro  

Luz  a  cadei.T.  . 


6ii.?ono 

6S00U 
14-.'S44'> 
4SO00 

221S000 

26S0.10 
3&5Sfi80 

60S559 
808*870 

29S84U 


l:t!34S578 


404S='n3 
2'.ls4(;o 
192&6  O 
7S.II40 


6SB3U40 


ALAGOAS 

Sal  

Bens  de  raiz  urbmos. 
Liem  idem  niraes   ,  . 

Toneladas  

Transcripção  

Heranças  e  legados. .  . 

Landomios  

Arrendamentos  

Leilão  

Emolumentos  

Multas  

Industria  e  profissão. 

Sello  

Coqueiros  

5  % ,  Decreto  n.  242 . 


Porcentagem  

Diárias  dos  presos. . 

Lnz  ao  quartel  

(>arcereiro  


5-:snoi 

l-fSÓIsROO 

34nSflfiO 

10S7IX1 
1-lSPOO 
73r.S28t 

4sòno, 
ssóoo ' 

2iS737 
9708000 

ir,jsi;40 

;-;-:3s-=.'4s 


7:õ91S6G5 


':849S174 

l:M.Õ7SíO) 

UtíSOUO 
2.^«S800 
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NATUKEZA  DOS  IMPOSTOS  ^    RECEITA    [  DESPEZA 
E  DA  DESPEZA  ;  ! 


Receita 


VICTORIA 

Algodfio  

Sul  

Beií.s  de  raiz  

Laudemios.  

Dn„ç.V    

AcljiiilifinjÃo  

Uividn  nctivft  

Militas  

Tiixa  de  volumes  , 

EinolurnuDtos  

Sello  

'  ustas  judiciarias  ... 
Indu.sti  iA  6  profissão. . 

3U  %  addicioiíMos  

Patente  Comuiercial  . 
f>  "/„,  Decreto  u  242 . . 

Porcentagem  

Carcereiro  

Diiiri»-.  dos  presos.  . 

Luz  a  cadeia  

Lkm  .'IO  i|nartel  

PALMEIRA 

Algodão  

Cooi'os  '  

Pelics  miúdas   

Produiçiío  

Taxa  do  volun:ies.. .  . 
Bens  de  raiz  ui'bauos. 
Idem  iilem  ruraes.  .  .  . 

Transcripção  

Heranças  e  legados,  .  . 

Leilfto  

Multaf  

Emolumentos  

Sello  

Industria  e  profissão. 
3  '  %  aildicionaes  . .  .  . 
Patenl-i  ^'ommercial. 
5  /,„  Decreto  n.  242. . 

Porcenfagfjm  

faj  eeroirii  

Diar^ias  dns  pros<is. . . . 

Luz  ao  qui.i  tel  

Idem  a  caUeiii  ...... 


í-SOOd 
84085011 
2S125 
ISSO" 
4çO  O 
fi7S-2(10 
12.  $29U 
$80U 
87ti2 
183Sít43 
7$fi"() 
1:827$9U(I 
I4S0in 
21(iS-i7'.-' 
(i4í838 


1:1433450 ; 

12S01MI' 
8ii1S0  (!■ 

(.■^SSOO 
l7(!SiOu 
9(l2S0U() 
94VS56n 

yHS7í)0 

23S8l.8i 
£9001 

S515 
198Sv!l5 
3:8í9SfiOi' 
5.'i7ç595 
2tí=?$9:12 
168?4:-12 


3:400$57l)i 


1:10285' 2 
J92S(Í00! 
908(100 1  ■ 
95875' 
13$35' 


9:241834' 


3:ll-íS.^97 

2.''5S99H 
53ti$100 
8a$550 
838551  ■ 


KÉLATORIO  DO  SECRETARIO  DA  FAZENDA 


^ATUREZ\  DOS  IMPOSTOS  I  KECEITA 
E  DA  DESPEZA 


ANADIA 

Bens  de  laiz  urbanos ,  . .  ;;oH?ilfi| 

Idem  iJem  rnraes  .....  1:5  -5^760 

Transcripçào   •jSòOSO 

Heranças  e  legados.  ...  lliSOOO 

Arrendamentos   yaiiflO 

Bens  do  eventn   4JS>4i 

Leilão                         .  õ^cOí) 

Emolumentos...   SOPIi 

Sello   2.-!"S7!)0 

Industria  e  pro6ssâo., .   .  1:28(1S600 

5  "/o,  Decreto  n.  •lii   6fi.-í547 

Snpprimcnto  

Porcentngem  

Carcereiro  

Luz  ao  qnartel   j 

Diárias  dos  presos  i. 

Luz  a  cadein  j 

BARRA  DE  S  MLíUEL 

Madeiras                           i  2:0.''8S75u 

Prcdacçio   I  874S000 

Taxa  de  volumes              i  168S320 

Tonelagem   200SOO0 

Bens  de  raiz   988000 

Emolumentos   1  £624 

Multas.  ,  IS  (O 

Divida  activa.  ,  103000 

Sello  1  50S526 

Industri;.  o  profissão..  ,.'  õ{i2:3000 

30  %  addicionaes   9308934 

Patente  Commereial   IIISMO 

(Joqaeiro^     19.58000 

5  %,  Decretou  242...  .  98814.'^ 

Porcentíigem  

LIMOEIRO  j 

Bens  de  ra  z  urbanos   1388900 

Idem  idem  ruraes  ,  2028800 

Transcripçào  :  SUO 

Heranças  e  legados  I  282s2i'7 

Leilão   !(!.-( II  lO 

Sello   2.,cm'.ij 

Industria  e  profi==ão   I:4ll4¥4tí0 

õ  %  Pecreio  n,  :342  ,  1-847^'. 


1:0478960 
256S800 

478600 
1:2018800 

87S800 


3:6278825 


2:6418960 


1:946?086 


2:164$142 


84  RELATÓRIO  DO  SECRETARIO  DA  FAZENDA 


Algodão 
Couros 

Pelles  miudHS 
Madeiras  . 
Milho,  feijão  e  farinha 
Tecidos  de  algodão 
Outros  (irodnctos 
Tnxa  de  volumes 
Bens  de  raiz  arbauos 
Idem  idem  ruraes 
Transcripção 
Heranças  e  legados. 
Arrendamentcs.  .  . 
Hypothecas 

Leilão  

Emolumentos 
Tonelagem 

^Iulta^  

Secção  do  Poso  

Taxa  da  Secção  do  Peso 

Selio  

Divida  activa 
Dividendo  . 
Industria  e  profissã- 
30  %  addieionaes 
Patente  Commercial  . . . 

Descontos  

Keceita  extrhordinaria. . 
5  "/o,  Decreto  n  242 
Empregados  do  fisco 
Expediente  da  repartição, 

Asseio  6  agua  , 

Fiitrôes  6  rernoiro 
Armazém  e  servente... 

At-:!-M!o  do  Lyceu  

Lentes  do  Lycen..  .... 

Empregados  do  Lyeeu. . 

Professores  de  1»  

Idem  de  2"  
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NATUREZA  DOS  IMPOSTOS 
E  DA  DESPEZA 


Alagueis  de  escolas. . . 

Força  publica  

Alugueis  de  quartéis.. 

Carcereiros  

IWedieo  da  cadeia  

Presos  pobres  

Luz  as  cadeias  

Subvenção  ao  hospital 

Idem  aos  Artistas  

TelegramiDas  


Ja  zes  de  Direito  

Idem  Substituto. ...... 

Promotores  

Fiel  da  Secção  do  Peso . . 
Ctncertos  nos  escaleres  . 

Juros  de  apólices  

Despezas  eventuaes. . . . 

Abonos, .   

Caes  

Jubilados  

Vice  Governador  


TRIUMPHO 

Bens  de  raiz  urbanos. 
Idem  ideo)  ruraes  . . . . 

Transcripção  

Producção   

Heranças  e  legados.. . 

Divida  activa  

Leilão  

Sello  

Patente  Commercíal. . 
Industria  e  profissão,. 

PIASSABUSSU' 


Producção  ...   

Taxa  de  volumes. . . . 

Bens  de  raiz  

Transcripção  

Heranças  e  legados. . 

Leilão  

Tonelagem  

Multas  

Sello  

Custas  judiciarias. . . 
Industria  e  profissão , 


397$764 


11S571 
113S681 
1:581S020 
2988000 

37S280 
567S600Í 

10S051 I 


1:167S526 
119S74S 
221S050 
2Sâ64 
748846 
13S970 
47S720 
608830 
5828400 
98800 
649$200 


6:9148877 
45:1928742 
1:0288180 
3:0388642 
1:2008000 
5:1548900 
1:294^880 
15:0008000 

eooçooo 

5498450 
2018100 
;4908530 
16:<'63S737 
11 
1 

9048530 
1:5408000 
4ÓS300 
70S0i'0 
1:0878500 
8:3128146 
3:1838326 


313:7558769 


3:20982851 


§6  RELATÓRIO  DO  SECRETARIO  DA  FAZENDA 


NATUREZA  DOS  IMPOSTOS 
B  BA  DESPEZA 


30  %  addicionaes. . . 
Patente  Commercial. 
Coqnaiios  


S.  BRAZ 


Couros  

Pelles  miadas  

Millio,  feijão  e  farinha 

Aguardente  

Producção  

Sal  

Taxa  de  volnmea  

Bens  de  raiz  urbanos. . 

Idem  idem  riiraes  

Transcripção  

Heranças  e  legados  

Bens  de  evento  

Leilão.. ..... ^  

Multas  

Industria  e  prefíssào  . . 
Patente  rommercial.  . 

SO  %  addicienaes  

Sello  


COLLEGIO 


Couros  

Felles  iniudas  

Milho,  feijão  e  farinha. 

Producção  

Taxa  do  volumes. . .  . 
Bens  de  raiz  urbanos  . . 
Idem  idem  ruraes. ... 

Leilão   

Multas  

Sello  

Industria  e  profissão.. 
30  «/o  addicionaes  


PAG  D'ASSUCAR 


Pelles  miadas  

Madeiras  

Producção  

Sal  

Taxa  de  volumes, . . 

Hens  de  raiz  

Heranças  e  legados. 


3SR$IS2 
199S312I 
2:626$5no! 


62S497 
ISUO 
35S428 
0S480 
Í3S400 
1648300 
8S580 
413S313 

losfioo! 

48S276 
116S780 
7S540 
18515 
24S715 
922$800 
70SI48 
38$250 
736$in0 


ltíl$94n 
92SII96 
317S589 
2fi4S356 
70S420 

lõissnô 

958840 
55S0OO 
24$815 
686SÍ00 
7K7S593 
2293463 


2S400 
1S678 
49SS100 
22S640 
6$097 
1:264S700 
12$500 


Despeza 


6:1618448 


2:920S017 
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NATUREZA  DOS  IMPOSTOS 
E  DA  DESPEZA 


Divida  activa  

Maltas  

Sello   ... 

Industria  e  profissão.. 
30  %  addicionaes.  . . . 
Patente  Commercial.  .  . 
Receita  extraordinária. 

PIRANHAS 


Àssncar  

Couros  

Millio,  feijão  e  farinha. 

Aguardente  

Tecido  de  algodão .... 

Producção  

Sal  

Taxa  de  volames.... 

Bens  de  raiz  

Arirazeuagem   

Multas  -  

Sello   

Industria  e  profissão, . 
Hi)  "/o  addicionaes  . .  . 
Patente  Commercial. . 


TRAIPU' 


Pelles  miúdas  

Producçã '  

Taxa  de  volumes. . . 

Bens  de  raiz.  

Transcripção  

Heranças  e  legados  .  . 

Hypothecas  

Leilão  . .  

Adjudicação   , 

Sello  do  Estado  

Castas.  , 

industria  e  profissão. . 
30  "lo  addicionaes. ... 
Pqtonto  nnmmercial 
Uivum  MLliVi.  


AGUA  BRANCA 

Couros  

Pelles  miadas  

Volumob  ,  


2668.-00 
81$ ISO 
9õlS40n 
3:287S(iS0 
]7S7."2 
l:1lRSi-'8 
30$!i4  ' 


14$f)50 
534S(1.!7 
1393!)! '4 
71S848 
72S090 
811S  30 
164S400 
5:2n9çl96 
308S28() 

4$! 

583$90ll 
1:153$780 

514$f;T9 
l:4828lf)8 


136$  I  liO 

i>{)$0<() 
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NATUREZA  DOS  IMPOSTOS 
E  DA  DESPEZA 
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QUE  AO 

SECRETARIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 
DR.   ANT^MíO    GUEDES  NOGUERA 


Apresentou  o  Delegado  do  Inspector  do  Thesonro 


EM   31   DE  DEZEMBRO   DE  I903 


Ileloíçacia  do  Inspector  do    8  hescmro  Sist^tilital 

SÃO  Miguel,  3i  db  Dezembro  de  1903 

IV-itstre  dr.  Secretario  da  Fazenda. 

Em  obedienci.T  ao  estatuído  om  o  §  13  do  art.  13  do  Oec.  n.  213  do 
12  <lo  Dezembro  de  19U0,  cumpro  o  grato  dever  de  apresentar-vos  um  rela- 
tório eircurabtiiaciado  de  todo  o  lOíiviaieato  oecoirído  no  districto  fiscal, 
ereado  polo  Dec  n  *275  de  15  do  Jaihu  do  corrente  anuo,  cuja  suporintea- 
denciii  dignou-se  do  conSar-me  o  exm.  dr.  Governador  do  Esta.lo. 

Dosvanocido  pur  essa  prova  de  confiança  maia  ainda  duplic-ireí  do 
esfoiçds  no  intuito  de  bom  precaver  os  interesses  do  fisco  cuja  direcçãj 
está  a  vosio  cargo, 

Com  excepção  das  Recebedorias,  sobre  cujas  irregularidades  vou  me 
oecupar  e  das  que,  em  meu  ultimo  relatório  tive  uceasiào  de  tratar,  o  ser- 
viço das  demais  correu  satisfactoriameute. 

RECEBEDORIA  DA  BARRA  DE  S.  MIGUEL 

Por  falta  absoluta  das  notas  di  serviço  das  couferenci.is,  embarques  e 
desembarques,  comprelieudi  logo  que  o  serviço  esterno  corra  a  revelia,  sem 
H  fiscalisação  dos  empregados  des-f.i  osactoria. 

Notei  que  era  c3in:edido  o  — corronto  —  p^ia  Repartição  ás  barc-iças  só 
pela  relAção  da  e^^-ga  qu'j  apre? jnt;LV.iin  os  uíj-tie^,  qiian  li)  d^via  o  Admi- 
nistiiidor,  para  bem  nciutelar  os  iutrr-r— e  d  i  ti-L-u,  iiiaiid;ir  confurir  os  ma- 
niftíritos  com  oé  despaelios  das  m.i m  l'>r  a-  ;i  vi-t  i  d  i~  notas  de  embarques 
apru-entados  pelos  empi^egados  ene  imcíí;.'!  i-    •<  ^ucv  i,'0  externo. 

ííotei  ainda  a  ausuucia  absoluta  du:?  ttrm.js  d«  re^punsabilldades  a  que 
são  obl■ig|^dús  os  remettyntes  dos  gijnoro»  da  producção  de  Eatadu  que  tran- 
sitarem ent  e  os  portos  do  misino,  como  d-jc-jrmiua  o  art  ISO  do  Decreto 
n   213  de  12  de  Dezembro  de  19U0. 

Encontrei  as  primeiras  vias  dos  despachos,  inclusive  as  que  dizem  res- 
peito a  despachos  livres,  sem  os  devidos  sollos,  com)  determina  o  §  4**  da 
tabeliã  B  do  Dec  n  208  de  2  de  Outubro  de  1900,  assim  como  notei  em 
todos  os  desp^.chos  marítimos  a  falta  da  satisfação  do  imposto  de  um  por 
cento  sobre  o  valor  do  frete  das  barcaças.  Oí  direitos  provenientes  de  im- 
posto de  patente  commercial,   no  decurso  do  Janeiro   a  Õ  de  Novembro, 
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attingiu  «penas  à  insignifieiínte  eifra  do  cento  e  vinte  e  um  mil  réis  (121S00n) 
couforni-j  os  tres  unifos  despacho-*  existentes  sob  ns.  14  de  14  de  iMarçd.  24 
de  14  do  referido  inez  e  ■J4  do  3  de  Setenibr  i,  satisfeitos  pela  casa  d  rn- 
me  ciai  Salvador  &  Medeiros  de  cuja  firma  social  faz  pa  te  ha  iinnm  o 
escrivão  da  Recebedoria  Joíé  du  Madeiros  Cruz,  contra  o  dispositivo  do  §  2° 
do  art.  27  do  Dec.  n.  213  de  52  de  Dezembro  do  1900 

Pelos  despachos  de  expnrtjiçào  de  tres  lanchas  novas  sob  ns.  6  de  5  de 
Março,  60  e  61  de  31  de  Outubro,  eonstruidas  nos  estaleiros  dessa  locali- 
dade pela  quantia  do  vinte  e  oito  contos  de  réis  (•P8:'irio30''Oi  foi  lesada  a 
Fazenda  na  importan  ia  de  tres  contos  o  tres  mil  réis  (3:IHl3SO0O),  inclusive 
09  ivddiciouaes,  por  terem  sido  pagos  os  direitos  na  Repartii;ão  sobre  o  valor 
de  dois  contos  o  quinhentos  mil  réis  (2:500$000)  ns  dos  ns.  6  e  60  e  si  bre 
o  de  um  conto  de  réis  (l:O0OSOOO)  o  do  numero  61 

Nos  diversos  despachos  de  exportação  de  madeiras  houve  falta  de  equi- 
dade na  sua  classificação,  motivada  pela  exagerada  coiidescendeneia  por 
parte  dos  empregados  do  fisco. 

Assim  è  que  muitas  traves  de  seis  e  sete  metros  e  de  mais  de  seis  e 
oito  pollegadas  em  sua  maior  expessura,  foram  cUssifieadas  nos  respectivos 
despachos  por  enchameis  que,  pelos  preços  correntes  da  pauta,  regulam 
quinze  mil  réis  o  cento;  ao  pa-s  i  que  o  v.ilor  official  das  traves  é  de  qua- 
trocentos a  oitocentOM  réis  o  metro  conforme  sua  expessura. 

Para  bem  comprovar  as  irregularidades  nos  despachos  de  exportação  de 
madeiraSj  submettidos  e  aceitos  nessa  exactoria,  basta. o  confronto  da  arre- 
cadação do  primeiro  mez  feito  pelo  guarda  José  Muuho  destacado  nesse 
post '  fiscal,  depois  da  suppi'ess.~io  d.a  mesma  pelo  Dec  n  :.yi  de  6  do  No- 
vembr  )  ultimo,  que  elov^-use  a  cifra  de  sei^ícentus  setenta  e  quatro  mil 
quatrocentos  e  cinco^iita  réis  (li74SiÍ30)  quando,  durante  o  periodo  de  Ja- 
neiro H  Novembro,  a  arrecadação  mensal  foi  sempro  muito  inferior. 

Os  maçamos,  cabos,  calabres,  as  matérias  e  substancias  de  pintura  pro- 
cedentes de  Pernambuco,  paf-a  a  embarcações  coiistruidag  nos  quatro  esta- 
leiros dessa  localidade  não  pagaram  us  respuctiv  s  direitos 

Polo.-  despachos  us.  1,  3,  28  e  42  foram  apenas  exportados  seis  mil  cocos 
de  comer  Ora,  sendo  essa  localidade  fértil  do  taes  fructos  e  seu  porto 
sempre  frequentado  por  barcaças  que  demandam  os  de  outros  Estados,  não 
ó  presumível  que,  no  decurso  quasi  de  ura  anuo  tenha  sido  exportado  tão 
diminuta  quantidade. 

Levado  por  essa  presumpção  e  pelas  convenientes  investigações,  tive 
pleno  conhee  mento  de  que  grande  pai-te  das  barcaças  ahi  aportalecidas  con- 
duzem carregamento  do  cocos  para  fóra  dn  Estado, 

Não  passoo-me  despercebnlo  o  Ivin  de  lançamento  do  imposto  de 
industria  e  profistões  onde  verifiquei  que  tres  estabolecimentos  commerciaes 
de  propriedade  de  João  Florem'  o  de  Lima  Ban'oso,  Salvador  &  Medeiros, 
viuva  uouçalves  Ferre  ra,  cujo  gyro  rnrinai  de  cada  um  è  de  mais  de  vinte 
contos  de  réis,  furam  cnllectad(is  uo  respectivo  livro  com  o  gyro  de  cinco 
contos  de  réis. 

Convém  notar  quo  o  primoiío  desses  proprietários,  qne  fÓ  figura  na 
collecta  como  negociante  do  molhados,  tem  tamb-jm  l"ja  de  fazendas  e 
padaria. 

Pela  ultima  revis-ào  na  contagom  de  coqueiros  de  fructos,  procedida 
por  essa  exactoria,  fo-  am  arrola  «os  somente  d  is  nr.il  e  duzentos  e  noventa 
e  sete  pés,  o  quo  reputo  em  maior  quantidade. 

Sorá,  portanto,  do  b-^in  proveito  aos  interessjs  do  fisco  so  ordenardes 
uwu  uuvu  ruviaào. 
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EECEBEDOKIA.  DE  S   LUIZ  DO  QUITONDE 

Do  exame  feito  nos  livros  e  mais  documentos  comprobatórios  da  receita 
o  despeza  conheci  graves  irregularidades  nessa  exactoria  no  período  decor- 
rido de  Janeiro  a  12  de  Agosto,  ao  tempo  em  que  eram  escrivães  Antonio 
Fortunato  de  Paiva  e  Américo  Machado,  e  administrador  Jcão  Fernandes 
da  Costa  e  Souza. 

O  primeiro  delles  teve  o  desfaçameuto  de  desentranhar  do  livro  d<* 
talões  os  três  últimos  coaheeimentns  sob  os  ns.  -2011,  201  e  209,  e  receber 
dos  contribuintes  do  imposto  de  industrias  e  profissões  as  respectivas  im- 
portâncias sem  leval-as  ao  livro  da  receita  nem  fazer  as  devidas  averbações 
no  dos  arrolamentos. 

Ainda  não  satisfeito  com  seu  indigno  procedimento  conseguio  Antonio 
Fortunato  de  Paiva  illndir  a  boa  fé  de  diversos  CMiitiibuiutos  de  impostos, 
dando-lhes  por  quitação  das  importâncias  que  recebia  conhecimentos  extra- 
hidos  de  talões  não  existentes  na  Ri  partição. 

Para  bem  coricborar  os  desnccitos  por  elle  commettidos  vão  appenscs 
a  este  relatório  cs  conhecimentos  scb  ns.  2(0  e  201,  só  por  elles  vereis  que 
foi  a  Fazenda  prejudicada  na  importância  de  noventa  e  oito  mil  e  setecentos 
réis  (98ST00),  inclusive  os  addicionaes. 

Pelo  cidadão  Américo  Machado  foram  desviados  os  despachos  marítimos 
sob  os  ns,  1U7  de  2  de  .lulho,  108,  110,  116,  117  e  118  de  3.  4,  8,  10  e  12 
de  Agosto,  o  que  me  impossibilitou  de  fazer  o  confronto  das  respectivas 
importâncias  levadas  ao  livro  da  receita. 

Verifique'  mais  a  folha  39  v.  do  livro  aa  receita  que  foi  levada  do  me- 
nos a  importância  de  cem  réis  do  qiio  pagou  o  vigário  Pacifico  do  imposto 
de  coqueiros  conforme  o  talão  do  coiihec  mento  n.  Viú  do  7  do  Agosto. 

Consideranio  que  ahi  o  serviço  esterno  corra  á  revelia,  por  parto  do 
guarda  fiscal  João  Nunes  da  Fouseci  Galvão,  resolvi,  por  portaria  de  14  do 
Novembro  ult  mo,  suspendel  o  das  fiincções  do  cargo  ;  o  quo  vos  fiz  scieute 
por  oflicio  de  egual  data. 

RECEBEDOKIA  DE  OAMARAGIBE 

Nessa  exactoria,  cujos  livros  e  mais  documentos  da  receita  o  despoza 
foram  devolvidos  ao  Thesouro  para  a  verificação  do  desfalque  commottido 
polo  ex-administrador  ijeminiano  do.-  Prazeres,  examinei  apenas  a  escriptu- 
ração  dos  mezes  de  Setembro  a  Novembro 

Notei  á  folha  4  do  livro  da  receita  e  lançamento  da  importância  do 
trinta  e  um  mil  quinhentos  e  oitenta  vèis  (318580)  que  pagou  José  Maria 
&  G'  do  imposto  de  industrias  e  pr  fissõas  relativamente  ao  2°  semestre, 
quando  o  mesmo  contribuinte,  conforme  verifiquei  no  talão  do  conheci- 
mento n.  6  de  31  de  Outubro  assim  como  na  averbação  feita  no  livro  da 
CoUecta,  pagou  a  quantia  de  quarenta  e  um  mil  quinhentos  e  oitenta  rei» 
(41S580J 

Do  que  fica  exposto  é  o  administrador  obrigado  a  recolher  ao  Thesouro 
a  importância  de  dez  mil  réis(lOSOOO)  que  de  menos  foi  levada  ao  livro  da 
receita.. 

Notei  mais  a  irregularidade  commettida  pelos  despachantes  por  nao 
possuírem  livros  pr  oprios  e  sellados  para  a  escripturaçã  ■  dos  negócios  «  seu 
cargo,  sem  preencherem'  as  obrigações  contidas  nu  art.  273  e  seus  §§  do 
Oecreto  213  do  12  de  Dezembro  de  1900. 

Sanei  esse  inco  i=  veniente. 
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RECEBEDORIA  DE  MARAGOGY 

Do  exume  e  tomada  de  eo:itas  verifiquei,  pelo  despacho  n.  214  de  2fi 
de  Março,  ter  aído  o  Tliesouro  lesado  nn  importaueia  de  dois  mil  couto  e  nm 
réis  (VSIOI)  proven'ente  do  imposto  de  patente  que  de  menos  foi  levado  ao 
livro  da  receita. 

Pelos  despaclios  de  exportação  de  côeos  foram,  no  decurso  de  Janeiro  » 
22  de  Novembro,  romett-do  para  fora  do  Estado  duzentos  e  quarenta  e  tres  mil 
setecentos  o  cineoenta  desses  fractos. 

Ora,  tomando  se  por  base  mínima  ã  existência  nessa  zona  de  cincoente  mil 
coqueiros  de  fractos,  o  que  reputo  sem  receio  do  errar,  o  tirando-se  a  media 
de  cineoenta  cocos  desfructados  annualmeiite  em  cada  pé,  vê-se  que  a  quan 
tidade  desses  fructos  attinge  a  importante  cifra  de  dois  milhões  e  quinhen- 
tos mil. 

Não  é  portanto,  admissível  que  sua  exportação  se  elevasse  a  um  numero 
relativamente  diminuto. 

Sobejas  razões  teolio  para  as3'm  mo  externar,  porquanto  pelas  investi 
gações  colhidas,  cheguei  ao  conliocimentii  de  que  nos  legares  denominados 
Bitingui,  Japaratuba,  Perobas,  (Jarotes,  S.  Bento  e  Junco  são  em  grande 
escala  embarcados  mais  das  vezes,  furtiv  mente  cocos  para  Pernambuco. 

No  intuito  de  dar  melhor  feição  ao  serviço  externo,  que  não  era  feito 
com  regularidade,  determinei,  por  portaria  de  21  de  Novembro,  ao  guarda 
fiscal  Ireneu  Amorim  de  Lacerda  a  fiscalisação  da  parte  do  littoral  com» 
prehend  da  desde  o  Uinco  até  Garotes  ;ao  guarda  Antonio  Acc  oly  de  Bar- 
ros a  parte  compreheud  da  de  Perobas  a  S.  Bento;  o  ao  guama  Antonio 
Irineu  de  Souza  desde  o  t-ontal  de  Manguaba,  comprshendido  B  tingu!  até 
Japaratuba. 

li'  de  esporar  que,  com  as  providencias  tomadas,  torno-se  mais  facil  a 
repressão  dos  contrabandos. 

RECEBEDORIA  DE  PORTO  CALVO 

Na  escripturação  diar  a  dori  livros  da  r6ce'ta  e  despeza  notei  ausencid 
completa  da  ass'gnatura  do  Admin'stradtir ;  assim  como  as  1°"  vias  de  notas 
dos  despachos  livres  sem  os  competentes  sellos. 

Ri'V6ndo  o  1  vro  dos  termos  de  promi.'s3as  verifiquei  em  diversos  termos 
lavrail"^  a  falta  de  pngameuto  d  s  respet  t  vos  emolumentos  do  sello. 

1  ri  V  denciei  no  sentido  de  serem  sanadas  taes  irregular  dades- 

RECEBEDOKIA  DÊ  JACUHYPE 
Mu 'to  irregular  é  a  escripturaç.ão  dessa  exactoria. 

Pelos  despachos  das  mercadorias  imper  adas  verifiquei  ser  feita  a  cobrança 
do  imposto  de  patente  commercial  por  preços  inferiores  aos  estatuídos  na 
tarifa  do  Estado. 

Accresce  ainda  que  os  géneros  de  proihieção  deste  Estado  são  transpT- 
tados  para  Pernambuco  sem  a  satisfação  dos  respectivos  direitos. 

O  assucar,  por  exemplo,  dos  engenhos  Tipy,  S  Jo~n  e  Pitas  Boccas 
segue  o  destino  do  Estado  visinho  com  pleno  cunhecimento  dos  empregados 
do  fisco,  eem  o  pagamento  do  devido  imposto  de  exportação. 

RECEBEDORIA  DE  LEOPOLDINA 

Examinando  todos  os  livros  e  mais  documentos  comprobatórios  da  re- 
ceita e  despeza  encontrei  tudo  escripturado  de  forma  clara  e  precisa. 

Apezar  da  actividade  exercida  pelos  empregados  dessa  exactoria  na 
lepressão  do  contrabando  dos  prodactos  deste  Estado,  não  teem  consegnido 
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evital-o,  attenta  a  falta  de  cumprimento  por  parte  dos  exactores  do  visinho 
Estftdo  de  Pernambuco  ás  bases  estabelecidas  no  convénio,  firmado  em  17 
de  Outubro  de  1895,  entre  os  dois  Estados. 

Assim  è  que  géneros  de  producção  deste  Rotfldn  que  passam  a  linha 
divisória  sem  satisfação  do3  devidos  impostos,  sào  aceitos  malevoUmente, 
por  aqnelles  empregados  fiscaes  como  produetos  de  um  Estado,  em  vez  de 
pOrem  em  execução  as  clausulas  2^  e  5"  «onvencionadas  no  referido  con- 
vénio. 

IMPOSTO  DE  HERANÇAS  E  LEGADOS 

Muito  prejudicada  ha  sido  a  Fazenda  na  demora  de  inventários  onde 
é  interessada.  Municípios  ha  enjos  inventários  iniciados  desde  o  anno  de 
KOO  acham-SB  completamente  paralysados  em  sua  marcha. 

Em  Marngogy,  por  exemplo,  existem  os  de  Joilo  da  Rocha  Hullanda 
Cnvalcante,  fallecido  ha  mais  de  4  annos;  .lose  Zeferino  de  Barros,  fallecido 
Iia  mais  de  3  annos  e  o  do  padre  .losé  Pereira  dos  Santos;  om  Porto 
Calvo:  os  de  Antonio  Peregrmo  de  Mendonça,  dr.  Ignacio  Luiz  Verçosa 
Pimentel  e  o  de  d.  Seraphina  Tavares  Prado. 

Dos  respectivos  promotores  publ  cos  chamei  a  devida  attenção  para  os 
fins  de  direito. 

IMi  OSTO  DO  SELLO  DO  ESTADO 

NSo  tem  sido  pelas  Recebedorias  observado  in  totum  o  Dec.  n.  208  de 
2  do  Outubro  de  1900  Assim  é  que  os  ns.  6,  7,  8  e  9  do  §  2°  da  tabeliã 
A  do  mencionado  Doe,  não  sâo  postos  em  execução. 

LUZES  AOS  QUARTÉIS  E  CADEIAS 

Notando  que  em  grande  parte  das  Recebedorias  o  fornecimento  de 
Inzos  aos  quartéis  e  cadeias  era  feito  &  vontade  dos  respectivos  carcereiros, 
á  vista  da  relação  das  despezas  que  elles  mensalmente  apresentavam  ás 
Recebedorias,  em  detrimento  dos  cofres  públicos,  resolvi  providenciar  no 
sentido  de  serem  somente  pagas  pelas  exactorias  as  despezas  com  luzes  que 
jalguei  estrietamente  necessárias. 

Com  essa  providencia  tomada  reverti  em  beneficio  do  Thesouro  uma 
economia  de  um  conto  e  oitenta  mil  réis  (1:080$000;  anuaalmente,  que  de 
mais  pagaram  as  Recebedorias. 

E  para  corroborar  o  que  avanço  incluo  appenso  ao  presente  Relatório 
um  ofEcio  que  dirigi  iio  commandante  do  destacamento  de  S.  Miguel  de 
Campos  e  a  sua  resposta 

Ahi  ficam  succ  ntamente  as  informaçiSes  que  me  é  dado  ministrar-vos, 
certo  de  que,  estribado  sempre  nos  bons  iutu  tos  de  acautelar  os  interesses 
do  fisco,  hei  providenciado  dentro  dos  tramites  legaes. 

Adalberto  GtjEDES  Nogueira. 
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RELATÓRIO 

APRESENTADO  AO 

SECRETARIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 
OR.   ANTONIO    GUEDES  NOGUEIRA 

Pelo  Delegado  do  Inspector  do  Tliesouro 


EHI   31   DE  AGOSTO   DE  I903 

Referente  a  inspecção  das  Recebedorias  de  S.  n/liguei 
de  Campos,  Pilar  e  Santa  Luzia  do  Norte 

Dele;ra«  i:\  <J<>  Inspec-tor  <Io 'I  hosourn  d  ■>  Kstado  <J<-  Alaiio.-iH 

Em  Maceió,  10  de  Agosto  de  1904 

lUustre  dr.  Secretario  da  Fazenda. 

Nomeado  Delegado  do  Inspector  do  Thesouro  e  assumindo  o  respectivo 
exercício  em  15  de  Julho  do  corrente  nuno.  venho  de  cumprir  o  que  pre- 
ceitua o  art    13  Gap  4»  do  Decreto  n.  213  de  12  de  Dezembro  de  1900. 

Desempeuhando-me  desse  elevado  encargo  tenho  a  honra  de  apresentar 
a  vossa  sabia  e  criteriosa  ccnsidoraçâ  i  o  relatório  de  todos  os  serviços  (|ue 
correra  pelas  esactorias  de  S.  Miguol  do  Campos,  Pilar  e  Santa  Luzia  do 
Norte,  que  acaby  de  inspeccionar 

Cônscio  do  vossa  illustrada  e  eschirecida  ntelligoucia,  conSo  que  saiia- 
rois  as  faltas  ou  omissi5os  que  oncontrades,  corto  do  quo  cumpri  fiol  a  con 
aciosamente  os  deveres  inherentes  a  meu  cargo. 

RECEBEDORIA  DE  S.  MIGUEL 

DO  ARCHIVO 

Existo  Dello  um  livro  de  tombo  de  todos  os  livros  e  docnm  entos,  clas- 
sificados 6  arrumados  em  ordem  numérica  e  chronologica. 

DA  ESCRIPTURAÇÃO 

Examinando  cora  a  devida  attenção  todos  os  livros  o  especialmente 
d»  receita,  despeza,  de  sello  de  verba,  de  estampilhas  o  dos  arrolamentos 
do.s  impONtos,  encontrei  todos  escripturados  de  forma  clara  e  precisa  sendo 
i1:>ri;uii  i.te   a   u^r-iiijluração  dos   dois  primeiros  conferida  e  assignada  pelo 
Administrador  e  Escrivão. 

DO  DE.ÇPAOHANTE 

Exigindo  do  único  despachante  nessa  exactoria  o  livro  de  escripturaçiio 
•Joh  utiíqG  OK  á  sou  cargo,  «.  qu9  é  .  brigacÍB  pelo  »rt>  273,  Titulo  i»  dn  D»- 
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ureto  acima  citado,  e  uão  me  sendo  aproseutado  por  não  possnil  o  o  meflmo 
despachante,  providenciei  logo  ro  sent  do  de  sanar  semelliante  irregula- 
ridade. 

DO  SERVIÇO  EXTERNO 

E'  regularmente  dirigido  o  serviço  extonin  ne^sa  Uocebodnria.  Tndn  n 
embarque  ou  desembarque  ó  feito  com  ii  assi-iuiicia  deis  euiprfg;idos,  á  vista 
dos  despachos  devidamente  procussadcs  e  pagos,  depois  de  conferidos  com 
as  Dotas  fornecidas  pelos  encarregados  da  conferencia. 

DO  ED11'1CI0 

E'  aberto  diariamente,  e  o  expediente  da  repartiçSo  principia  e  encerra  se 
a  hora  l.gal. 

No  intuito  lie  promover  e  melhor  z.  lar  os  inti  resses  do  tísco,  antorisei 
O  Admiiiistradoo  a  mudar  a  Recebe. Inrifi,  no  dia  1°  de  Setembro  proxinríb 
para  a  ea  a  de  prepnuil.tdo  de  i-ida  Ião  Xieuláo  de  Oliveira  e  Silva,  á  rua 
de  Santa  Cruz,  próxima  ao  pnrto  ilo  onil  ;uqoe,  c  m  quem  ajustei  o  aluguel 
anuual  pela  iuipuvtaneia  de  l5uSu(H). 

Reveste,  portanto,  em  beneficio  da  Fazenda  a  quantia  de  90S0l)O,  visto 
como  o  actual  odificio  onde  funcciona  a  e.iactoria  custa  a  Fazenda  o  aluguel 
annual  de  240SOIIO,  trazendo  ainda  o  intíouTenieute  de  ser  longe  do  porto. 

RECEBEDORIA  DO  PILAR 

DO  ARCHIVO 

Encontrei  todos  os  livrosi   e  dncumi.iitos   iioUe   esisteutos  em  completa 

confusão,  sem  ordem  nutneric;!  e  ehi-oiii  !■  ;i  a,:— im  Cjino  notei  a  falt.'i  ilos 
livros  de  tombo  o  do.^  d.;  teruiu.-s  de  rrt,|,  );-:iljil -linlts  o  íjaiiça--. 

DA  BSORIPTURAÇÃO 

Procedendo  o  exame  moral  e  arithmutico  era  todos  os  livros  dessa  exa- 
ctoria,  i'iiusou-me  desagradável  impressão  o  livro  da  receita,  encontrando 
este  vie  ;i  In,  com  rasuras,  emendas,  não  só  nos  algarismos  que  formam  as 
parcellas  parciaes  como  no    que  fazem  a  somma  total. 

Notei  ainda  que  a  escripturação  da  iteeita  e  despeza  não  é  diariamente 
conferida  e  assignada  pelo  Administiadur  a  Escrivão,  como  determ  na  o 
art.  238,  Cap.  3»  de  mencionado  Decretu 

Não  passou-me  também  despercebida)  o  livro  do  lançamento  dos  im- 
postos de  industida  e  profíssílo,  onde  veiííiquei  que  casas  commerciaes  que 
representam  gyro  annual  superior  a  cem  e.ntos,  estão  coilectadas  no  respe- 
et  vo  livro  em  trinta  contos  de  réis. 

Notei  mais  a  grave  irregularidade  que  iuipera  u'63sa  exactoria  por  ter 
em  seu  poder  despachos  marítimos  sem  estarem  devidamente  sellados. 

DO  SERVIÇO  EXTERNO 

Pelas  investigações  que  acolhi  e  ausência  absoluta  das  notas  de  embar- 
ques e  desembarques,  que  devem  ser  fornecidas  pelos  empregados  encarre- 
gados do   serviço  externo,  está  evidentemente  provado  que  .as  entradas  p 
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sahidas  das  mercadorias  são  feitas  á  reveliá>ySáftn  »  "ãssisCBaci»  dos  eiiipro- 
gxdus  do  fisco.  ^>4t.^    De   rtv- .  r  Ç 

Notei  mais  nessa  esaetoriii  a  falta  dos  t.»im?^?ian~p-rAaArintiiTii|;rtara'g  ^ 
que  são  obrigados  a  assignar  os  remetteotes  dos  géneros  de  producçílo  o 
maunfactnra  do  Estado  qae  trausitarom  eutre  os  pnrtos  do  tr.ôsmo  Estado. 

DO  edifício 

Po''  informações  que  obtive  de  pessoas,  aliás  (nsnspoitas,  sei  que  o  edi- 
fício onde  funeciona  a  repartição  não  è  aberto  diariamente  ás  oito  horas  da 
manhã,  assim  como  o  sen  expediente  não  princip  a  e  eneerra-se  á  hora 
legal. 

Eneontrani-lo  na  mesma  i  na,  em  que  se  acha  o  otijficio  lia  rop-ii  tÍÇHO 
fií-cíil,  oatra  casa  em  melhores  conilições  e  p  ir  inai^i  tno  U  o  preço,  de  pro- 
priodairie  de  d  Maria  Leopoldina  de  Arrox^íilas  Galvão,  a  ii-tei  com  esta 
senhora  o  alugue!  aiuiujil  da  mesma  pela  import.inii  ;i  de  200SOOU. 

Autorisei  o  Admiuiítrador  a  fazyr  o  respectivo  cintracto  e  a  mudar  a 
repartição  no  dia  1*>  de  Setembro  próximo. 

Reveste,  portautn,  em  favor  da  Fazenda  a  quantia  de  lOOSOl  O,  visto 
como  na  q«e  funeciona  dctualmente  a  esacturia  paga  o  Tliesoiiro  tresentos 
mil  réis. 

RECfíBEDOlUA  DE  SANTA  LUZIA  DO  NORTE 

Do  exame  que  fiz  nos  livros  dessa  esactoria  e  tomadas  de  contas,  veri- 
fiquei, pelos  documentos  apresentados,  achar  se  em  dia. 

Notei,  apenas,  que  a  escripruração  diarirt  da  receita  e  despeza  fÓ  ora 
cotiftífida  pelo  Escrivão,  quando  devia  ser  assiguada  tambuui  pelo  Admi- 
ni:-rrador,    providoDc^ei  no  sent  do  de  ter  sanada  essa  falta. 

Sciente,  como  vos  achaes,  de  todos  os  serviços  quo  correra  pelas  tres 
exactorias,  prompto  estarei  para  dar-vos  mais  esclarecimentos  que  necessi- 
tardes. 

lUustre  dr.  Antonio  Guedes  Nogueira,  digníssimo  Secretario  da  Fazenda . 

O  Delegado  do  Inspector  do  Thesouro. 

Adalberto  Guedes  Nogueira. 
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RELUTOR^O 

QUE  AO 

SECRETARIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 

Dr.  Antonio  Guedes  nogueira 

Apresentou  o  Chefe  da  2'  Secção  do  Thesouro 

JOAQULl  POPIJIO  DE  CâSyiPOS 

Em  23  DE  jLiiLHO  DE  1903 

>?io!u-<-  a  í-^ciiSisru-ric^  -Ia    J-  í-eh;  .íí;-í  ia  *Se  Caiu  i-a-ihi- 


Cidadão  dr  Antou^o  Guede.s  NosueirM,  dia:QO  Seei-etario  d-\  P-tzjniJ;i. — 
Era  cumprimento  ao  detennitiado  em  vcsm  portaria  n.  1  ■ :  ■  '  "  '■;  ■anho 
findo,  cflbe-me  o  dever  de  relatar-yú,^  ;ts  cccort-encias,  jici:_,-  : ;  .  _■  .'-^  que 

se  deram  e  as  medidas  que,  no  desompenho  de.^ta  eoiriit;-^:;o.  tizoram 
precisas  na  Recebedoria  do  Passo  de  Curaaragibe 

OCCORBENCIÂS  E  ACTOS 

Liá  cheguei  a  30  do  referido  mez  e  entrcjguei  ao  sr.  Ailmini.^trador  Ge- 
nuíno dos  Prazeres  Ponte-  L'i!-^  ■:  cifHeirt  'ir--  qwd  fui  poit.;!"r.  d-ji-lhu 
sciencia  da  commií-fi  ■  ■  r.i       -lliv-'   oi"';  .  . 

urgência  a  coota  d'-- 

Conhecido    o  , 
in:3(>JSu4T,everifi-..T.uu  .. 
dendn  n  rrtO--mo  :i  i 'r-j ;  n  i  ^  r ;  ;i  ■ 
iio  dia  >ef^'aiiiL.j  \--r  Ll:-'.  - 
teehjímentn   da   e=cript;í    -j  j  i  w  .■ 

faltavam  de  sua  gestào. 

Divulgada  na   mrMih^   d*         -J  i  r"  \ 
nistrador,  cuido  ^  ?orn 

ciava  sobre  o  mitn'  ' 
verificado  em  tro  ■  c  .   ,     ■     .  . 

Kào  se    conseíTuiii.t')  ;)    jjM-;".''  ul-k  i ; i  o.  (iz    publ".'..r    piu  oi^al 

dando  o  prazo  do  í:íU  dias  paia  u  uie-tno  entrar  com  a  Tniport-mei:!  lIo 
conhec  do,  e  officiei  au  bub  comm^tsariu  Joaquim  de  Aguiar  Bl-I^o  ik.    ._(.,  .,o 
de  fazer  effectiva  a  prisão,  mo  dispondo  h   acompanhar  as   dili^-.iuciaíi  que 
36  fizessem  precisas. 

REPARTIÇÃO 

IRIIEGULABIDADES 

A     m.i^r    .  .^N. 

estava  senn  ■  .  .n;:-  I,    -  1. !■■■■■!'■■ - 

mentos.    A      ■    , .  . .    -     _  . 

Seudo  u   \'-ji\.o  luuilu   tVotiUoutadu   por  buiCLti^ao,  Oa  cuinmuudiíutui  oU 
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mestres  não  traziam  os  manifestos  e  os  de  exportação  não  os  levavam  em 
ordem. 

Á  mercadoria  de  cabotagem  ora  de  bordo  conduzida  directamente  para 
o  estabelecimento  particular  do  contribuinte,  sem  ordem,  sam  despacho  o 
j,em  conferencia 

Os  despMchos,  quer  da  exportação,  quer  de  importução.  sem  as  formali- 
dades do  Kegulamento.  A  escripta,  pui-tjm,  estava  em  dia  nos  livros  de 
receita,  de  despeza  e  de  sello  de  verba,  o  em  iitraz)  nos  domais,  devido  a 
permaneacia  de  papeis  e  documentos  n;i  residência  do  ex-Adm  nistrador  ; 
impedindo  assim  que  o  escrivão,  apezar  de  zeloso,  trabalhador  e  distincto 
não  desse  fiel  cumprimento  aos  seus  deveres  '^orrigl  todas  estas  faitas,  já 
com  03  artigos  das  Leis  e  dos  Regulamentos  referentes  a  cada  quetítão,  e  já 
com  exemplos  durante  a  minha  adminisr.v;ição  restabelecendo  a  regularidade 
e  plantando  a  dsciplina  e  ordem  na  escnpta,  na  fiscalisação  do  porto  e  do 
rio,  nas  rondas  nocturnas,  sempre  que  li  ivia  barcaça  recebendo  ou  descar- 
regando mercadorias. 

MEDIDAS 

Suspendi  por  tempo  indeterminado,  '-onforme  as  portarias  ns.  3  e  6  os 
guardas  Carlos  Irineu  da  Silva  e  -loão  Tristão  da  .Silva  Normandia,  a  bem 
dos  interesses  do  fisco,  por  negPgeiícia  o  ignorância  no  cumprimento  dos 
seus  deveres.  Nomeei  provisoriamente,  guarda  fiscal,  como  da  portaria  n.  5 
O  cidadão  Benigno  José  da  Lemos,  moço  habilitado  e  baixei  a  portaria  n  7 
ao  sr.  Administrador  no  acto  da  posso 

A'  vista  destas  medidas  que  me  occorreram  tomar,  e  que  «spero  sejam 
approvadas,  apar  das  providencias  que  julgardes  pr.iveitosas  para  acautelar 
os  interesses  da  Fazen  ia,  é  de  esperar  que  continue  regular  o  serviço  geral 
da  Recebedoria  do  Passo  de  Camaragibe. 

ARRECADAÇÃO,  DBSPBZA  B  SALDO 

Durante  a  m'nha  administração  de  1°  a  18  do  corrente  mez,  geralmente 
morto,  a  Repartição  arrai;adou  a  quantia  de  1:6ÍÍ5$826  e  faz  de  despeza 
ordinar  a  a  de  2'28S32.  cujo  saldo  l:467$.s49R  inclusive  as  quotas  que  deviam 
pertencer  ao  Inspector  Fi.^cal  e  ao  Admini.-^trador,  conforme  as  contas,  recolho 
nesta  data  ao  Caixa  Geral  do  Thesouro,  bem  como  a  quantia  de  S'>S522  da 
arrecada, í,ão  especial  aos  Ca  xas  Asylo,  Amortisação  e  IMonta-p  o,  como  das 
guias 

CONCLUSÃO 

Continua  vago  um  logar  de  guarda  na  dita  Recebedoria,  cuja  nomeação 
deixei  ao  vosso  critério  para  resolver  com  urgência  atteuto  aos  interesses 
da  Fazenda,  convindo  recahir  em  pessoa  extranha  á  localidade. 

gulgo  ter  cumprido  o  meu  dever,  tomando  as  providencias  necessárias  e 
recatando  aqui  tod.is  u-;  <  ccurrencias  que  se  deram  no  desempenho  desta 
comiriisirtãu,  supericir  as  minhas  forças. 

Se,  porem,  outros  esclarecimentos  forem  precisos,  serei  solicito  em  minis- 
trai-os 

Joaquim  Populo  db  Campos 

Approvado  — Secretaria  da  Fazenda,  2i  de  Julho  de  1903  — Antonio 
Guedes  Nogueira. 
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RELATÓRIO 

QUE  AO 

EXM.    DR.  ANTúNiO    GUEDES  NÚGUElRA 

M.  D.  SECRETARIO  DOS  NEGÓCIOS  DA  FAZENDA 
Apresentou  o  Delegado  do  Inspector  do  Thesouro,  na  zona  de  S.  Francisco 

i^<ntonio  Ba5 bossa  Fúhn 

EM   31   DE   MARÇO   DE  I904 


Hclesaoia  do  luspectoi-  tio  J  hesouro  d"  Estado  de  /%Iaí;oaK 

Em  Penedo,  31  de  Março  de  1904 

lUiistre  dr.  Secretario  da  Fazenda. 

Em  observância  ao  disposto  do  §  13  do  art.  13  do  Doe.  n.  213  de  12 
de  Dezembro  de  1900,  venho  apresentar-vos  o  relatório  do  movimento  deste 
departamento  fiscal,  confiado  pelo  exm.  sr.  Governador  do  Estudo  A  minlia 
superintendência.  Si  jipezar  dos  meus  esforços  empregados  para  apresen- 
tar vos  una  trabalho  que  corresponda  a  vossa  e-ipectativa  não  satisfaça  aos 
vossos  desígnios,  ê  porque  a  tarefa  está  snpei-ior  a  niiniia  competência  que 
entretanto  poderá  ser  snpprida  com  a  vossa  eíclarecida  intelligencia  e  ilius- 
jra  ção. 

FISCALISAÇÃO 

Desde  que  assumi  o  cargo  de  Inspector  Fiscal  desta  circumscr'pçào, 
tem  sido  meu  objectivo  procurar  aeantellar  os  interesses  do  fisco,  para  u  que 
tenho  empregado  as  medidas  que  estão  a  meu  alcance. 

Infelizmente,  em  uma  zona  como  esta,  de  extensão  superior  a  30  léguas, 
cortada  de  rios  e  riachos,  to  na-se  impossível  evitar  de  todo  o  contrabando, 
espueialmente  ficando  os  Estados  de  Sergipe  o  !  ei-uambuco  limítrnphes  com 
0  nosso,  por  onde  facilmente  conti-abaudeiam  sem  que  se  possa  tomar  uma 
medida  que  venha  extinguir  completamente  o  mal. 

E'  minha  opinião  e  de  muitos  que  conhecem  esta  circumscripção  fiscal, 
que  o  único  meio  de  evitar,  em  parte  o  contrabando,  é  um  accordo  entre 
os  dois  Estados— Alagoas  e  Sergipe,  que  tenlia  por  fim  equiparar  as  pautas 
e  impostos  e  admittir  que  empregados  dos  dois  Estados  possain  reciproca- 
mente penetrar  nos  mesmos  Estados,  todas  .is  vezes  que  toruar-se  preciso 
acauteliar  os  interesses  do  fisco. 

Entretanto,  não  obstantes  as  diflieuldado-i  que  acabo  de  mencionar  para 
extinguir  o  contrabando  na  margem  do  S  Franci.-co  e  nas  fronteiras  do 
Estado  de  Pernambuco,  muito  se  tem  feito  e  os  contrabandistas  não  affron- 
tam  as  autoridades  físcaes,  como  antigamente  faziam,  contando  com  a  iui* 
panidade . 

E'  verdade  que  para  chegarmos  a  esse  fim  muito  concorreu  o  prestigio 
dndo  e  esta  delegacia  pelo  governo  do  exm   dr.   Kuclides  Malta  o  do  .sou 
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digno  suceessor,  representado  na  pessoa  de  v.  exe.,  em  quem  ella  tem  en- 
contrado todo  apoio  na  execução  das  leis  e  regulamentos  fiscaes. 

Os  empreprndos  desta  circumscripção,  quasi  na  sua  totalidade,  cumprem 
bem  os  seus  doveies  e  notadamente  os  administradores  da^-  Sub  recebedorias 
de  Traipú,  Pào  de  Assucar  e  S.  Braz,  nos  quaes  reconheço  muito  ziilo, 
assidnídndo  6  intelligencia 

Não  quero  dizer  qua  não  se  encontra  em  outros  os  mesmos  predicados, 
mas  03  que  ncabo  de  apontar,  salientam-- e  pelas  suas  intelligencias. 

RECEITA 

A  arrecadação  desta  cireuinscripção  no  anno  de  1903.  próximo  6iido. 
importou  na  quantia  do  314:239$676,  menos  que  no  anno  do  1902, 102;965S:l.i4 
como  podereis  verificar  dos  uiappas  annexos. 

Esta  difíerença  jnstifica-so  pela  safra  do  algodão  ter  sido  muito  monoj 
que  a  do  anno  de  1902,  aproximadamente  a  9/3  partos,  na  arrecadação  do 
imposto  de  heranças  e  legados  que  nesse  anno  importou  para  mais  em 
30:5MSI9O,  além  da  safra  rio  arroz  o  m  lho  que  foi  superior  a  do  anno  do  1903. 

As  vSnb  recebedorias  do  Agua  Branca.  Traipú,  S.  Braz,  Triumpho  e 
Collegio  tiveram  aecrescimo,  quanto  as  demais  decresceram  pelo  motivo 
acima  exposto 

A  differença  de  I:77'?f6TG  que  se  nota  para  mais  na  Sub  recebedoria 
do  Agua  Branca,  é  devida  ao  imposto  de  bens  de  raiz  que,  pelo  regula- 
mento da  lei  de  terras  obrigou  os  propr  otários  a  legitimarem  suas  posses' 
obrigando-os.  portanto,  ao  pagamento  do  transmissão  de  propriedade,  o  quo 
não  tinham  ainda  feito  no  acto  da  compra. 

CONCLUSÃO 

Deí-tfl  llgeini  exposição  ficareis  fc  ento  d.i  movimento  desta  circumscri- 
pçíio  fiscal  e.  caso  soja  ins uffieicnte  os  dados  q;ie  ora  apresento,  aqui  mo 
acho  sempre  prompto  ao  cumprimento  rte  vossas  ordens,  no  que  julgardes 
necessário  ao  regular  funccioniiinento  da  Secretaria  do  que  sois  digno  repre- 
sentante. 

Penedo   31  de  Março  de  1904. 

Antonio  Barecsa  Filho, 
Delegado  do  Inspector  do  Thesouro. 
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RELATÓRIO 

QUE  AO 

EXM.  GOVEKNADOR  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS 

Bacharel  Josqu  m  Paulo  Vieira  Mnlt^ 

Apresentou  o  Presidente  do  Monte-pio  dos  Servidores  do  mesmo  Estado 

Jacíntho  Paes  Pinto  da  Silva 

EM   31   DE   MARÇO   DE  1904 

DiRECTDRIl  DO  MONTE-PIO  DOS  SERVIDORES  DO  ESTIDO  DE  ILiGOiS 

Em  Maceió',  31  de  Março  de  19C4 

Exm.  Sr.  Governador. 

No  elevado  encargo  que  me  foi  eommettido  pelo  estatuto  orgânico  desta 
instituição,  tão  nobre  quão  humanitária,  me  cabe  desempenhar  annualmente 
o  dever  de  levar  á  vossa  apreciaçno  o  relatório  do  mov  mento,  sempre  pro- 
gressivo, do  Monte-DÍO  dos  Servidores  do  Estado,  a  coniar  de  1°  do  Abril 
a  31  de  Dezembro  do  anno  proximamente  ândo. 

E'  com  a  maior  satisfação  que  ora  desobrigo-me  dessa  determiuaçrio 
legal,  pois  que  hoje,  corao  das  outras  vezes  diz  me  a  consciência,  cumpro 
com  dedicação  e  zelo  sacratissimos  deveres  humanos  e  sociaes. 

Obedecendo  ás  santas  inspirações  do  Bem  collaburo  á  medida  de  minhas 
forças,  na  grandiosa  obra  de  humanidade  do  venerando  cidadiio  que  outr^ora 
regeu  os  destinos  de  Alagoas,  o  pieelaro  dr.  Cincinna'o  Pinto  da  Silva. 

Para  prestar  09  meus  serv'ço>  á  Instituição  de  tanta  magnitude  nenhum 
esforço  pouparei,  nem  medirei  taeiífieios,  si  forem  precisos,  tal  é  a  nitida  e 
precisa  comprehensão  que  tenho  do  que  todo  o  ser  dove  aos  seus  semelhan- 
tes; e  que  e  missão  do  homem  detlicar-se  sem  embargos  e  nem  de^^nnimos 
á  familia  e  á  sociedade;  cimentaudu  o  futuro  da  primeira  que  é  a  bnse  da 
segunda. 

No  desempenho  desse  mandato  tenho  contado  sempre  com  o  auxiMo 
muito  valioso  dos  dignos  companheiros  de  Directoria,  os  illustres  riontnros 
Manoel  Lopes  Ferreira  Pinto  e  Sócrates  de  Voraes  Cabral.  T:irnbem  nào 
nos  tem  faltado  o  apoio  e  prestigio  dos  poderes  públicos  que,  ostou  corto, 
continuarão  a  ser  despeusados  ao  Monte-pio. 

rr.-:ul"  T;pi  n.  842  de  22  de  Junho  de  1899,  o  Monte-p-0  rege-so 
pelo  Dec  n  49  ile  •>  de  Outubro  de  1890,  alterado  pe'as  Leis  ns.  39  de  5 
de  Junho  de  1898,  107  de  3  de  Agosto  de  1895.  266  de  8  de  Junho  d« 
1897,  316  de  12  de  Junho  de  1901  e  574  do  6  de  Junho  de  1903  qne  creou 
os  legares  de  Thesoureiro  com  os  vencimentos  aonnae^  de  2:40USoOO  e  do 
Secretario  com  os  de  l:8t»0S000. 

Para  o  primeiro  doe  ditos  cargos  foi  nomeado  o  cidadão  major  Jnsé 
Domiogaes  das  Dores,  e  para  «  eegundo  o  cidadão  major  José  de  OlivulrH 
Moura . 
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O  expediente  do   Monte-pio   tem   angmentado   extraordinariameate  em 
virtude  do  desenvolvimento  d:is  transançB 's  dessa  Inst  tuição,  principalmente 
t.  -|,.-itM  .ios  qw*  iiiujiri  tiit  pi-iiic  pin  d'i  crrrorite  Hiino  sobre  emprestimofi 
:       jí'  I'  -    e-i;i  hvi'---.  !['.'. li.Mitri-   f;iNr;io  d(>s  si>us  vuncimentos  líquidos 
o  cut  ci'iii  u  d','st:uiito   u'j  L>  %   D'    foroia  di..  art.  5"   da  Lei  II  874, 

j  ciuiíi  eit;ldli 

Só  rio  Minio  pioxmo  viodi  uio  pd.ict.j  dar  vos  minuciosas  infurma^õea 
a  respeito  doí^sa  esptcio  de  traunai\-õtí^. 

E  tal  é  a  aíHuenuia  do  serviço,  que  :ios  ditos  funceionarios  falta  tempo 
para  um  pequeno  de^caiiço  necessário  a  própria  conservaçilo,  pois,  o  expe- 
diente que  ctiinHça  com  u  da  Secretaria  d»  Fazenda  ás  9  1/2  horas  da  manhã, 
continuadamente  tem-8o  prolongado  até  ás  5  horas  da  tarde. 

Os  venc  mentos  dos  referidos  f uiu-cionarios  suje  tos  como  estão  a 
grandes  descontos,  parece-me,  não  compensam  os  esforços  de  tão  dedicados 
e  zelosos  emp  egados- 

O  Monte-pio  conta  actualmente  363  pensionistas,  viuvas,  orphãos  e 
mais  pessoas  que  constituem  familia  dos  empregados  fallecidos,  e  com  ellas 
dispondeu-se  no  período  a  que  se  refere  o  presente  relatório  a  quantia  de 
65:147S755. 

A  receita  tfonstou  de  : 


Contribuições   31:464$687 

Joia   4:216$976 

5  %  addleionaes   4468977 

Multas   49$663 

Imposto  de  1  %    5:5513020 

Descontos  2  %   48:942S467 

Juros  de  12%  de  empréstimos  dos  empregados  7:3048009 

Idem  de  hypotheea  a  razão  de  10  %   2:786S875 

Idem,  idem  de  15  o/^..   2:714S032 

Idem  de  apólices  estaduaes   4:000$000 

Idem,  idem  federaes    1:050§000 

Aluguel  de  casa   192S000 


108:7238686 

A  despeza  foi  a  seguinte  : 

Pensões...   65:1478755 

Pagamento  aos  funceionarios  do  IVIonto-pio .  1:9718666 

Restituições   2:1278637 

Objectos  de  expediente   483?700 

Compra  de  livros     3608000 

Idem  de  um  gradil  e  uma  Secretaria   2208000 

Idem  de  uma  estante   80S000 

Idem  de  um  cofre  prova  de  fogo...   1:0238000 

71:4138758 


No  período  decorrido  de  Abril  a  31  de  Dezembro  do  auno  p.  findo 
foram  concedidos  (10)  dez  pensões  a  famílias  de  empregados  fallecidos,  na 
quantia  de  3:8508000,  e  eftectuaram-se  empréstimos  a  empregados  a  razã 
de  12%  ao  anno,  no  valor  de  45:0798688. 
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Em  conclusão  devo  dizer-vos  qne  a  Lei  n.  846  de  27  de  Maio  de  1897 
dif-Iribaio  por  diversas  instituições  as  quotas  annuaes  que  cabem  ao  Estado 
no  producto  das  loterias  nacionaes,  tendo  sido  o  Monte-plo  contemplado, 
em  primeiro  logar.  com  a  quantia  de  300:0008000 

Cabendo-me  pugnar  pelos  'uteresses  desta  Instituição,  nSio  quero  deixar 
papsar  a  opportuniclade  do  lembrar  vos  a  expedição  de  ordens  para  que  se 
torne  effectiva  a  entrega  da  referida  importância  parcelladamente,  afim  de 
que  o  Monte-pio  não  continue  a  ser  prejudicado 

Com  as  informações  que  deixo  aqui  consignadas  a  respeito  dos  negócios 
do  Monte-pio  dos  Seividores  do  Estado,  referentes  ao  periodo  a  qno  aliado, 
julgo  ter  cumprido  o  preceito  legal 

Re  carecerdes  de  outros  ©sclarecimontos,  estou  prompto  a  dar-vos-lo. 

Saúde  e  fraternidade. 


Jaointho  Paes  Pinto  da  Silva. 
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mn  coMMEeciAL  do  estado  de  mm 


Maceió',  31  db  Março  de  1904 


Exm,  Sr.  Dr.  Joaquim  Paulo  Vieira  Malta,  M.  D.  Governador  do  Estado. 


Dando  eamprimonto  ao  disposto  no  §  1°  do  art.  34  do  Dec.  n.  27  de 
4  do  Agosto  de  1893,  titulo  único  do  Código  Commercial,  apresento  a  v. 
exe.  o  relatório  anoual  dos  negócios  oceorridos  nesta  Junta  de  28  do  Fo- 
veroiro  do  anuo  próximo  tíndo  até  28  do  anno  corrente. 

De  conformidade  com  o  qne  preceitua  o  art  8  do  Dec  acima  citado, 
reunia  se  o  Collegio  Commerc  al  no  dia  l"  de  .Inoho  ultimo,  afim  de  ele- 
ger-se  a  nova  Junta  que  fanceionará  no  triennio  de  1903  a  1906,  tendo 
sido  eleitos  deputados  os  commereiantes  Manoel  Ramalho,  José  Duque  de 
Amorim,  Pedro  de  Almeida,  Américo'  Almeida  Guimarães,  Manoel  Rodri' 
guos  e  José  Auto  Cruz  Oliveira;  suppleutes  os  srs.  Antonio  Bento  da  Silva 
Coelho,  João  Nunes  Leite  e  Luiz  Cordeiro  Zigallo. 

Por  acto  de  \.  exe.  de  26  de  Junho  do  anno  findo  foi  nomeado  presi- 
dente desta  Junta  o  commerciaute  Manoel  Ramalho,  tendo  sido  nomeado 
em  egual  data  o  sr.  deputado  José  Duque  de  Amorim  para  exercer  o  cargo 
do  vice-presidente,  prestando  ambos  a  promessa  no  mesmo  dia  das  no- 
meações. 

No  dia  9  de  Julho  do  anno  findo  foram  empossados  todos  os  srs.  de- 
putados eleitos,  á  excepção  do  sr.  Luiz  Zigallo  por  achar-se  ausente. 

Por  acto  de  18  de  Agosto  u  timo,  de  v,  exc  ,  foi  nomeado  para  exercer 
o  cargo  de  nffieial  da  Secretaria  desta  Junta  o  cidadão  Alanoel  Eustáquio 
Filho,  o  qual  acha-se  no  excercicio  do  referido  cargo. 

Secretaria 

Continúa  a  exercer  o  cargo  de  Secretario  o  bacharel  Amando  Vidigal, 
quo  desempenha  com  proficiência  e  assiduidade. 

O  official  sr.  Manoel  Eustáquio  Filho  e  o  porteiro  sr,  Orestes  S.  de 
Carvalho  Neiva  satisfazem  bem  os  logares  qne  occupam. 

Sessões 

Healisaram  oito  sessões  durante  o  anno. 

Contractos  commerciaes 

Foram  registrados  quinze  contractos  representando  diversos  géneros  cie 
negócios. 

Distractos 
Foram  arehivados  sete  distractos. 


112  RELATÓRIO  DO  SERETARIO  DA  FAZENDA 


Firmas 

Foram  i-egiatradaii  quinze  firmas. 

Livros  commerciaee  rubricados 

Diários  26,  Copiadores  21,  Livro  de  Trapiche  1.  • 
Arrecadou  esta  repartição,  de  emolameatos  para  o  Estado  a  importân- 
cia de  6:852$514. 

Conclusão 

São  estes  os  negócios  occorridos  nesta  repartição,  os  qaaes  levo  em  re> 
latorio  ao  conhecimento  de  v.  exc  ,  como  me  cumpre. 


Manoel  Ramalho. 
Presidente. 
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